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Em sua fratura, em sua repetição, o presente é um lance de dados. 

Não que ele faça parte de um jogo, no interior do qual deslizaria um 

pouco de contingência, um grão de incerteza. Ele é simultaneamente o 

acaso no jogo, e o próprio jogo como acaso; ao mesmo tempo são 

lançados os dados e as regras 

 

Michel Foucault, Theatrum Philosophicum, 2000b, p. 253  

 

  



   

 

   

 

Resumo 

ENGELBERG, Marcel Francis D'Angio. A invenção do inexperiente: dos classificados de 

emprego no Brasil do século XX ao jogo de classificações curriculares do(s) presente(s). 2023. 

Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2023. 

É possível que um dia a palavra experiência se aposente. Assim, com ela e de uma vez só, todos 

os atuais experientes talvez saíssem de cena. Na tagarelice humana, esse parece ser o destino, 

mais cedo ou mais tarde, de todas as palavras: des-aparecer. Já aconteceu uma vez com a 

experiência. Mas não há nisso premonição nem atualidades. Foi na história. A experiência foi 

inventada. E o experiente também. Deu até nos jornais: saiu publicado em suas próprias 

páginas. De lá para cá não se parou mais de trabalhar e dar o que falar. Faltaria agora aposentar. 

A invenção do inexperiente faz parte dessa história e será contada a seguir. Pelo menos em 

partes e na história presente do Brasil. Do século XX para cá. Entre as áreas da educação e do 

trabalho. A partir das linhas dos classificados de emprego num longevo e conhecido jornal. 

Nesse período, uma escola moderna nasceu e se expandiu, bem como surgiu, e rapidamente 

evoluiu, um mercado formal de trabalho livre no país. O inexperiente, por sua parte, parece que 

nesses campos floriu e não se diminuiu. Filósofos e outros pensadores como o francês Michel 

Foucault (1926-1984) foram aqui convidados para entender melhor essa história. Os floristas, 

a propósito, fiquem aqui igualmente à vontade: nesses campos da educação e do trabalho 

formal, a arte também pode ocupar sua parte. Ou “poderria”: mesmo por meio dessa palavra 

inventada que tenta reunir em si poder e riso. É que a política, o humor e outras possibilidades 

dos (res)sentidos, mais do que somente envelhecidos insentAtos e bom (in)senso, podem ser 

aqui igualmente (in)esperados. Acenda os seus. E os (in)experientes presentes, mais ou menos 

im-pacientes, quem sabe possam, na loteria desse jogo vocabular da vida, imaginar os planos 

da (hipó)tese também de uma espécie de “aposentadorria”. Por fim, esta tese não contém 

manifestos senão aqueles das peri-patéticas peri-pécias que são as disputas por palavras – desde 

as filosofias mais antigas aos mais simples dos artísticos picadeiros. Em tempo (já remoto, mas 

sempre de luta possível): este resumo não foi e-laborado por nenhuma Inteligência Artificial, 

como seria qualquer outra inteligência; foi extraído dos im-pulsos que bateram ao teclado(r), 

assim como todas as demais linhas que se seguem. 

 

Palavras-chave: Experiência. Inexperiente. Currículo. Reformas Educacionais. História do 

Brasil. Classificados de emprego. Relações de poder. Práticas discursivas. Foucault, 

Michel (1926-1984). 



   

 

   

 

Abstract 

ENGELBERG, Marcel Francis D'Angio. The Invention of the Inexperienced: from the 

classified job ads in 20th century Brazil to the game of curriculum classifications of the 

present(s). 2023. Thesis (Doctorate in Education) – Faculty of Education, University of São 

Paulo, São Paulo, 2023. 

It is possible that one day the word “experience” will be retired. In doing so, all the current 

experienced individuals might also follow. As human chatter goes, this seems to be the fate, 

sooner or later, of all words: to dis-appear. It has already happened once with “experience”. 

However, there is no premonition or timelines in this statement. It occurred in history. 

Experience was invented, and so was the experienced. It even made it to the headlines. Since 

then, it has not stopped working and giving something to talk about. What is left now is for it 

to be retired. The invention of the inexperienced is part of this story and will be told below.  At 

least in parts and within the current history of Brazil, from the 20th century on, bridging the 

fields of education and employment. From the lines of job listings of a long-standing and well-

known newspaper. During this period, a modern school emerged and expanded as also did a 

free labor formal market in the country. The inexperienced, on its part, seems to have flourished 

in these fields and did not diminish. Philosophers and other thinkers, such as the French Michel 

Foucault (1926-1984), have been invited here to better understand this story. By the way, 

florists are also welcome here: in the realms of education and formal employment, art can also 

play its part. Or “poderria”: even through this invented word which, in Portuguese, tries to 

combine power (“poder”) and laugh (“rir”). Politics, humor, and other possibilities of the 

(re)sented, more than just outdated (in)censActes and good (in)sciense, can be (un)expected 

here too. Light yours. Those (in)experienced present, more or less im-patient, may, in the lottery 

of this vocabular game of life, also imagine the plans for this kind of “retirement” (hypo)thesis. 

Finally, this thesis contains no manifestos other than those of peri-pathetic peri-peties, which 

are the disputes over words – from ancient philosophies to the simplest of artistic arenas. Right 

on time (now remote, but always plausible of confrontation): it is worth noting that this abstract 

was not e-laborated by any Artificial Intelligence, just as any other intelligence would be; it 

was extracted from the im-pulses that struck the keyboard and the typer just like all the 

following lines. 

Keywords: Experience. Inexperienced. Educational Reforms. Curriculum. History of Brazil. 

Job Listings. Power Relations. Discursive Practices. Foucault, Michel (1926-1984). 

  



   

 

   

 

Resumen 

ENGELBERG, Marcel Francis D'Angio. La invención del inexperto: desde los clasificados 

de empleo en Brasil en el siglo XX hasta el juego de clasificaciones curriculares del (de los) 

presente(s). 2023. Tesis (Doctorado en Educación) – Facultad de Educación, Universidad de 

São Paulo, São Paulo, 2023. 

Es posible que algún día la palabra experiencia se jubile.  Tal vez, de esta forma y junto con 

ella, todos los experimentados actuales desaparezcan de una vez por todas. En el discurso 

humano, ese parece ser el destino, más temprano o más tarde, de todas las palabras: des-

aparecer. Ya sucedió una vez con la experiencia. Pero no hay en esto ninguna premonición ni 

actualidad. Fue en la historia. La experiencia fue inventada. Y el experimentado también. 

Incluso salió en los periódicos: publicado en sus propias páginas. Desde ese entonces y hasta 

ahora, no se ha dejado de trabajar y de dar de lo que hablar. Solo restaría ahora jubilarla. La 

invención del inexperto forma parte de esta historia y será contada a continuación. Al menos en 

parte y en la historia presente de Brasil. Desde el siglo XX hasta aquí. Entre las áreas de la 

educación y del trabajo. A partir de los anuncios de empleo de un periódico longevo y conocido. 

En este período, nació y se expandió una escuela moderna, así como surgió y evolucionó 

rápidamente un mercado formal de trabajo libre en el país. El inexperto, por su parte, parece 

haber florecido en estos campos y no haberse disminuido. Filósofos y otros pensadores como 

el francés Michel Foucault (1926-1984) fueron invitados a participar para entender mejor esta 

historia. Siéntanse, los floristas, igualmente cómodos aquí: en los campos de la educación y el 

trabajo formal, el arte también puede tener su lugar. O “podería”: incluso a través de esta 

palabra inventada que intenta reunir poder y risa. Es que la política, el humor y otras 

posibilidades de los (re)sentidos, más de lo que solamente envejecidos insentAtos y buen 

(in)sciens, pueden ser aquí igualmente (in)esperados. Enciendan los suyos. Y los (in)expertos 

presentes, más o menos im-pacientes, quizás puedan, en la lotería de este juego vocabular de la 

vida, imaginar los planos de la (hipo)tesis también de una especie de “reirtiro”. Por último, esta 

tesis no contiene más manifiestos que los de las peri-patéticas peri-pecias que son las disputas 

por palabras – desde las filosofías más antiguas a los más simples de los artísticos picaderos. 

A tiempo (ya remoto, pero siempre plausible de lucha): este resumen no fue e-laborado por 

ninguna Inteligencia Artificial, como lo sería cualquier otra inteligencia; fue extraído de los im-

pulsos que golpearon al teclado(r), al igual que todas las demás líneas a seguir. 

Palabras clave: Experiencia. Inexperto. Currículo. Reformas Educativas. Historia de Brasil. 

Anuncios de empleo. Relaciones de poder. Prácticas discursivas. Foucault, Michel (1926-

1984). 
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Os títulos são escolhidos de tal maneira que impedem de situar meus 

quadros numa região familiar que o automatismo do pensamento não 

deixaria de suscitar a fim de se subtrair à inquietação 

 

René Magritte (1898-1967) 
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Entre (parênteses) 

Esta não é uma tese. E, com isso, já é também uma tese. Livre ou mais radicalmente 

ins-pirada no pensador francês Michel Foucault (1926-1984), rompe com o silêncio das coisas 

e a tagarelice da vida cotidiana para se arriscar, em tese. É que o risco, ao que parece, faz parte 

tanto do jogo quanto da experiência. E jogar o jogo e experimentar a experiência poderia fazer 

parte de qualquer elaboração de uma tese. Desta, faz. Pelo menos em sua ação. Em seus verbos 

– e verbos pensados como palavras em ação. Joga(r), experimenta(r), faz(er), pode(r). Seus 

resultados (esperados ou não) são histórias para outra p-arte: dos fechamentos e não das 

aberturas. Esta é uma apresentação. Não resta dúvida. Mas não faltam desafios. Em poucas 

palavras (e daqui a pouco) a ação de apresentar deve colher seus próprios resultados (esses sim, 

muito esperados): uma apresentação. A presente ação. 

Inspiração, risco, jogo, experiência, elabor-ação, resultado e desafios. Verbo, ação, 

palavra, referência, epígrafe, título, tese e parênteses. Parece que já foi (quase) tudo exposto e 

apresentado com um primeiro parágrafo. Mas (quase) nada foi devida, rigorosa e 

suficientemente trabalhado, analisado, citado, dito e escrito. Este é, em tese, o papel de uma 

pesquisa como esta. Ou das várias pesquisas que o ato de pesquisar comportaria1. Antes de 

terminar de apresentar este texto em si, de descrever um pouco melhor a organização de suas 

palavras e de propor algumas de suas (des)ordens possíveis, caberia algo parecido em relação 

a esses atravessamentos de múltiplas pesquisas e seus problemas. A principal dessas pesquisas 

e o maior desses problemas, o título deste trabalho e sua ideia mais geral já procuram sinalizar: 

a invenção do inexperiente. Es-tampado em sua capa é, de fato, seu principal abridor. Tanto do 

trabalho como um todo quanto de todos os trabalhos (de pesquisa) que aqui suscita e o 

sustentam, simultaneamente. É o inexperiente em sua invenção que pode aí dar alguma ordem, 

portanto. 

 

 

 
1 Conforme ementa e definição institucional da própria linha de pesquisa a que pertence este projeto: 

Cultura, poder e crítica do presente. “Marcada por um acento fortemente interdisciplinar (sociologia, 

história, filosofia, psicologia, linguística, arte e estudos culturais), congrega investigações devotadas às 

práticas discursivas e não discursivas em torno da educação, tanto em sua versão escolar quanto nas 

múltiplas iniciativas não escolares em curso na atualidade. Valendo-se de procedimentos analíticos 

variados – análise de discurso, arqueogenealogia, cartografia etc. –, os estudos focalizam tanto as 

relações de poder/resistência e os jogos cruzados entre governo/liberdade, quanto os processos ético-

estéticos que aí tomam lugar”. Disponível em: https://www4.fe.usp.br/pos-

graduacao/organizacao_programa/areas-de-concentracao. Acesso em: 23 mai. 2023. 

https://www4.fe.usp.br/pos-graduacao/organizacao_programa/areas-de-concentracao
https://www4.fe.usp.br/pos-graduacao/organizacao_programa/areas-de-concentracao
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Por sua vez, os termos em si, isoladamente, parecem não oferecer muitos problemas. É 

possível que a palavra invenção, em sua própria história, tenha sido entendida (ou contestada) 

tão logo suas primeiras explicações e usos tenham surgido, isto é, desde que a invenção foi 

inventada. E uma formulação como essa talvez já possa gerar alguma inquietação e problema(s) 

– que não são os que impulsionam este trabalho, mas podem ajudar a apresentá-lo. O termo 

invenção, pelo menos atualmente, sugere problemas, de fato, quando acompanhado: mesmo 

que dele mesmo2. A sós, a chance de uma maior inquietação parece subtraída e uma invenção 

seria (quase só) uma invenção3. 

Com o termo inexperiente acontece algo parecido, embora nesse caso o termo já venha 

acompanhado mais automaticamente da ideia de experiência. Por si só – e aparentemente sem 

maiores problemas – um sujeito inexperiente estaria numa relação de falta e/ou de busca da 

experiência. O que uma invenção do inexperiente propõe aqui, de partida, é problematizar, mais 

histórica e conceitualmente, essa relação e seus possíveis sujeitos. Uma multiplicidade de 

pesquisas e de problemas pode ser aberta a partir daí. A associação de invenção e de 

inexperiente, além de um título que pretende desfamiliarizar a questão da experiência, pode 

render igualmente questões sobre os modos de como pesquisá-la. Ou seja, não somente o que 

se pode pesquisar e pensar sobre a experiência em si, mas também o que sua questão pode 

suscitar em termos de pesquisa e pensamento: sobre o pesquisar e o pensar, em seus verbos e 

ações. 

Dessa forma, a invenção do inexperiente pode ser aqui pensada e apresentada – para 

além de uma discussão de base mais epistemológica – como uma problematização, 

simultaneamente, de história, de política e de subjetividade. Como uma pesquisa em torno não 

só do conhecimento, mas das diferenças dos tempos, das possibilidades e dos sujeitos que 

podem ser analisadas a partir da questão da experiência. Por meio da realização de uma pesquisa 

ou, mais precisamente, do cruzamento das diversas investigações que a compõem e que se 

traçam. Se o título escolhido parece indicar o resultado desse entrelaçamento, seu subtítulo e os 

títulos de cada um dos capítulos desta história do inexperiente visam apontar essas diferentes 

linhas e amarrações em sua costura própria e suas próprias escrituras. Ainda de maneira mais 

geral e abrangente, a ideia central da a-bordagem proposta é pesquisar a questão da experiência 

 

 

 
2 E o mesmo aí aconteceria com o próprio termo mesmo em sua própria companhia, mas esse já seria 

(só mais) um exemplo, em paralelo, de um (d)efeito nas línguas e não no des-pertar de um pensamento 

inquieto, como interessa destacar aqui. 
3 E mesmo seria só mesmo, mesmo, sem maiores problemas para uma ordem textual exigida e esperada. 
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em ato. Em seus possíveis usos e recorrências no tempo. Em práticas concretas, periódicas e 

cotidianas. Possível de ser observada e analisada, social e politicamente, no tempo/espaço da 

vida de sujeitos comuns em suas relações e materialidade histórica. Capaz, por fim, de permitir 

contar algo dessa factível e anônima história sem fins, nem nomes. 

É assim que os capítulos de uma história do inexperiente podem servir para pensar 

movimentações dos sujeitos no tempo e em suas diferenças: tanto entre os sujeitos possíveis 

quanto entre suas diferentes épocas no transcorrer dos tempos. Uma tentativa de pesquisar o 

que pode ter acontecido na história para o sujeito vir a ser o que é/está no presente. Como foi 

possível, de que forma, por quais meios e diferenças tais sujeitos puderam se formar e se 

transformar, entre o passado e o presente. Um ato de pensamento debruçado sobre o que passou, 

mas que não abriria mão de imaginar seu próprio tempo: “[...] o alto valor do presente é 

indissociável da obstinação de imaginar, imaginá-lo de modo diferente do que ele não é, e 

transformá-lo não o destruindo, mas captando-o no que ele é” (FOUCAULT, 2000e, p. 343-

344). 

Os campos de uma educação escolarizada e de um mercado concorrencial de trabalho, 

enquanto áreas sociais e políticas das mais presentes no tempo/espaço de vida dos seus sujeitos, 

parecem decisivos quando se pensa na questão da experiência. Hoje em dia e a princípio já há 

certo tempo, formação escolar e atuação profissional parecem estar, direta e estreitamente, 

ligadas entre si e com essa eventual história do sujeito inexperiente. Pesquisar esse emaranhado 

de relações, mais detalhada e historicamente, em seus possíveis desdobramentos no(s) 

presente(s), é a principal linha, portanto, de ação desta invenção. Num país como o Brasil, tal 

história encontraria seu palco central somente no decorrer do século XX. É nesse cenário 

cronologicamente recente que se consolidariam tanto uma escolarização em âmbito nacional 

quanto a formalização de um mercado de trabalho livre e assalariado4. São nessas práticas, em 

suas instaurações e transformações, em alguns de seus rastros, em seus vestígios históricos 

presentificados pelo pesquisar, que se situa a movimentAção mais geral deste trabalho. 

 

 

 
4 Num recorte bastante arbitrário, mas suficiente para colocar a questão em termos de uma percepção 

temporal mais individual, se o Brasil fosse uma pessoa adulta, com idade em torno de 50 anos, 

escolarizada, já com experiências profissionais – considerando grosseiramente o ano de 1500 como um 

ponto histórico de referência –, esse Sujeito Brasil teria sido liberto da escravidão em torno dos seus 

quase 40 anos e somente a partir daí poderia ter completado seus estudos, procurar um trabalho 

assalariado e atuar nesse teatro moderno de uma vida social – que, assim, só começaria 

contemporaneamente aos 40. 
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De maneira um pouco mais esquemática e específica quanto às partes e pesquisas que 

compõem este texto, o que está por vir/ver aqui foi dividido em três movimentos. Sem 

considerar esta presente abertura e dispensando maiores apresentações das páginas que tecerão 

a despedida desta escritura, foram montados dois atos de pesquisa e análise, intercalados por 

uma espécie de intervalo mais teórico-metodológico. Entre a epígrafe assinada nesta seção por 

René Magritte, extraída do livro de Foucault Isto não é um cachimbo (FOUCAULT, 2007d, p. 

47), e a assinada por René Char nas despedidas pós-tese (não hesite, leitor/a, em espiá-la para 

sentir as palavras de Char ou em a-guardá-las, pois tanto lá quanto cá expressam algo desta 

história) – entre Renés, portanto – está dito e escrito o que propõe (re)alçar os três movimentos 

de uma invenção do inexperiente. 

O Ato primeiro, intitulado A classificação de uma invenção: moleques, meninos e office 

boys, está apresentado em duas sessões5 e trata de uma pesquisa mais empírica que toma os 

classificados de emprego do atual jornal O Estado de S. Paulo, disponível em seu acervo digital, 

como fonte material para análise da questão da experiência em sua relação histórica e discursiva 

com os anúncios de emprego. Entre, anúncios – como é nomeada a primeira das sessões – 

introduz a pesquisa com esses classificados, tecendo uma análise comparativa entre dois 

anúncios distantes temporalmente cerca de 100 anos em relação às datas de suas publicações 

no mesmo jornal. Procura-se… – título que recebe a segunda sessão – apresenta, por sua vez, 

a pesquisa que foi realizada de maneira retrospectiva, década à década, a partir de um anúncio 

do ano de 1976 até 1875, ano inaugural do jornal, analisando o surgimento do termo experiência 

nos classificados de emprego: em sua classificação passada e entre sujeitos possíveis. 

O Ato Segundo, por sua vez, intitulado A invenção de uma classificação: o escravizado, 

o liberto, o (in)experiente, foi apresentado em três sessões, trazendo uma série de pesquisas 

tanto em diálogos entre si quanto com as demais análises já realizadas e, inversamente ao 

primeiro ato, propõe pensar a questão da experiência entre algumas das invenções 

classificadoras dos sujeitos no presente. Histórias da experiência, do currículo e da 

escolarização – título da primeira das três sessões – pesquisa sobre as utilizações do termo 

currículo no âmbito das experiências profissionais e escolares a partir, respectivamente, da 

expansão da pesquisa com os classificados de emprego (1976-2023) e da investigação de um 

 

 

 
5 Cada um dos três movimentos da pesquisa é apresentado em partes que aqui são pensadas como sessões 

diferentes entre si, mas reunidas como momentos que compõem o ato que encenam – não há, de fato, 

quebra, ruptura, corte, secção ou seção, internamente, entre seus textos e ideias propostas, mas sim 

continuidade, movimentação e montagem. 
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conjunto mais geral de leis/reformas educacionais (1960-2017), visando analisar relações entre 

as ideias de currículo e experiência em suas implicações presentes. Um quadro polí(p)tico de 

(im)possibilidades – que intitula a segunda sessão – propõe um debate e aproximação com o 

campo educacional tanto por meio de investigações mais conceituais em torno das noções de 

experiência e currículo, quanto por perspectivas mais históricas e em extensão às análises de 

reformas escolares (1920-1930), problematizando a partir daí alguns sentidos das políticas 

discursivas em jogo. Invenção documentada (em tese) – título que encerra as sessões – propõe, 

finalmente, repensar uma invenção do inexperiente presente entre as intersecções da 

experiência e do currículo, tanto escolares quanto profissionais, numa ampliação desses 

registros e tecnologias discursivas de identificação dos sujeitos. 

O Entreatos, por fim e pelo meio, entremeando as duas montagens apresentadas, 

oferece-se como Intervalo e algumas ins-pirações: além da loucura de histórias do passado e 

do(s) presente(s), conforme anuncia seu próprio título. Mais que uma localização no corpo do 

texto como um todo, além de uma posição de intervalo entre atos da pesquisa sobre histórias 

do inexperiente, entra em cena uma série de apontamentos deste pesquisar e seus problemas, 

num viés mais teórico-metodológico. Re-nascimentos possíveis – título da sessão inicial – 

posiciona questões de ordem mais epistemológicas e éticas da pesquisa com os classificados 

passados para re-pensar as possibilidades dos procedimentos para o(s) presente(s), num diálogo 

(im)possível com diferentes autores. Um jogo político como invenção das histórias – título da 

sessão final desse movimento – retoma uma série de passagens do pensamento de Foucault em 

pesquisas tanto teórico-conceituais quanto metodológico-procedimentais para estabelecer e 

extrair a partir daí um minucioso repertório do autor em sua dimensão prático-política e, assim, 

jogar com o(s) problema(s) de pesquisar as invenções da história6. 

(Finalmente e por toda a parte, inter-calados no texto, entre o silêncio das coisas e a 

tagarelice das palavras, estão os parênteses. Eles próprios intercalados com outros sinais, por 

recursos como vírgulas, palavras inclinadas, grandes a-travessos da cabeça aos roda-pés, 

ligeiros e pequenos travessões. Eles são in-dis-pensáveis – como nesses diferentes modos de 

 

 

 
6 Entre tais invenções – em Apêndice a esta história – foram re-unidas as imagens dos anúncios de jornal 

aqui analisados, formando O heterotópico e extraordinário Jornal de um trâns-fuga inexperiente. E o 

termo heterotópico presente aí em seu título é mais uma vez inspirado no que Foucault propõe pensar a 

respeito dessa ideia. “Há outras heterotopias que, ao contrário, não são fechadas ao mundo exterior, mas 

constituem pura e simples abertura. Todo mundo pode entrar, mas, na verdade, uma vez que se entrou, 

percebe-se tratar-se de uma ilusão e que se entrou em parte alguma. A heterotopia é um livro aberto, que 

tem, contudo, a propriedade de nos manter de fora” (FOUCAULT, 2013a, p. 27).  
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ler/escrever essa própria palavra. Outras formas de parar a escrita, a leitura, o discurso, o texto, 

as palavras e o tempo. Parar ou deixar passar o tempo, as palavras, o texto, o discurso, a leitura 

e a escrita. In-verter às vezes é mesmo voltar do seu avesso, re-virado; mas às vezes pode ser 

só mesmo verter, fazer jorrar, desaguar, despejar-se. Multiplicar possibilidades é também um 

sentido político para pode-r: em verbo e ação. Do sentido, da escritura, da leitura, seja de/por 

quem for. Da pesquisa com os tão cotidianos classificados de emprego ao tão inapelável direito 

legislativo de grandes re-formas educacionais: aqui, nada era tão óbvio talvez de tão familiar. 

O que se apresenta, enfim, são essas e outras confabulações que foram possíveis e criadas ao 

longo de montagens e processos de formação de uma pesquisa, de um pesquisador, de uma 

experiência. Isto não é um cachimbo, mas também pode entortar a boca de quem o experimenta. 

Entre edições e os materiais brutos de vidas concretas, passadas e presentes. Entre passado(s) e 

presente(s). Entre diferentes autores/as e ideias. Entre escritos e escritores/as. Entre este 

escrevente e algum/a leitor/a. Entre, leitor/a). 

Entre… 
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 A classificação de uma invenção: moleques, meninos 

e office boys 
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Entre, anúncios 

Na edição inaugural do Jornal A Província de São Paulo7 em 04 de janeiro de 1875, 

divulgada em seu acervo digital8, é possível ler o seguinte anúncio: 

Precisa-se de moleque de 10 a 14 annos. Quem tiver e quizer alugar 

dirija-se a esta typ (04-01-1875, p. 4 – assento 1) 9. 

Já em sua edição de 12 de dezembro de 1976, pode-se ler um outro anúncio como a 

seguir: 

Office-boy. Experiência mínima de 1 ano em serviços externos e 

internos. Idade entre 14 e 16 anos, escolaridade ginasial. Os 

interessados deverão comparecer à Rua Jaceguai, 500 - 5º andar 

(travessa da Av. Brigadeiro Luiz Antonio), falar c/ Dna. Liane (12-12-

1976, p. 186 – assento 2). 

Duas vagas de trabalho anunciadas num mesmo jornal, distantes uma da outra em cerca 

de 100 anos. Se a diferença temporal parece grande, não menor parece ser a diferença textual 

entre os dois anúncios. Embora com propósitos parecidos (encontrar um jovem para trabalhar), 

tratando-se de um mesmo tipo de anúncio (oferta de uma vaga de trabalho), num mesmo jornal 

(em circulação até o presente, a despeito das variações em seu nome), é notável a diferença 

entre seus textos. 

 

 

 
7 Nome à época do atual jornal O Estado de S. Paulo. Disponível em: 

https://www.estadao.com.br/acervo/estadao-faz-148-anos-veja-a-primeira-edicao-e-conheca-a-

historia-do-jornal/. Acesso em: 11 jan. 2023. 
8 O Acervo do Estadão, conforme assim também é nomeado e conhecido atualmente tanto o próprio 

jornal como um todo quanto sua corrente versão eletrônica/digital. Disponível em: 

https://www.estadao.com.br/acervo/. Acesso em: 11 jan. 2023. 
9 A data e o número da página entre parêntese após cada transcrição de um anúncio são as coordenadas 

necessárias para sua devida localização no acervo digital do Estadão. O assento numerado logo em 

seguida e ainda entre parêntese indica, por sua vez, a posição ocupada pelo mesmo anúncio no Apêndice 

deste trabalho, conforme já mencionado anteriormente em nota – e não mais, simplesmente, no 

latifúndio do tempo de onde jorram essas fontes. Re-ingresso, nova ocupação, reassentamento 

(im)possível em edição extra, complementar e fabulosa de um jornalzinho que, aqui, em suas próprias 

temporalidades e espacialidades ordenadas, procura recolocar à experiência o(s) classificado(s) de 

emprego em questão.  

https://www.estadao.com.br/acervo/estadao-faz-148-anos-veja-a-primeira-edicao-e-conheca-a-historia-do-jornal/
https://www.estadao.com.br/acervo/estadao-faz-148-anos-veja-a-primeira-edicao-e-conheca-a-historia-do-jornal/
https://www.estadao.com.br/acervo/
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Duas formas textuais distintas para buscar algo parecido ou distinção também daquilo 

que procuram? Afinal, anúncios de vagas de trabalho num jornal teriam mudado tanto não 

fossem grandes as mudanças também no mundo do trabalho? Em outras palavras, seria possível 

perceber, pela comparação dos próprios termos dos classificados de emprego no transcorrer dos 

anos de um jornal, mudanças (e permanências) na organização de trabalho da sociedade a qual 

tal jornal faria parte? Anúncios aparentemente tão simples, corriqueiros e regulares seriam 

capazes de permitir perceber diferenças importantes na maneira de determinada sociedade 

organizar algumas de suas principais práticas sociais no decorrer do tempo? Permitiriam ainda, 

em tal sociedade, perceber relações dessas práticas com outras práticas do seu tempo e dos seus 

possíveis sujeitos? 

Assim, é a partir dessas perguntas que se propõe problematizar historicamente questões 

relacionadas a práticas sociais de dois campos distintos como o da educação e do trabalho, 

partindo justamente da análise de classificados de emprego disponíveis no acervo do jornal O 

Estado de S. Paulo em suas próprias discursividades10, ou seja, nas possíveis relações que esses 

seus textos, em suas existências concretas e específicas, permitiriam estabelecer. Entre textos, 

entre anúncios, entre tempos, entre possíveis sujeitos. Para isso, os anúncios já anteriormente 

transcritos podem ser retomados. E a análise de seus textos pode agora ser mais especificamente 

realizada. 

Quanto ao primeiro caso, de 1875, alguns elementos a serem destacados inicialmente 

dizem respeito a certo estranhamento que o anúncio em sua própria textualidade poderia 

provocar na atualidade, isto é, na relação desses seus escritos específicos com o presente 

momento: em suas possibilidades discursivas de análise e relações – sempre conforme esse 

entendimento de discursividade que, desde já, vai sendo adotado. 

Nesse sentido, seguindo a ordem de aparecimento no texto, o termo moleque utilizado 

para se referir à pessoa procurada pelo anúncio seria possivelmente o primeiro destaque. Ainda 

que tal palavra em si seja bastante comum no Brasil atual como sinônimo de alguém de pouca 

idade (e não são raras suas acepções mais pejorativas como pessoa jocosa, travessa, mau 

caráter11), esse seu uso num anúncio de uma vaga de trabalho dificilmente não seria notado hoje 

em dia. Cabe salientar ainda que, segundo a origem etimológica da palavra de raiz africana, no 

 

 

 
10 A inspiração numa descrição arqueológica como proposta por Michel Foucault, por exemplo, em A 

arqueologia do saber (FOUCAULT, 2016a), será buscada e explicitada em momento-ato posterior. 
11 Conforme o próprio verbete moleque no dicionário Oxford Languages. Disponível em: 

https://www.google.com/search?q=dicionario/moleque. Acesso em: 11 jan. 2023. 

https://www.google.com/search?q=dicionario/moleque
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Brasil do período de escravidão (1500-1888)12, por se tratar da maneira como africanos 

chamavam seus filhos pequenos, o termo podia representar também uma grande ofensa quando 

associado a crianças brancas13 – o que poderia justificar, à época, sua utilização no anúncio para 

especificar tanto o jovem (negro) como o tipo de trabalho (escravo), mas isso não estaria, direta 

e claramente, explicado tão somente pelo uso do termo, podendo causar hoje esse seu 

estranhamento mais imediato. 

A própria faixa etária, logo em seguida, também seria notável pela pouca idade para o 

trabalho: a partir dos 10 anos e não superior aos 14. Na legislação trabalhista em vigor no 

presente momento, por exemplo, é vedado qualquer trabalho ao menor de 16 anos, exceto na 

condição de aprendiz, admissível justamente a partir dos 14 anos14. Daí também a estranheza 

que isso poderia gerar atualmente. 

Por fim15, o destaque mais marcante seria talvez a ideia de posse e aluguel de uma 

pessoa para o trabalho anunciado. Embora já em sua fase final, a escravidão ainda não havia 

sido abolida, o que permitia legalmente à época a propriedade de mão de obra escravizada. Por 

outro lado, pouco mais de três anos antes da data de publicação do anúncio em questão, a Lei 

do Ventre Livre, de 28 de setembro de 1871, determinava que as mulheres escravizadas dariam 

à luz apenas bebês livres, não nascendo mais nenhum escravizado em solo brasileiro (BRASIL, 

1871). Na realidade, no entanto, os bebês não ficavam livres de verdade, pois a mesma lei 

estabelecia que os filhos deviam permanecer com a mãe escravizada, vivendo no cativeiro, até 

os 8 anos de idade e que dos 8 aos 21 anos continuavam como propriedade do senhor, isto é, 

na prática a liberdade prevista pela Lei só era obtida mesmo aos 21 anos16. Assim, seguiriam 

possíveis e praticáveis tanto a posse como o aluguel de negros escravizados, incluída a faixa 

etária dos 10 aos 14 anos como a indicada no anúncio (independentemente se nascidos ou não 

no Brasil), reforçando também a justificativa apresentada há pouco sobre o uso do termo 

 

 

 
12 Tomando como marco oficial do início da colonização o ano de 1534, com a divisão do território 

nacional em 14 capitanias hereditárias pelo rei de Portugal D. João III, e considerando como término da 

escravidão a Lei Áurea, de 13 de maio de 1888, que colocou o Brasil como o último país ocidental a 

abolir oficialmente a escravatura. Disponível em: https://www.tst.jus.br/memoriaviva/-

/asset_publisher/LGQDwoJD0LV2/content/ev-jt-80-02. Acesso em: 11 jan. 2023. 
13 Disponível em: https://www.dicionarioetimologico.com.br/moleque/. Acesso em: 11 jan. 2023. 
14 “Art. 403. É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos” (BRASIL, 2000). 
15 E encerrando esse anúncio que faria ainda uma referência antiga ao próprio jornal como uma 

typographia – em sua abreviatura “typ” –, de origem latina e em desuso na língua portuguesa atual. 
16 Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/arquivo-s/fazendeiros-tentaram-

impedir-aprovacao-da-lei-do-ventre-livre. Acesso em: 12 jan. 2023. 

https://www.tst.jus.br/memoriaviva/-/asset_publisher/LGQDwoJD0LV2/content/ev-jt-80-02
https://www.tst.jus.br/memoriaviva/-/asset_publisher/LGQDwoJD0LV2/content/ev-jt-80-02
https://www.dicionarioetimologico.com.br/moleque/
https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/arquivo-s/fazendeiros-tentaram-impedir-aprovacao-da-lei-do-ventre-livre
https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/arquivo-s/fazendeiros-tentaram-impedir-aprovacao-da-lei-do-ventre-livre
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moleque para se referir à criança negra escravizada. Sem essas explicações (nem sequer alguma 

referência mais direta à escravidão), isoladamente, no entanto, a ideia de possuir e alugar uma 

criança seria, no mínimo, estranha hoje em dia. 

Já quanto ao anúncio de 1976, os destaques talvez se deem menos por um estranhamento 

atual em relação ao próprio texto ou suas formas e mais pela ampliação e diferenciação das suas 

exigências em relação às do anúncio de 1875. Antes, porém, cabe ressaltar que a comparação 

proposta entre esses anúncios considerou, em conjunto, três aspectos como razões para sua 

escolha. O primeiro diz respeito à faixa etária dos procurados pelos anúncios; o segundo, à 

distância temporal entre as duas publicações; e o terceiro, por fim, ao recorte temático da 

pesquisa. Assim sendo, ambos os anúncios especificam, em conformidade com a legalidade 

mínima de idade para o trabalho em cada época, faixas etárias mais baixas, abrangendo um 

intervalo dos 10 aos 16 anos; guardam entre si uma distância temporal considerável em termos 

de mudanças históricas de práticas sociais nas áreas da educação e do trabalho; e se distinguem 

em relação à demanda específica por experiência escolar e profissional – que são justamente as 

experiências em torno das quais esta pesquisa pretende girar. 

Em vez do “moleque” do primeiro anúncio, apareceria o “office-boy”. Do moleque ao 

menino de escritório, em tradução literal do termo para a língua portuguesa. Em vez da faixa 

etária dos 10 aos 14 anos do moleque procurado em 1875, um office boy, de 14 a 16 anos, um 

século depois. Do interesse de um senhor que possuísse e quisesse alugar um dos seus jovens 

escravizados para um trabalho qualquer, a um indivíduo também de pouca idade interessado 

em comparecer para trabalhar por um escritório ainda não identificado no anúncio. 

Distantes por mais de 100 anos, de um Brasil ainda escravocrata ao do trabalho livre, 

de crianças obrigadas a trabalhar aos 10 anos a outras interessadas a partir dos 14, de moleques 

a office boys, por essas próprias diferenças, a comparação entre os anúncios parece ser possível. 

Guardadas tais distinções, entre seus textos bem como entre seus contextos, aproximações 

também seriam cabíveis. Algo pareceu se repetir, ainda que com variações, deslocamentos e 

reformulações. Por essas próprias discursividades sabe-se que jovens de 10 a 16 anos foram 

procurados para trabalhar. Numa média dessa faixa etária, aos 14 anos, independentemente se 

escravizados ou não, foram objetos tanto dos textos desses anúncios como de uma maneira de 

se buscar jovens trabalhadores – algo que pareceu atravessar mais de um século de história, 

ainda que não tenham sido poucas as mudanças na organização do mundo do trabalho nesse 

mesmo período. Certo modo de anunciar a busca por esses jovens permaneceu, enquanto uma 

forma de organizar o trabalho foi abolida e desapareceu. Os próprios anúncios parecem, à sua 

maneira, testemunhar isso. Uma permanência que não diz respeito exatamente à textualidade 
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em si dos anúncios, que, como se lê, não é a mesma, mas ambos estão ali, presentes, ancorados 

em seus tempos e relacionados em suas diferenças, na busca por seus jovens trabalhadores.  

Cada um desses anúncios parece, assim, ser portador de uma série de relações possíveis 

no transcorrer do tempo, tão mais volumosas e descritíveis à medida que são analisadas 

comparativamente em conjunto, como agora. Com isso, uma vez relacionadas, suas existências 

concretas e distantes pelo tempo ajudam a estabelecer também a análise de certas regularidades 

históricas, de uma constante busca, por exemplo, por um trabalhador tão jovem quanto possível. 

Regularidades essas que não são textuais propriamente, mas que podem surgir e ser analisadas 

pelos textos em suas discursividades, com essas possibilidades de análise a partir de suas 

existências concretas, históricas e discursivas, isto é, com o estabelecimento de múltiplas 

relações possíveis, como: entre um anúncio e sua época; entre um anúncio e outro; entre suas 

diferentes épocas e seus possíveis sujeitos; e, mais ainda, entre essas relações todas e relações 

de repetição, de regularidades históricas, que análises interessadas nesse jogo de possibilidades 

relacionais procurariam estabelecer – como a proposta aqui, por meio dessas comparações 

discursivas entre anúncios de jornal dispersos pelo tempo. 

Se a busca por jovens trabalhadores pode ser uma dessas regularidades de determinado 

período histórico, isso ocorreria sem que textos que a anuncie sejam em si iguais, como é o caso 

ora analisado. Se num primeiro momento da análise, entre os dois anúncios selecionados, o 

esforço foi em direção a aproximá-los na medida do possível – justificando a escolha dessa 

comparação em particular –, cabe destacar ainda o que, a partir dos seus próprios textos, poderia 

afastá-los: contemplando também a última das três justificativas já apresentadas na seleção 

desses anúncios quanto ao recorte temático em torno da experiência. 

Até aqui, as diferenças apontadas entre os textos, assentadas num estranhamento – ou 

na falta desse distanciamento – em relação ao presente, contavam com essa referência temporal, 

extratextual, inserida pelo observador ainda mais distante no tempo acerca do primeiro anúncio. 

Eram diferenças que, a despeito desses deslocamentos temporais, não textuais (entre os 

contextos de um anúncio e de outro, como também entre os tempos desses textos e o de um 

leitor atual), diziam respeito a tópicos existentes em ambas as textualidades, passíveis de 

comparações e equivalências, tais como: termo utilizado para mencionar um jovem (moleque 

ou office boy); sua faixa etária (de 10 a 14 anos ou de 14 a 16); sua condição como trabalhador 

(alugado ou interessado). Mas haveria também diferenças ainda textuais e independentes desse 

estranhamento (temporal, extratextual, pois inserido de fora, externamente, por um observador 

distante no tempo). Nesse caso, a inserção já estaria expressa no próprio texto. Mais 

precisamente no segundo anúncio em relação ao primeiro. E o que essa comparação poderia 
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apontar não diria respeito a uma possível equiparação, termo a termo, mas a certa ruptura 

possibilitada por uma ausência de um lado e um aparecimento de outro. Uma mudança não 

simplesmente pela variação – mesmo que tão diversa como na troca do moleque alugado pelo 

office boy interessado – de algo já presente, especificado, expresso, dito17. Uma diferença pelo 

surgimento, pela inclusão de algo novo ali na maneira de se buscar um jovem trabalhador. Algo 

que seria menos da ordem de uma equiparação, variação do que já existia ou mesmo de uma 

transformação drástica (do trabalho escravo para o livre, por exemplo), mas de uma invenção, 

de uma aparição possível, específica, singular. 

E a inserção, ou melhor, as inserções textuais que interessam notar aqui são duas: 

“experiência mínima de 1 ano em serviços externos e internos”; “escolaridade ginasial”. 

Incluídas no anúncio mais recente, fazem menção à experiência de um trabalho anterior e ao 

grau de escolaridade que seriam, em conjunto, esperados do jovem buscado em 1976. Da 

exigência de um moleque de 10 a 14 anos a um office boy de 14 a 16 já com experiência mínima 

de 1 ano de trabalho e escolaridade ginasial18. Escravizado ou livre, jovens trabalhadores que 

tinham em seus 14 anos de idade o encontro das faixas etárias buscadas nos dois anúncios. Era, 

porém, somente do jovem anunciado pelo segundo que se exigiam experiências anteriores, 

tanto profissional como escolar. Em comparação ao primeiro caso, tais exigências puderam 

aparecer, surgir nesse segundo anúncio; eram bem específicas em termos mais técnicos (com 

graus de conhecimento escolar e experiência “em serviços externos e internos”); como também 

já um tanto mais rígidas (uma vez que, já a partir dos 14 anos, e não superior aos 16, esperava-

se um jovem não apenas com experiência profissional de 1 ano bem como uma “escolaridade 

ginasial”). De fato, por esse único texto apenas e limitando-se à sua textualidade, ainda não 

seria possível afirmar que tal escolaridade fosse exigida aí completa, concluída. O anúncio em 

si não a especificaria. Mais adiante, pela análise de outros anúncios e questões, tal ponto poderá 

ser melhor problematizado. Mesmo assim, nesse momento, seria suficiente destacar que um 

jovem entre 14 e 16 anos, atendendo a mais essa dupla exigência, precisava minimamente estar 

 

 

 
17  No caso, mais precisamente, escrito. Em vez disso, a escolha por dito tem a intenção de sinalizar 

mais uma vez a referência e inspiração desse tipo de análise na proposta arqueológica de Foucault em 

torno de uma discursividade, que será retomado mais adiante, conforme já apontado em nota anterior. 
18 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), desde sua primeira elaboração, estabelecia 

o ginasial de 4 anos de duração a partir dos 11 anos de idade completos ou a completar no decorrer do 

ano letivo (BRASIL, 1961). Cabe ressaltar que em 1976 (ano do anúncio em questão) já havia sido 

aprovada uma nova LDB (BRASIL, 1971), que transformava os antigos níveis primário e ginasial em 

ensino de 1º grau, composto de 8 anos de duração e obrigatório dos 7 aos 14 anos de idade, mas como 

se pode ver, 5 anos após a assinatura da nova LDB, os classificados de jornal da época ainda se referiam 

ao ginasial em vez de 1º grau, como previa a nova Lei. 
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em dia com sua formação escolar e já ter trabalhado por um ano todo logo em seus primeiros 

anos permitidos pela legislação à época19. Ou seja, não bastava mais ser um jovem (moleque 

ou office boy), de 14 a 16 anos (não mais de 10 a 14), interessado por essa vaga de trabalho 

(finalmente livre). Agora era preciso já ser um (pouco que fosse) experiente. 

Um jovem experiente, em algum grau, para trabalhar naquilo que se buscava pelo 

anúncio. Já com bagagens profissionais e escolares, além da idade específica e interesse na 

vaga de trabalho. No primeiro anúncio, ainda que sucintamente, idade e interesse (mesmo que 

de um senhor escravista) estavam, por exemplo, mencionados no texto, mas nada remetia a 

qualquer tipo de experiência anterior. No segundo caso, diferentemente, tratava-se agora de um 

jovem já inserido numa escola e num mercado de trabalho. Seus antecedentes pessoais 

importavam e passavam a ser necessários. E mais precisamente, dois desses precedentes, que 

diziam respeito, a princípio, a dois diferentes campos: o do trabalho e o da escola. Áreas 

distintas que (a)pareceram aproximadas não apenas pela utilização conjunta no mesmo texto, 

mas por algo que poderiam oferecer aos seus sujeitos: certos conhecimentos adquiridos, tanto 

em práticas profissionais quanto escolares, ambas anteriormente experienciadas. Daí a ideia de 

experiência ser aqui utilizada e associada aos dois âmbitos, mesmo que o anúncio em si use o 

termo apenas uma vez em referência ao mundo do trabalho e utilize “escolaridade” para se 

referir ao universo escolar. 

Neste momento e no sentido visado por esta pesquisa, é essa utilização da experiência 

em classificados de emprego, de forma mais abrangente, contemplando os domínios 

profissionais e escolares, que importa reter. Na comparação textual entre os dois anúncios, a 

despeito de uma maneira mais regular de procurar por jovens trabalhadores que parece se repetir 

e variar no transcorrer de um século, a experiência pôde aí ser introduzida. Tanto literalmente 

pelo texto, quanto pela possibilidade de ampliação e associação de sua ideia à noção de uma 

escolaridade previamente obtida, também presente no anúncio (pois, evidentemente, 

“escolaridade ginasial” pressupunha e dependia de experiências escolares anteriores). 

A essa inserção, aparecimento, vinculou-se também (em sentido parecido) certa acepção 

da palavra invenção, conforme mencionado há pouco. A intenção com isso era buscar reforçar 

o propósito comparativo da análise desses anúncios. Não pretendia indicar que se tratava de um 

surgimento original, inédito, primeiro. Nem sequer de uma invenção em si mesma, 

 

 

 
19 Considerando que, nesse momento, de 12 a 14 anos de idade era, com ressalvas, a faixa etária mínima 

prevista em Lei para o trabalho do menor (BRASIL, 1967) e que o ginasial com duração de 4 anos exigia 

11 anos de idade para o ingresso no curso e a sua conclusão não antes dos 14 (BRASIL, 1971). 
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independentemente da análise esboçada até o momento. Mas que diria respeito a diferenças 

existentes entre os textos, os anúncios, suas épocas e seus possíveis sujeitos. Em suas 

discursividades, dentre as diferenças que foram observadas em relação aos anúncios, a 

associada à ideia de experiência permitiu analisar (em termos de invenção) essa dupla 

diferenciação, tanto textual quanto discursiva, uma vez que entre os textos houve esse 

aparecimento específico, bem como uma modificação (em comparação à época do primeiro 

anúncio) na própria maneira de se buscar jovens trabalhadores nesse momento. 

Essa inserção textual, assim, introduziria um novo elemento no modo de se procurar um 

jovem para trabalhar. Embora tal modo também se efetivasse pelo texto, iria além desse; iria 

além, talvez, até dos próprios jovens que seriam buscados pelos anúncios. Em outras palavras, 

exigia desses sujeitos algo que era preciso obter antecipada e ativamente, de uma maneira mais 

específica, técnica e rigorosa. E mais: para além desse esforço prévio e individual, era preciso 

a existência de instituições já desenvolvidas, como um mercado (concorrencial) de trabalho e 

um (certificador) sistema escolar de ensino minimamente constituídos – uma vez que esses 

passavam a ser exigidos mesmo para um jovem com idade mínima para o trabalho. Não bastava 

(mais) apenas atingir certa idade e estar disponível ou interessado. Era preciso ter experiências 

específicas, especializadas, outorgadas externa e institucionalmente. Essa diferença entre os 

dois anúncios permitiria perceber, desse modo, uma tripla mudança: em suas textualidades, nas 

discursividades aí implicadas e nas próprias práticas da sociedade de cada época. Mudanças 

essas que reforçariam, por sua vez, um afastamento, uma separação, certa ruptura entre esses 

tempos históricos, perceptível e também realizada por esses seus fragmentos textuais analisados 

até aqui. 

Seria razoável argumentar que algo parecido, talvez, fosse observado na comparação 

entre esses mesmos anúncios não pelo recorte da questão da experiência, mas sim pela 

problematização da própria escravidão. Em relação a essa, o princípio de análise poderia ser 

invertido: não de um aparecimento, mas, ao contrário, um desaparecimento entre o primeiro e 

o segundo anúncio. Diferentemente da noção de experiência (que apareceria textualmente no 

segundo caso), a questão da escravidão simplesmente não estaria mais presente nos elementos 

do texto (como estava, conforme analisado inicialmente, em “moleque” e no “quem tiver e 

quiser alugar”, extraídos do primeiro). Mas tampouco seria possível encontrá-la nas 

discursividades que atravessariam o segundo anúncio ou nas práticas sociais de organização do 

trabalho formal com as quais esse anúncio estaria relacionado (pois a questão da escravidão, 

oficial e formalmente, desapareceria enquanto possibilidade simultaneamente discursiva e 

social dessa época mais atual). Ainda assim, caberia apontar que esse seu desaparecimento não 



29 

   

 

se referiria à abolição da escravatura em si, conduzida e reportada por diferentes práticas 

sociais, textos e discursividades de épocas anteriores. Mas sim, novamente, diria respeito à 

diferença desses anúncios na comparação de suas próprias discursividades, ou seja, nas relações 

possíveis que seus textos poderiam estabelecer com outros textos, épocas, práticas e sujeitos de 

determinados períodos históricos. 

Assim, mesmo invertido o princípio de análise e a temática, o efeito em termos de 

analisar diferenças (textuais, discursivas, históricas) poderia ser parecido – o que, em vez de 

dificultar esta pesquisa, poderia corroborá-la. Isto é, a partir do momento em que invertendo a 

direção da análise (no sentido de um desaparecimento ao invés de um aparecimento); variando 

seu corte temático (em torno da escravidão no lugar da experiência); objetando à argumentação 

desenvolvida até aqui (como acabou de ser experimentado), ainda assim, é possível reconhecer 

tipos parecidos de análises de diferenças (entre os textos, discursividades, sujeitos e práticas 

sociais em torno dos próprios anúncios), o esforço ora empreendido por esta pesquisa poderia 

ganhar em pertinência e validade. Alcance esse obtido principalmente quando o que está sendo 

buscado é perceber este movimento da diferença no tempo: com seus efeitos na invenção dos 

possíveis sujeitos e suas diferentes posições, bem como na diferenciação entre os próprios 

tempos. 

Desse modo, o recorte em torno da ideia de experiência não seria o único possível para 

a análise da comparação e diferenciação de determinadas épocas por meio desses seus 

fragmentos textuais e discursivos dispersos no tempo pelos classificados de emprego de um 

jornal. Certa ruptura textual, discursiva e histórica também poderia ser percebida pelos anúncios 

ao enfocar, por exemplo, a questão da escravidão. Ruptura que iria igualmente além do texto e 

dos possíveis sujeitos nele envolvidos por meio dos quais, em contrapartida, a diferenciação 

poderia ser realizada e observada. A mudança de um modo (escravista) para outro (livre, 

assalariado) na maneira de buscar um jovem trabalhador que faria variar os textos, os sujeitos, 

perceber práticas sociais distintas (como a reorganização do trabalho ou da escola no decorrer 

do tempo), sem que um jovem deixasse de ser procurado (regularmente) para trabalhar. Algo 

que se manteria, enquanto tantas outras coisas se modificariam. Regularidade e ruptura, e uma 

pela outra, multiplicando diferenças. Regularidade, enfim, da ruptura. Repetição da 

diferenciação20. Tal é parte da tarefa que esta pesquisa propõe também problematizar à luz – e 

 

 

 
20 A inspiração aqui segue sendo alguns dos rastros metodológicos deixados por Foucault, especialmente 

em outra de suas obras apresentada nesse sentido, como é o caso de A ordem do discurso (FOUCAULT, 

2008a) – que também integra as referências desse autor, entre outros, a serem discutidos mais adiante. 
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sombra, ou melhor, por um certo jogo de luz e sombra a ser analisado em torno – dessa questão 

da experiência. 

Ruptura regular que repetidamente, como se pode ler pelos anúncios, impactaria 

também seus próprios sujeitos. A busca se repetiria, mas o jovem seria modificado, rompido no 

decorrer do tempo. Do moleque alugado ao office boy interessado. Do escravizado ao livre, 

assalariado. Do livre ao experiente. Pela escravidão ou pela experiência, modos de ser jovem 

iriam sendo inventados, surgindo e modificando-se. Dispersos tanto nas textualidades, quanto 

pelas discursividades e história, apareceriam como diferentes possibilidades de sujeitos, como 

posições possíveis que esses poderiam vir a ocupar. Entre as diferenças dos anúncios e dos 

tempos. A experiência apareceria aí, então, como uma das operadoras dessas modificações (de 

jovens, no caso). Não a única. Como visto, de modo inverso, a escravidão também. Mas por 

que destacar, então, a temática da experiência em meio a tantas mudanças relevantes entre os 

textos? Quais vantagens ofereceria nessa análise dos anúncios de emprego? Aí propriamente e 

comparando com o peso da escravidão que atravessaria (e demarcaria), textual e 

discursivamente, o anúncio de 1875, poderia parecer quase nenhuma: diante de uma questão, a 

princípio, tão maior entre liberdade ou escravidão – que poderia, inclusive, deixar mais à 

sombra essa problematização entre experiente ou inexperiente. Problema esse que seria, 

possivelmente, mais uma questão de gradação: somente uma variação, especificação, 

qualificação até do (já há um bom tempo) livre e assalariado jovem que agora deveria ser 

também um tanto experiente – exigência, talvez, apenas melhor perceptível e problematizável 

pela dupla comparação tanto com o “moleque” escravizado do anúncio mais antigo quanto pela 

análise minuciosa entre esses dois textos em geral. 

Retomando, porém, o exercício analítico desenvolvido até aqui, da relação desses 

anúncios em suas dispersões temporais, pode-se pensar na relação do texto de 1976 com outro 

tempo. Agora não mais com o século anterior, mas com o posterior, que se inaugura pouco mais 

de duas décadas depois desse anúncio e já soma também cerca de um par de décadas no 

momento: o século presente. Nessa sua relação, tanto o anúncio como a questão da experiência 

poderiam parecer, inicialmente, ainda menos relevantes. Se no primeiro caso, as ideias de 

possuir e alugar um jovem para trabalhar, já a partir dos 10 anos de idade e anunciado como 

moleque, podiam gerar, no mínimo, alguma estranheza em relação ao tempo presente, seria 

possível que esse segundo texto não recebesse, de início, qualquer atenção, gerasse nenhum 

estranhamento, não despertasse sequer alguma curiosidade. Seria como se a ideia de alugar 

algum de seus moleques de 10 anos para trabalhar não pudesse passar despercebida por um 
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observador atual, enquanto a de meninos de 14 anos com experiências escolares e profissionais 

em dia passasse mais normalmente.  

Pode-se alegar, talvez, que a razão disso estaria associada ao fato de a primeira ideia – 

e já há um tempo considerável – não pertencer mais ao universo de como e o que poderia ser 

anunciado hoje em dia em termos de trabalho. Ao passo que a segunda comportaria elementos 

e um modo possível de fazê-lo ainda hoje21. Alegação essa que parece fazer sentido e pode aqui 

ser melhor investigada. Outra forma de abordagem do anúncio mais recente, portanto, seria 

exatamente focada nessa questão da experiência em comparação e aproximação com o presente. 

Exigências de experiências anteriores como essas, atualmente, parecem comuns, habituais e – 

como será problematizado adiante em comparação a classificados de emprego contemporâneos 

– ainda mais rigorosas, específicas e numerosas. Na atualidade, o exigido pelo anúncio poderia 

ser assim encarado como algo mínimo, muito pouco, banal e por isso quase irrelevante. Seja 

como for, a relação com o tempo presente poderia se dar não mais pelo estranhamento (como 

no caso do anúncio mais antigo), mas por certa falta desse. E seria esse justamente o ponto a 

ser destacado aqui. 

Com mais uma inversão na análise (por meio agora desse outro tipo de comparação), 

não apenas se notariam e reforçariam as diferenças entre os textos, os anúncios, suas épocas e 

seus possíveis sujeitos, mas algo poderia surgir novamente: esse não estranhamento, essa 

espécie de familiaridade entre o tempo presente e o segundo anúncio. Não mais no texto 

simplesmente (embora não independente desse), mas por certa discursividade que permitiria 

outra regularidade nesse mesmo nível discursivo e comparativo. Que surgiria de uma ruptura 

em relação ao passado e se estenderia no tempo, alcançando o presente – mesmo com as 

eventuais variações já apontadas a serem analisadas adiante por meio de anúncios mais 

contemporâneos. Uma discursividade em torno da questão da experiência, já observável a 

partir, quem sabe, destas análises do anúncio de 1976: tanto pela diferenciação com o passado 

quanto por uma aproximação com a atualidade. E que permitiria pensar nos possíveis sujeitos 

de cada uma dessas épocas e na possibilidade, inicialmente, de uma invenção mais generalizada 

e crescente do sujeito experiente. 

 

 

 
21 A meninos de 14 anos, por exemplo, é permitido, como aprendiz, o trabalho (conforme legislação 

vigente já mencionada em nota anterior); e experiências, tanto escolares como profissionais, seguem 

sendo exigidas em classificados de emprego como esse do office boy de 1976 (conforme será 

apresentado mais adiante). 
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Seria, portanto, por essa não ruptura – essa certa familiaridade, aproximação, 

continuidade – com o presente que a questão da experiência poderia ganhar relevância na 

análise ora pretendida; por essa sua quase invisibilidade (discursiva) na comparação dos 

anúncios com a atualidade, que a conectaria com o presente justamente por aquilo que a 

separaria do passado. Que poderia fazer da experiência um elemento-chave para captar 

diferenças entre os tempos históricos, suas discursividades, seus textos, suas práticas, bem como 

os sujeitos possíveis a partir daí e as diferentes posições que esses poderiam vir a assumir. 

Como um operador que possibilitaria certa leitura desses classificados de emprego. Uma leitura 

que permitiria perceber (por meio desses seus textos específicos e históricos) diferenças 

importantes nas práticas sociais de organização do trabalho e da escola no decorrer de um tempo 

nem sempre diretamente ligado ao presente, mas que o moveria, movimentaria. E que também 

poderia movimentar, inventar, seus sujeitos e suas possíveis posições. 

Conforme já apresentado, ao lado dessa questão da experiência, a da escravidão poderia 

ter (pela análise dos mesmos anúncios) uma potencialidade em sentido parecido. Rompendo e 

repetindo práticas, discursividades, textos e sujeitos: escravizados ou então libertos, moleques 

ou office-boys, jovens de 14 anos buscados para trabalhar, com ou já sem escravidão. O recorte 

da experiência, porém, poderia apresentar algumas vantagens nessas análises. Sua proximidade 

discursiva com o presente faria do experiente um lugar-comum, habitual, entre o anúncio de 

1976 e a atualidade. Tanto lá, quanto cá, espera-se, precisa-se, procura-se um jovem com, no 

mínimo, esta dupla experiência: escolar e profissional. Aparentemente, nenhuma novidade, 

surpresa ou estranhamento a um leitor mais atual desse segundo anúncio. Nesse sentido, 

nenhuma invenção, ruptura, surgimento. Em vez disso, regularidade e repetição. 

Discursivamente, o experiente de hoje, em termos de uma posição esperada para sujeitos 

possíveis, já estaria lá, já estaria sendo inventado, como se propõe pensar aqui – o que, assim, 

poderia ser encarado também como outra forma de pensar o próprio presente e uma das 

vantagens do recorte proposto. 

Com isso, sendo admissível localizar esse tipo de regularidade discursiva já partir de 

1976 e, ao mesmo tempo, uma ruptura textual e discursiva consolidada em relação ao anúncio 

de 1875, seria possível pesquisar – retrospectivamente pelos classificados de emprego desse 

intervalo de tempo – certa mudança histórica em torno da experiência e sua invenção enquanto 

uma questão para seus sujeitos (bem como para os indivíduos do próprio presente uma vez que 

tal temática também os alcançaria – sendo essa ideia uma das principais apostas desta pesquisa). 

E tal recuo retrospectivo, partindo de uma época mais recente, em que uma discursividade sobre 

o experiente já apareceria nos anúncios analisados, para outra mais antiga, em que esse sujeito 



33 

   

 

tenderia a desaparecer, procuraria pensar essas mudanças discursivas em termos de diferença 

entre esses dois tempos históricos. Diferença entre dois momentos que, pela comparação, diria 

algo sobre ambos os lados. Mas que diria a partir do (e para o) presente, sempre a partir de (e 

para) um dos lados dessa comparação: que seria, cumulativamente, o ponto de partida e de 

chegada da análise. 

Assim, a proposta aqui seria justamente buscar fazer uso desses classificados de 

emprego como um tipo de fio condutor (sempre aterrado ao presente por um dos seus lados), 

como essa espécie de máquina de voltar no tempo (mas que não sairia do lugar de onde se daria 

o acionamento do seu motor). Máquina que, ao contrário, arrastaria o tempo para si, mais como 

a força de um furacão, em seu turbilhão, do que em seu poder de devastação – não pelo menos 

num sentido de destruição dos textos, dos sujeitos, dos tempos que passaram e menos ainda das 

diferenças pelos quais todos esses passados seriam atraídos por essa espécie de furacão do 

presente. Metáforas possíveis para tentar descrever um pouco do exercício (de pesquisa, análise, 

pensamento e escrita) aqui pretendido. Esforço assim iniciado e que vai sendo executado à 

medida que também pode ser apresentado. Que procura apreender e expor algo passado ao 

tentar pensar nessas (im)possibilidades do/para o presente. Que se justificaria e valeria, talvez, 

por pensar não apenas os tempos, seus fragmentos, suas discursividades, suas práticas sociais, 

mas também seus próprios sujeitos possíveis como diferença (e não somente como identidade): 

enquanto mudanças a que cada presente histórico também estaria sujeito – mesmo diante de 

movimentos de identificação que práticas como essas aqui analisadas (em torno da experiência 

ou da escravidão) poderiam igualmente gerar. 

Na análise comparativa entre os dois anúncios esboçada previamente, tentou-se apontar 

o que poderia funcionar como um corte discursivo de separação entre o anúncio antigo e o mais 

recente (aproximando esse último ao tempo presente). Corte esse que se daria pela questão da 

experiência em suas possibilidades discursivas para os sujeitos – o que se chamou nessa ocasião 

de uma invenção do experiente. Seria tal invenção que permitiria perceber, pela pesquisa com 

os classificados de emprego, a existência de uma discursividade possível que havia surgido, 

aparecido, enquanto outra (também existente historicamente, já dita, em torno do primeiro 

anúncio e da temática da escravidão) desaparecera, fora interrompida, caindo fora22 do âmbito 

do segundo anúncio. 

 

 

 
22 A expressão um tanto informal pode ser encontrada em Foucault na passagem transcrita a seguir. 

Passagem que tem grande valor aqui, pois contém outras noções metodológicas fundamentais para o 
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Dessa forma, uma discursividade não deixaria de estabelecer relações com o presente 

simplesmente porque seria do passado (mesmo o segundo anúncio já era passado, apesar da sua 

repetição com o presente), mas porque deixaria de ser uma possibilidade discursiva para a 

atualidade. Cairia fora das discursividades possíveis de uma época porque faria parte de outra 

que já se rompera discursivamente também no decorrer do tempo. O (re)corte da experiência, 

assim, pretenderia marcar aqui essa possibilidade de rompimento discursivo entre duas épocas: 

a do experiente e a que viria imediatamente antes, em que a experiência não seria ainda uma de 

suas operadoras discursivas possíveis e que aqui se propõe imaginar também como uma época 

do inexperiente. 

Se o corte da escravidão (igualmente possível na análise dos dois anúncios, conforme 

já apontado) permitiria separar também duas épocas distintas (a do sujeito escravizado e a do 

já livre), talvez até mais clara e amplamente – pois consolidado histórica e socialmente por 

práticas, discursividades e textos ainda mais antigos, conhecidos e abrangentes –, por que 

pensar em certa vantagem da questão mais específica da experiência? Questão que demandaria, 

além do mais, essa espécie de jogo de palavras que inventaria um inexperiente lá onde a 

experiência não operaria ainda em tal discursividade. Ao que parece, diferentemente da questão 

da escravidão (e posterior a essa), a da experiência se interligaria a um modo mais atual de 

como poderia ser anunciada uma vaga de trabalho. Diria, partindo de um anúncio já passado, 

algo do presente. A partir de um passado já diferente de outros passados (como em relação ao 

período escravista do primeiro anúncio) que, com isso, reafirmaria e colocaria para o próprio 

presente a diferença entre os tempos por meio de suas discursividades específicas. Um tipo de 

diagnóstico dos já possíveis e dos já não mais imediatamente possíveis – que teriam justamente 

acabado de deixar de ser uma possibilidade – pelo rompimento das diferentes discursividades 

de cada época. Dessas regulares rupturas em suas descontinuidades, tanto históricas quanto 

discursivas. Certo jogo em que a repetição não seria daquilo que poderia haver de idêntico e 

contínuo através dos tempos, mas do que teria (com regularidade) acontecido de diferente entre 

 

 

 

tipo de análise ora proposto (tais como a de arquivo, prática discursiva e diagnóstico). Sua citação no 

momento segue com o propósito de explicitar, desde já, um pouco mais a referência ao fazer uso dessa 

mesma expressão, buscando melhor esclarecê-la: “A descrição do arquivo desdobra as suas 

possibilidades [...] a partir dos discursos que justamente acabam de deixar de ser os nossos; o seu 

limiar de existência é instaurado pelo corte que nos separa daquilo que já não podemos dizer, e 

daquilo que cai fora da nossa prática discursiva [...]. Neste sentido, vale para nós como diagnóstico” 

(FOUCAULT, 2016a, p. 180, GRIFOS NOSSOS). 



35 

   

 

um tempo e outro. Uma regularidade, também, dessas possibilidades discursivas (múltiplas e 

diversas) enquanto um diagnóstico23 de (e para) uma época. 

Assim, mesmo que mais tardia e especificamente (e até mesmo dependente e decorrente 

de cortes mais amplos), problematizar histórica e retroativamente a questão da experiência 

pelos classificados de emprego – até seu limiar discursivo em que deixaria de operar 

discursividades que a aproximavam do presente – poderia, por meio dessa análise de suas 

diferenças no tempo, ajudar a (re)pensar tal questão em sua invenção que alcançaria a 

atualidade. Como um diagnóstico que, em vez de buscar identificar uma ideia de experiência 

em sua unicidade, pretenderia analisá-la em seu papel diferenciador de tempos, discursividades, 

práticas e sujeitos. Que separaria, entre todos esses, os que já fariam parte do presente dos que 

teriam apenas acabado de não mais fazer. Da separação entre uma discursividade mais atual 

em torno do experiente (e ao redor do segundo dos anúncios analisados até aqui) e outra (mais 

antiga) em que a experiência ainda não havia aparecido – sem essa sua entrada discursiva. A 

pesquisa no acervo que reúne esses classificados de emprego, movendo-se de um anúncio a 

outro, em direção cronológica inversa, visa percorrer, portanto, um caminho rumo ao 

desaparecimento dessa força da experiência nesses materiais analisados. Em busca de um tempo 

que seria de uma outra discursividade e de um outro sujeito possível, ainda sem a chegada da 

experiência: de uma época do inexperiente, nesse sentido. 

Num percurso como esse, tal sujeito inexperiente talvez pudesse ser encontrado logo 

antes desse surgimento duplo que o transformaria (em função do aparecimento do próprio 

experiente que estaria igualmente prestes a nascer) e que já seria também, quase imediatamente 

depois, o apagamento desse inexperiente prévio e embrionário (como uma espécie de 

metamorfose que o inventasse nessa sua ligação com a experiência e o forçasse a mudar). Mas 

pode ser que surgissem aí, nessa ocasião específica, dois diferentes inexperientes ou mesmo se 

desse a passagem de um para outro: daquele para quem a experiência ainda não havia feito sua 

entrada discursiva (sem a discursividade da experiência, ou seja, desse inexperiente anterior à 

questão da experiência) àquele em que essa já operaria, que o separaria dela própria, 

 

 

 
23 Diagnóstico esse mais atento a mudanças históricas em sua constante diferenciação do que em 

processos de confirmação de identidades. Como sugere e inspira mais uma vez Foucault: “Não porque 

nos permita fazer o quadro dos nossos traços distintivos e esboçar antecipadamente a figura que teremos 

no futuro. Mas desprende-nos das nossas continuidades; dissipa essa identidade temporal em que 

gostamos de nos contemplar a nós próprios para esconjurar as rupturas da história [...]. O diagnóstico 

assim entendido não estabelece a comprovação da nossa identidade através do jogo das distinções” 

(FOUCAULT, 2016a, p. 180). 
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classificando mais rigorosamente, então, seus possíveis sujeitos (com ou sem experiência: 

divididos agora entre experientes e inexperientes). Ocorreria assim a mudança de um 

inexperiente ainda alheio à ideia de experiência para outro inexperiente que já não mais poderia 

existir, se não em oposição direta a essa. Tanto um quanto o outro, no entanto, seriam buscados 

nessa análise retrospectiva que esperaria encontrá-los (por meio dos classificados de emprego) 

antes mesmo, quem sabe, de reencontrar o “moleque” anunciado na edição de estreia do jornal 

pesquisado em 1875. Análise que teria como uma de suas principais suspeitas, por fim, que as 

invenções de ambos inexperientes (em algum lugar do passado e num diálogo com/sobre o 

presente) poderiam estar histórica e discursivamente emaranhadas pelos fios que as teriam 

enredado com as experiências profissionais e escolares, no momento em que essas também, 

historicamente, teriam se generalizado no Brasil. Que colocaria, enfim, a questão de uma 

invenção do inexperiente como um problema de pesquisa desses passados que poderia ajudar a 

pensar o presente (e seus sujeitos possíveis) como diferença tanto no tempo quanto nas 

discursividades que o atravessariam. Tarefa aqui finalmente proposta e que pode agora ser 

experimentada nas páginas a seguir. 

Procura-se…24 

Uma das maneiras de percorrer esse caminho retroativo, rumo ao encontro desse 

inexperiente do passado como possibilidade histórica para pensar o presente, poderia ser voltar 

mais uma vez ao office boy procurado em 1976. A ideia agora, no entanto, seria outra. Recuar 

desse período para as décadas imediatamente anteriores, buscando anúncios em que a questão 

da experiência já estivesse presente: seja em termos de trabalhos já realizados ou de 

escolaridade obtida; seja ainda em torno ou não de um jovem procurado para trabalhar (um 

 

 

 
24 A in-corporação (in)devida dos textos dos anúncios aos escritos desta tese apresenta uma solução 

simplificadora e explícita das possibilidades e estratégias para realização desse delicado re-manejo: fluir 

e fazer parar. Assim, as linhas dos classificados de emprego, que se re-uniram em imagens do Acervo, 

des-enrolam-se aqui novamente para o desenho de um texto cheio de apetite por elas. Farta-se dessas, 

mas não as digere em si. Elas seguem ao banquete de leitura que nunca as esgotam, como jaz, outrora, 

numa banca de jornal. Ao contrário, fazem o bolo textual aqui crescer e ganhar fôrmas e formas de 

escrita e leituras diversas a cada pedaço que se re-parte e multiplica. Vestígios ortográficos do terreno 

do tempo em que foram colhidas procuram fazer dessas lembranças disparatadas uma presença e uma 

espécie de des-corporação da solidez e solidão do porte de uma empreitada, em tese, como esta. Seja 

muito bem-vindo/a leitor/a e bom apetite. 
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office boy, por exemplo); seja, afinal, em um ou mais anúncios distribuídos pelas diversas 

edições do jornal pesquisado em cada década. 

Assim, na edição de 07 de junho de 1961 é possível ler anunciado o seguinte: 

Office-boys. Rapazes de 15/16 anos, estudando á noite, boa 

apresentação e com experiencia em serviços internos e externos. Salario 

inicial 5 mil. Entrevistas á rua Xavier de Toledo, 105, 3° and., cj. A ou 

Benjamim Constant, 170, 4° and., cj. 42 (07-06-1961, p. 52 – assento 

3). 

Mais de 15 anos antes do anúncio de 1976 já se podia, então, observar a procura por um 

jovem experiente. Por um office boy com experiência. Por esse “menino de escritório”, de 15 

ou 16 anos, também com experiência “em serviços internos e externos”. Um estudante noturno 

e de “boa apresentação”. Dentro da mesma idade procurada (no interior do intervalo de 14 a 16 

anos), para uma mesma função (de office boy) e igualmente com estudos (certa exigência por 

escolaridade), o texto já continha aí os elementos utilizados na busca pelo experiente da década 

seguinte. Se nesse caso a repetição chega a ser literal e textual, além de histórica e discursiva 

(nessas relações de aproximação dos seus tempos e modos de anunciar que se repetem), há 

outros exemplos em que os termos variam e podem ser encontrados dispersos em diferentes 

anúncios desse mesmo período. 

Em 08 de outubro de 1964, por exemplo, pode-se ler o anúncio a seguir: 

Office-boy. 21 mil. 14/16 anos, estudante, boa aparencia e prática 

anterior. Rua José Bonifácio, 24 - 2º - cj 21 (08-10-1964, p. 59 – assento 

4). 

E em 30 de maio de 1965, encontra-se outro exemplo, conforme o que se segue: 

Office-boy. Precisa-se de capaz de 14 a 16 anos de idade, que conheça 

bem a cidade para serviços externos de escritorio. Tr. das 8,30 ás 11 hs. 

á Rua Senador Paulo Egidio, 72 - 14º and. cj. 1410 (30-05-1965, p. 102 

– assento 5). 

Ainda na edição de 30 de maio de 1965, há outro caso em que se lê o seguinte: 
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Office-boys - Contínuos. Varias vagas para estudantes - idade entre 14 

e 16 anos. Bem apresentaveis, espertos, conhecendo bem a cidade (30-

05-1965, p. 94 – assento 6). 

Três anúncios em busca de office boy com idade entre 14 e 16 anos. A “boa 

apresentação” exigida em 1961 está presente em dois desses em suas variações textuais (“boa 

aparência”, “bem apresentáveis”). A exigência por escolaridade também reaparece em dois 

desses casos (agora pelo termo “estudante”). A ideia de que “conheça bem a cidade” (associada 

ou não a de “serviços externos”, anterior e posteriormente presente em anúncios de outras 

épocas) surge igualmente em dois dos textos. Mas nenhum deles traz a palavra experiência. Em 

vez dessa, o de 1964 fala em “prática anterior” e os dois de 1965 falam, respectivamente, em 

“capaz” e “espertos”. As anterioridades exigidas aí não utilizam diretamente o termo 

experiência, nem indiretamente alguma escolaridade antecedente e específica. São associadas 

à anterioridade as noções de prática, capacidade, esperteza e conhecimento (da cidade). Assim 

como nas ideias de experiência profissional ou escolar, são requisitos adquiridos prévia e 

individualmente pelos sujeitos e que passam a ser exigidos também nos anúncios. Nesse 

sentido, a questão da experiência como aqui analisada (de certa discursividade em torno do 

experiente) poderia ter aí seu apoio.    

De maneira mais explícita, no primeiro caso aparece o termo “prática anterior” utilizado 

aí claramente como sinônimo de experiência anterior. Já as ideias “capaz” e “esperto” merecem 

algumas ressalvas, de caráter mais histórico e etimológico. Historicamente, até meados dos anos 

1960 era comum chamar uma pessoa com deficiência de incapaz, que não era capaz de realizar 

determinada tarefa por ter alguma deficiência25 – o que poderia significar que o anúncio 

simplesmente buscava excluir com o termo essas pessoas e não que se tratava de buscar pessoas 

com capacidades adquiridas anteriormente. O próprio código civil vigente à época (BRASIL, 

1916) também listava como absolutamente incapazes: menores de 16 anos; loucos de todo o 

gênero; e surdos-mudos que não pudessem exprimir sua vontade – o que também poderia 

reforçar que o termo aí serviria mais para a exclusão desses dois últimos (loucos e surdos-

mudos) como um possível sujeito “capaz de 14 a 16 anos” do que a exigência de outras 

capacidades anteriores. Tal exigência nesse caso ficaria mesmo por conta da busca por um 

jovem “que conheça bem a cidade”.  

 

 

 
25 Disponível em: https://diversa.org.br/artigos/como-chamar-pessoas-que-tem-deficiencia/. Acesso em: 

8 fev. 2023.  

https://diversa.org.br/artigos/como-chamar-pessoas-que-tem-deficiencia/
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Já a palavra “esperto” por sua vez, embora possa simplesmente ser usada como 

sinônimo para alguém inteligente, atento, rápido e eficiente, tem sua origem etimológica 

justamente no termo latim expertus, experto, isto é, uma pessoa que conta com experiência 

própria26 – o que não implicaria, com isso, uma prévia experiência específica. Isoladamente, o 

termo em si, utilizado no anúncio, não se remeteria à questão da experiência como pensada 

aqui, restando a essa o mesmo espaço que no anúncio anterior seria ocupado pela exigência de 

conhecimento da cidade (“espertos, conhecendo bem a cidade”). Um dos motivos da escolha e 

apresentação em conjunto desses últimos três anúncios, porém, seria o de tentar estabelecer, 

sempre a partir de seus próprios textos (mas não limitadas somente às suas análises textuais), 

relações discursivas entre si, com seu tempo, bem como com outros anúncios e tempos. 

Relações essas estabelecidas em torno do recorte da experiência em sua própria discursividade, 

em sua possibilidade de estabelecimento e análise dessas possíveis relações entre textos, 

contextos, práticas e seus sujeitos no decorrer do tempo. Nesse sentido, o terceiro desses 

anúncios, aliás, teria uma particularidade que reforçaria a sua escolha para compor esse 

conjunto. Publicado na mesma edição do anterior, faz parte de um anúncio maior que oferece 

diversas vagas em 12 diferentes funções, incluindo essa de office boy, que aparece anunciada 

por último. Uma demanda por experiência em praticamente todas as funções é tão variada e 

repetida que sua transcrição na íntegra agora poderia ajudar a visualizar melhor seu papel 

(discursivo) nesse contexto (mesmo que um ou outro anúncio na busca por office boy não a 

explicitasse textual e literalmente, como os dois últimos casos analisados): 

 

BOAS OPORTUNIDADES 

Secretarias 

Executiva  

Português-Alemão-Francês - 1 vaga 

Português-Alemão - 3 vagas 

Português com conhec. de Alemão - 1 vaga 

Português com conhec. de Inglês - 3 vagas 

Português - 2 vagas 

Português-Correspondente - 2 vagas 

Datilografas 

 

 

 
26 Conforme os próprios verbetes esperto e experto no dicionário Oxford Languages disponível em: 

https://www.google.com/search?q=dicionario/esperto. Acesso em: 8 fev. 2023.  

https://www.google.com/search?q=dicionario/esperto
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4 vagas. Experiencia comprovada. 

Telefonista 

2 vagas. Com experiencia. 

Auditores 

Varias vagas para elementos experientes, jovens e solteiros 

Contadores 

Varias vagas para jovens experientes. Responsáveis. formados. 

Auxiliar de contabilidade 

8 vagas para varios setores contabeis e administrativos. Elementos 

jovens, experiente, estaveis e promissores, estudando ou recém-

formados. 

Encarregado setor de treinamento 

Instrução de nivel superior, se possível com experiencia Pedagogica. 

Experiencia no campo 3 anos 

Assistentes e auxs. setor de pessoal 

Varias vagas para elementos jovens. com nivel de instrução secundária 

no minimo. Boa experiencia e estaveis em empregos anteriores. 

Pesquisa de mercado 

Curso de Administração de Empresas ou Ciencias economicas. 25 a 35 

anos de idade. Experiencia anterior. 

Compradores 

1.o) Industria Metalurgica - Minimo 30 anos, grande experiencia em 

compras de material metalurgico. 

2.o) Industria de Confecções - Com conhecimento de Couros em Geral. 

Auxiliares de escritorio 

Varias vagas para elementos experientes, com nivel de Instrução 

secundaria completa. 

Office-boys - Contínuos 

Varias vagas para estudantes - idade entre 14 e 16 anos. Bem 

apresentaveis, espertos, conhecendo bem a cidade 

Rua 7 de Abril, 105 - 2º Andar - Salas 210 a 212. Das 8 às 19 horas - 

Sabados das 8 às 12 horas (30-05-1965, p. 94, GRIFOS NOSSOS – 

assento 7). 

 

Como se vê, a questão da experiência aparece aí expressa direta e textualmente em 10 

dos 12 cargos oferecidos. Além da ausência já analisada no caso do office boy, a outra exceção 

é para o cargo de secretária, que exige, por sua vez, conhecimentos específicos (anteriores) em 

idiomas. Ou seja, nos dois casos em que a experiência não é literalmente expressa, mesmo aí, 
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conhecimentos prévios e específicos (da cidade ou de idiomas) são necessários. Em todos os 

demais, seja como experiência (“comprovada”, “boa”, “anterior”, “grande”) ou experiente 

(“elementos”, “jovens”, “experientes”, no plural), sua questão é destacada. Assim, parece que 

os anos de 1960 fazem parte de uma época em que o experiente já estaria presente e sendo 

buscado nesses classificados de emprego – o que permitiria verificar, então, se o mesmo 

ocorreria em décadas mais antigas a essa. 

Nos anos de 1950, por exemplo, um office boy tão jovem quanto permitido já é também 

buscado por diversos anúncios. Sobre esses, é possível reuni-los agora em dois grupos para suas 

transcrições e análises. O primeiro, mais em torno de questões educacionais (e até mesmo mais 

genéricas como boa apresentação ou bons modos), agrupa os três exemplos a seguir: 

Office-boy. Procuram-se meninos com mais de 14 anos, boa aparencia 

e fina educação, para serviços internos como Office-boy. Lugar de 

futuro e de carreira para elementos aproveitaveis. Ordenado inicial: 

Cr$250,00. Apresentar-se com documentos, das 9 ás 11 e das 14 ás 17 

horas á rua José Bonifacio, 278 - 2º andar - Sl 213 (20-10-1950, p. 13, 

GRIFOS SEMPRE NOSSOS – assento 8). 

Office-boy. Precisa-se de um office-boy, que tenha 14 a 16 anos, que 

esteja estudando à noite. Procurar pelo sr. Costa, à rua Itapurá de 

Miranda, 27, no período das 9 às 11 horas (18-11-1953, p. 22 – assento 

9). 

Menino - Para serviço de office-boy, que saiba ler e tenha boa 

caligrafia. Idade entre 14 e 16 anos, com documentos. Apresentar-se 

hoje a Humberto. Rua Marconi, 34, conj. 62 (14-11-1958, p. 31 – 

assento 10). 

Já um segundo grupo, em torno da questão de um conhecimento prévio (da cidade) e de 

uma demanda por referências e ocupações (anteriores), é composto pelos seguintes anúncios: 

Precisa-se[...] de um office-boy que conheça o centro para serviço de 

rua. Cartas de proprio punho indicando idade, empregos ocupados, 

referências e pretensões, a Caixa Postal 1.022 (04-01-1951, p. 14 – 

assento 11). 
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Office-boy. Precisa-se de um menino. Exigem-se referencias. Rua 

Itacolomi, 397 (Higienopolis), das 9 ás 13 horas (04-01-1951, p. 15 – 

assento 12). 

Office-boy. Precisa-se de dois de 15 a 16 anos, para o serviço de 

entregas e correspondencia. Deve conhecer bem a cidade e o serviço 

do correio. Preferencia para quem reside no Brás e pode começar logo. 

Tratar com o Chefe de Escritorio, rua Alvares de Azevedo n. 87 (perto 

do Palacio 9 de Julho) (18-09-1951, p. 20 – assento 13). 

A busca por um jovem office boy, por esse menino em torno de 14 a 16 anos, como se 

pode ler em ambos os grupos, já estava presente nos anúncios dos anos de 1950. O que não se 

lê aí em nenhum dos casos transcritos (nem entre todos os pesquisados nesse período) é a 

palavra experiência associada a esses jovens trabalhadores (tampouco o termo experiente). 

Como já analisado para a década seguinte a essa, porém, é possível perceber em cada um desses 

anúncios elementos em que a questão da experiência poderia estar apoiada.  

O primeiro grupo, por exemplo, reuniria anúncios em que a anterioridade esperada 

estaria de novo remetida a certa demanda por escolaridade (ou até pela “boa aparência” do 

menino buscado). Mas mesmo aí a escolarização não seria especificada além da exigência dos 

estudos noturnos (“estudando à noite”) ou, mais indiretamente, algum tipo de ensino (escolar 

ou não) que permitisse leitura, caligrafia correta e alguém bem-educado (que “saiba ler e tenha 

boa caligrafia”; com “fina educação”). No segundo grupo de anúncios, por sua vez, a exigência 

se daria novamente em torno de conhecimentos prévios (da “cidade”, do “centro”, do “correio”) 

e, mais explicitamente, o requisito de “referências” e “empregos ocupados” anteriormente. 

Mesmo com a ausência dos termos experiência e experiente, certa dimensão de 

anterioridade (a que esses termos também se remeteriam) parece presente nessas outras formas 

e variações de exigências apresentadas nos anúncios (tanto nesses como em posteriores, 

conforme já analisado). O que parece ir mudando (à medida que a pesquisa se afasta cada vez 

mais do office boy procurado em 1976), além da própria ausência dos termos apontados, seria 

um menor rigor da exigência de experiências anteriores, mais precisamente associadas ao 

trabalho ou mesmo à escolaridade. Rigor que segue sendo encontrado, por outro lado, em 

anúncios à procura de trabalhadores para outros cargos e faixas etárias mais elevadas 

(igualmente observado por meio daquele conjunto de anúncios de 1965 que listava pelo menos 

outras dez funções em que eram exigidas experiências mais precisas e detalhadas). Os exemplos 
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agora nos anos de 1950 também são muitos e variados, como ilustram a seguir três desses 

anúncios entre os inúmeros encontrados: 

Macanicos especialisados. Precisa-se de pessoas com bastante 

experiencia para dirigir serviços mecanicos de manutenção geral, em 

grande industria. Os candidatos deverão ter estudo equivalente ao curso 

secundario, ser reservista ou estrangeiro equiparado. Paga-se bom 

ordenado. Cartas de proprio punho, mencionando nacionalidade, idade 

e experiencia, à ‘Officina’, caixa postal, 6033 - S. Paulo (26-02-1950, 

p. 42 – assento 14). 

Assistente chefe expedição. Para grande metalurgica, procura-se um. 

Deve ter longa experiencia de expedição, ter mais de 30 anos de idade, 

ter aptidões para chefia. Paga-se bem. Escrever de proprio punho para 

‘Fernandes’ a/c. deste jornal. - Guarda-se sigilo. - 4-11 (04-11-1953, p. 

26 – assento 15). 

Chefe de Departamento Pessoal. Grande Cia. desta praça necessita de 

chefe para seu Departamento Pessoal. Exige-se experiencia. Idade 

minima de 30 anos. Marcar entrevista pelo telefone 34-5171, das 8 ás 

11 horas (08-11-1959, p. 84 – assento 16). 

De mecânicos mais especializados a chefe de departamento pessoal, passando por 

assistente com “aptidões para chefia”. Três diferentes ocupações para as quais um experiente 

foi, específica e expressamente, procurado. A experiência aí já era necessária e assim 

anunciada. Exigida em grande quantidade (“bastante”; “longa”), detalhadamente (“para dirigir 

serviços mecânicos de manutenção geral”; “de expedição para grande metalúrgica”) e acima de 

certa idade (“mais de 30 anos”; “idade mínima de 30 anos”; “ser reservista”), a questão da 

experiência foi aí, portanto, destacada direta e textualmente, seja em seu sentido mais 

profissional, etário ou até mesmo como escolaridade previamente obtida (“ter estudo 

equivalente ao curso secundário”). A anterioridade requerida nesses casos estaria associada, 

então, à própria ideia de uma experiência que chega a ser assim mesmo explicitada e nomeada 

como tal. Se não ainda em torno de um jovem trabalhador (com experiências e estudos como é 

o caso nas décadas seguintes), já em busca de alguém mais experiente que tenha trabalhado e 

estudado o tanto exigido para determinada função. Dessa forma, a questão da experiência como 

aqui pesquisada estaria presente também nesses anúncios dos anos de 1950, podendo agora ser 

analisada em relação à década antecedente a essa. 
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De maneira semelhante, nos anos de 1940 é possível perceber algo parecido. Dois 

exemplos de cada caso podem servir para demonstrar essa continuidade entre os anúncios das 

duas épocas. Na busca por um trabalhador tão jovem quanto possível, lê-se o seguinte: 

Office-boy. Procura-se rapazinho de boa aparencia. Apresentar-se á 

Rua Xavier de Toledo, 114, 10.o andar com o Sr. França (02-06-1945, 

p. 12 – assento 17). 

Office-boy. Precisa-se de um menino para serviços de escritório, de 14 

a 16 anos. É necessario conhecer bem a cidade. Apresentar-se á rua 

dos Chavantes, 824. Falar com sr. Aristides (17-08-1947, p. 38 – 

assento 18). 

Enquanto isso, um trabalhador experiente, em contrapartida, é buscado para outros 

cargos e faixas etárias mais elevadas como nos casos a seguir:  

Chimico diplomado. Importante firma industrial procura chimico 

diplomado, experiente, dando-se preferencia a quem tenha 

conhecimentos de inglez. Resposta a ‘Chimico industrial’, a/c desta 

folha (22-06-1940, p. 9 – assento 19). 

Contador. Lugar de futuro. Grande Cia. N. Americana oferece 

oportunidade a brasileiro nato, diplomado, idade 25 a 30 anos, ativo e 

que tenha regulares conhecimentos de inglês e qualidades para 

futuramente chefiar escritorio. - Guarda-se absoluto sigilo sobre as 

cartas recebidas que devem ser escritas pelo proprio punho a essa 

redação sob: IMPORT, indicando pretensões e experiencia (14-06-

1944, p. 8 – assento 20). 

Com relação aos anúncios em busca de um office boy (desse “rapazinho”; desse “menino 

para serviços de escritório”), além da faixa etária mínima para o trabalho (“de 14 a 16 anos”), 

ter “boa aparência” e “conhecer bem a cidade” eram algumas das exigências já presentes e que 

se repetiriam adiante no tempo, como aqui apontado. Por sua vez, experiências profissionais 

mais explícitas ou mesmo as escolares não aparecem aí entre as anterioridades exigidas desses 

trabalhadores mais jovens. Tais exigências, no entanto, já estavam presentes em conjunto e 

eram esperadas em relação a outros cargos e idades (“químico diplomado” e “experiente”; 

“contador diplomado”, de “25 a 30 anos”, com “experiência” a ser indicada por escrito; e ambos 
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com “conhecimentos em inglês”), conforme também aconteceria nas décadas seguintes. Um 

experiente, portanto, estaria sendo, de modo similar, buscado por esses anúncios dos anos de 

1940 – o que possibilitaria à pesquisa um novo recuo, em direção à década precedente. 

Nos anos de 1930 existem algumas diferenças em relação à busca por um jovem 

trabalhador. Além da mesma ausência das noções de experiência e experiente a ele relacionadas 

(como observada também nas três décadas seguintes), o próprio termo office boy é agora 

dificilmente encontrado. Apenas dois dos anúncios pesquisados o mencionam diretamente. Um 

de forma bem específica e mais exigente. O outro de maneira mais acessória e pouco detalhada. 

Respectivamente, ambos estão assim anunciados: 

Office Boy. Importante empresa, precisa de um de 16 a 18 annos, que 

tenha algum preparo, bôa educação e que saiba escrever á machina. 

Cartas a ‘Office Boy’, neste jornal, indicando edade e referencias (02-

12-1931, p. 10 – assento 21). 

Precisa-se rapaz activo para auxiliar de expediente em escriptorio de 

movimento. Cartas indicando edade, ordenado e referencias nesta 

redacção a ‘Office-boy’ (09-06-1936, p. 17 – assento 22). 

A particularidade desse par de anúncios não estaria apenas na utilização do termo office 

boy – mais raro nos classificados dessa década em comparação às posteriores. Diferentemente 

do procurado nos anos de 1940 (em que não se pedia muito além de “boa aparência” e “conhecer 

bem a cidade”), a exigência aí seria maior, demandando um conjunto de atributos previamente 

adquiridos (“algum preparo”; “boa educação”; “que saiba escrever à máquina”), em que uma 

ideia de experiência anterior poderia ser associada. Associação possível, inclusive, com 

experiências prévias, fossem essas profissionais ou mesmo escolares (capazes de fornecer 

preparação, educação e datilografia, como esperado nesse primeiro anúncio de 1931). Haveria, 

porém, uma diferença importante a respeito da faixa etária do rapaz aí procurado. Era de um 

office-boy de 16 a 18 anos (e não ainda dos 14 aos 16) que se esperava algumas experiências 

anteriores, mais associadas ao universo de trabalho ou escolar. Aparentemente, uma distinção 

mínima no intervalo de idades que se sobrepunham em torno dos 16 anos. Suficiente, no 

entanto, para aproximar esse jovem trabalhador de demandas exigidas nesse momento de 

rapazes já com 18 anos ou mais (e não 16 ou menos, como observado nas décadas seguintes). 

Mais próximo de um “rapaz ativo” para “auxiliar em escritório” e com “referências”, conforme 

os termos anunciados no segundo desses dois casos – os dois únicos localizados pela pesquisa 
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–, que mencionavam expressamente a busca por um office boy nesse momento (mas já como 

um rapaz ativo e não ainda como um menino). 

Em outro par de anúncios do mesmo período, apontando em direção semelhante, de 

maior proximidade com a procura por esses office boys e rapazes de escritório de 18 anos ou 

mais (e um afastamento desses em relação ao rapazinho, ao menino de 14 a 16 anos da década 

de 1940 em diante), pode-se ler o seguinte: 

Rapaz para escriptorio. Precisa-se de um, para serviços geraes de 

escriptorio, maior de 18 annos, devendo escrever bem a machina. 

Cartas para esta folha sob as iniciais J. F. P. indicando ordenado e 

referencias (04-02-1938, p. 11 – assento 23). 

Auxiliar de escriptorio. Precisa-se de um rapaz de 18 a 21 annos que 

tenha bôa calligraphia e que saiba escrever a machina. Exigem-se 

referencias. Inutil apresentar-se sem os requisitos exigidos. - S. A. 

Fabrica Paulista de Roupas Brancas, rua 15 de novembro nº 184 (06-

10-1939, p. 11 – assento 24). 

Termos que se repetem entre exigências que se mantêm ou se ampliam. Um “auxiliar 

de escritório”, seja um “rapaz” ou um “office-boy”, que saiba (bem) datilografia e indique suas 

referências. Mais em torno dos 18 anos (ou até maior), menos próximo do “menino” das 

décadas seguintes de 16 anos (ou ainda menor). Assim, a questão da experiência como 

pesquisada aqui já estaria presente nos anos de 1930, podendo até ser ampliada na busca de um 

(ainda não tão) jovem office boy (ou mesmo desse “rapaz de 18 anos”), como também segue 

constante na procura por trabalhadores de faixas etárias ainda mais elevadas e em diferentes 

cargos, conforme os exemplos a seguir: 

Steno-dactylographo. Brasileiro, de 25 até 30 annos, precisa-se. 

Necessario absoluta competencia e pratica. Deve conhecer bem o 

inglez. Inutil escrever quem não satisfazer amplamente os requisitos. 

Offertas citando edade, experiencia, referencias e ordenado para W. F. 

S. neste jornal (17-07-1936, p. 9 – assento 25).  

Desenhistas mecanicos. Com experiencia de serviços de locomotivas. 

Preferencialmente brasileiro, até 35 annos de edade. Dirigir-se 

pessoalmente á Repartição Mecanica, São Paulo Railway - Lapa (29-

07-1938, p. 9 – assento 26). 
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Com isso, direta e expressamente nesses dois casos (e mesmo mais indiretamente com 

um office boy ou um rapaz de escritório ainda não tão jovens quanto os das décadas seguintes), 

um experiente era também procurado nos classificados de emprego desse período. Suas 

exigências, no entanto, aparecem e variam a partir dos 16 anos e sua ampliação parece ir se 

dando ao ritmo do aumento da faixa etária e da especialização do cargo a ser ocupado 

(“datilógrafos de 25 até 30 anos” com “absoluta competência e prática”, indicando 

“experiência”; “desenhistas mecânicos com experiência de serviços de locomotivas”, com “até 

35 anos de idade”). Anúncios da década anterior a essa apontariam em sentido parecido, 

permitindo perceber outros detalhes e algumas diferenças. Dessa forma, os anos de 1920 

poderiam ser assim analisados, em mais um recuo cronológico da pesquisa com esses 

classificados. 

Novamente, como visto nos anos de 1930, o termo office boy é ainda mais difícil de ser 

encontrado. No único caso observado, sua utilização não é acompanhada de quaisquer outras 

exigências, nem sequer com a indicação da faixa etária esperada desse “menino para serviço de 

escritório e rua”, conforme o anunciado: 

Office boy. Precisa-se de um menino para serviço de escriptorio e rua. 

Escrever para caixa postal v. pequeno (20-11-1924, p. 10 – assento 27). 

Por outro lado, não é rara a procura por um trabalhador tão jovem quanto possível nesse 

período. Em vez de um office boy, aparecem procurados meninos de 11 a 18 anos, alguns ainda 

sem mais exigências, outros já com requisitos envolvendo sua aparência, higiene, referências e 

alfabetização, como nos exemplos a seguir: 

Precisam-se para escriptorio de Comercio dois meninos de 14 a 16 

annos, que tenham boa apparencia sabendo ler e escrever. Cartas 

para este jornal a D. & Co. (04-01-1921, p. 9 – assento 28). 

Menino. Precisa-se de um menino para escriptorio. É serviço leve mas 

quer-se um menino limpo, activo e de boa apresentação. Rua Líbero 

Badaró, 144 (11-03-1927, p. 10 – assento 29). 

Menino. Precisa-se de um menino até 18 annos para serviços leves de 

escriptorio. Rua 25 de Março, 16 (07-10-1927, p. 12 – assento 30). 
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Menino para escriptorio. Precisa-se de um menino de 11 a 13 annos, 

para serviços leves de escriptorio. Dirigir-se por carta, dando 

referencias, á S. A. M., nesta folha (01-02-1928, p. 12 – assento 31). 

Meninos de “14 a 16 anos”; “sabendo ler e escrever”; “ativo”; com “boa apresentação”; 

“dando referências” são condições que já apareciam nesse momento e que se repetiriam nas 

décadas seguintes, como aqui analisado. “Menino de 11 a 13 anos”; “menino até 18 anos” (com 

18, mas ainda assim denominado aí como “menino”); que seja “limpo”; para “serviços leves de 

escritório” surgem como especificações que não seriam comuns nos períodos posteriores e 

parecem mais associadas a esse momento específico (ou a anteriores), principalmente no que 

dizem respeito à faixa etária para esses jovens trabalhadores (a partir dos 11 anos) e à questão 

de sua higiene (“menino limpo”). Foi justamente nos anos de 1920, aliás, que a maioridade 

fixada em 9 anos de idade pelo Código Penal de 1890 (BRASIL, 1890) passou, primeiramente, 

para os 14 anos por meio de uma mudança legislativa em 1923 (BRASIL, 1923). E, com uma 

nova alteração na lei ainda em 1927 (BRASIL, 1927), a maioridade seria modificada mais uma 

vez, alçando, desde então, os atuais 18 anos de idade. Esse período, de maior variação na faixa 

etária (de 11 a 18 anos) desse jovem trabalhador procurado pelos anúncios, portanto, poderia 

estar relacionado a esse contexto de grandes modificações da maioridade que dobrou a idade 

legal mínima (de 9 para 18 anos) desses meninos trabalhadores num intervalo de poucos anos 

dentro dessa própria década (que a partir daí proibiria também o trabalho para o menor de 12 

anos de idade e estabeleceria restrições aos menores de 14). Nesse mesmo ano de 1927, 

inclusive, ocorreu, por exemplo, a 1ª Conferência Nacional de Educação, na cidade de Curitiba 

no Paraná, organizada pela Associação Brasileira de Educação (ABE), fundada em 1924, e que 

tinha entre seus objetivos a divulgação de valores higienistas para a educação no país27 – o que 

também poderia contribuir para contextualizar o aparecimento dessa demanda por um “menino 

limpo”, presente num dos anúncios desse período. 

Cabe ainda notar que, até este momento da pesquisa, a busca por um office boy nos 

classificados de emprego vinha sendo uma espécie de fio condutor que permitia essa viagem 

no tempo em torno da questão da experiência. Nessa trajetória, a cada recuo cronológico pelas 

décadas do século XX, as exigências por um jovem já experiente pareciam diminuir ou ser 

 

 

 
27 Cf. ABREU JUNIOR, L. M.; CARVALHO, E. V. O discurso médico-higienista no Brasil do início 

do século XX. In: Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janeiro, v. 10, p. 427-451, 2012. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/tes/a/rYdphf4bjPSgTXXMJcXP3vb/?lang=pt. Acesso em: 9 mar. 2023.   

https://www.scielo.br/j/tes/a/rYdphf4bjPSgTXXMJcXP3vb/?lang=pt
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substituídas por formas menos rigorosas na classificação das experiências anteriores esperadas 

– que, por sua vez, não deixavam de ser constante e rigorosamente requisitadas para cargos em 

que, entre outras coisas, as faixas etárias procuradas eram mais elevadas. 

Ocorre que, nos anos de 1920 (assim como já apontavam os anos de 1930), a própria 

busca por um office boy enquanto tal é ainda mais escassa, sendo substituída por outras maneiras 

de se referir a esse tipo de jovem trabalhador (seja, por exemplo, como um rapaz ou tão somente 

como um menino). Isso não significava, no entanto, que tais jovens eram menos (ou até haviam 

deixados de ser) procurados (regularmente) para o trabalho por intermédio desses classificados 

de emprego – conforme observado nesses últimos anúncios em busca agora de um “menino de 

escritório” (mesmo que não denominado ainda como um office boy) e que confirmariam essa 

regularidade da constante procura por esses jovens trabalhadores. 

Seja como for, nesses mesmos anúncios também, o próprio termo experiência (ou 

experiente) não estaria aí associado ainda a esses trabalhadores mais jovens, aparecendo 

somente relacionado a outros cargos e faixas etárias mais elevadas, como se pode perceber no 

seguinte exemplo: 

Steno-dactylographa. Precisa-se de uma competente de 20 a 30 

annos. somente serão attendidas offertas indicando experiencia, 

pretensões e referencias. Cartas a C. P., redação desta folha (08-11-

1928, p. 16 – assento 32). 

Dessa forma, a questão da experiência parece novamente atravessar os anúncios de mais 

essa década, ainda de maneira menos direta e rigorosa quando se tratava de trabalhadores tão 

jovens quanto possível e mais explicitamente à medida que se demandavam faixas etárias mais 

elevadas e maiores especializações. De meninos de 11 a 18 anos, de boa aparência, limpos, 

alfabetizados a uma datilógrafa, de 20 a 30 anos, competente e que indicasse suas experiências. 

A busca por um experiente parecia, então, já encontrar aí na década de 1920 também seus 

apoios, cabendo verificar agora o que aconteceria em anos anteriores a esses. 

Nos anos de 1910, como já apontava a análise das décadas seguintes, a busca por um 

office boy não é mais localizada por esta pesquisa nesses classificados de emprego. De fato, o 

termo office boy chegou a ser encontrado num único anúncio, redigido inteiramente em língua 

inglesa, em que um jovem de 16 para 17 anos de idade (“com boa caligrafia e algum 



50 

   

 

conhecimento em inglês, francês e contabilidade”28) se oferecia para trabalhar. Porém, anúncios 

como esse, de um trabalhador se oferecendo (que seriam mais comuns em algumas das décadas 

pesquisadas que em outras), foram tornando-se menos frequentes no decorrer das publicações 

do jornal no século XX, até perderem sua relevância e espaço diante da maior regularidade e 

volume de anúncios em que trabalhadores eram procurados (em vez de se oferecerem) nesses 

classificados. Seria essa maior constância e presença desses anúncios (do tipo “precisa-se”; 

“procura-se”), desde a primeira edição do jornal em 1875 até os dias atuais, que possibilitaria 

pesquisá-los continuamente no transcorrer de todo esse período analisado, como aqui proposto. 

Além disso, anúncios em que uma pessoa, momentânea e individualmente, descreveria a si 

própria, embora também pudessem retratar formas socialmente validadas de se referir a um 

trabalhador em cada época, diriam respeito apenas a um indivíduo por anúncio, ocasionalmente 

e segundo ele próprio simplesmente; enquanto, nos casos em que os trabalhadores eram 

procurados, um mesmo anúncio poderia afetar um contingente irrestrito de indivíduos por meio 

de formas mais abrangentes (e menos particulares ou esporádicas) de se referir ao trabalhador 

– que já seriam, por isso mesmo, socialmente significativas. É razoável alegar que tais formas, 

por sua vez, poderiam servir, posteriormente, de modelo para que indivíduos se descrevessem 

num anúncio ao se oferecerem para trabalhar, permitindo à pesquisa observar aí também 

maneiras mais socialmente validadas e relevantes de anunciar a busca por trabalho em cada 

época. Até mesmo o inverso disso poderia ocorrer e esses anúncios de trabalhadores se 

oferecendo servirem, eventualmente, como modelo para posteriores anúncios do tipo “precisa-

se”. Porém, isso demandaria um esforço adicional de apuração e verificação ainda mais 

meticuloso, inviável para os limites (de recurso humano, temporal e financeiro) de uma 

pesquisa de produção mais individual, como é o caso. A escolha, portanto, por não incluir nesta 

pesquisa trabalhadores que se ofereciam nesses anúncios, limitando-se aos que eram 

procurados, deveu-se a esses critérios – e que poderiam valer agora também para justificar tanto 

a ausência de uma análise mais minuciosa desse anúncio em particular como sua 

excepcionalidade para esta pesquisa em geral29. 

 

 

 
28 Destaque e traduções nossas. No original e na íntegra: “Office boy. Of good family, with 16 to 17 

years old, with good hand-writing and some acknowledge of English, French and book-keeping, find 

collocation. Best informations, apply to B. Charles. Rua Piratininga, 133 - S. Paulo” (06-04-1915, p. 

10).  
29 A despeito dessas justificativas, valeria ainda reconhecer também que, em suas existências concretas, 

esses tipos de anúncio, mesmo não incluídos na análise propriamente (e ao contrário de serem 

inteiramente ignorados), foram observados, relativamente analisados e contribuíram para a pesquisa, 
 



51 

   

 

Posto isso, a busca por jovens trabalhadores nesse período pode ser analisada por meio 

de anúncios em que o procurado não é ainda classificado como um office boy, mas sim como 

um “mocinho”, conforme os exemplos que se seguem: 

Precisa-se um mocinho de 15 a 16 annos que tenha pratica de 

armarinho na avenida Rebouças n. 5 (13-01-1910, p. 8 – assento 33). 

Precisa-se de um mocinho de 13 a 14 annos que conheça bem 

portuguez, com referências - Rua S. João n. 109, livraria (25-07-1910, 

p. 9 – assento 34). 

Para escriptorio. Precisa-se de um mocinho de 12 a 14 annos, que 

tenha alguma pratica de escriptorio e que saiba escrever á machina. 

Rua Santa Ephigenia, n. 100 (29-04-1913, p. 11 – assento 35). 

À primeira vista, tão jovens quanto os “meninos de escritório” procurados nas décadas 

seguintes, os buscados para trabalhar tanto em lojas (“armarinho”; “livraria”) como num 

escritório eram agora esses “mocinhos” de 12 a 16 anos. Embora os próprios termos experiência 

e experiente também não estivessem ainda associados a esses trabalhadores mais jovens, 

algumas exigências relacionadas a experiências anteriores já estavam presentes. Fossem de 

cunho profissional ou mesmo escolar, certas anterioridades eram aí esperadas desse mocinho 

(“com referências”; “que tenha prática”; “que conheça bem português”; “que saiba escrever à 

máquina”). Uma dupla ressalva, no entanto, cabe nesse momento. Parece que o jovem em 

questão não seria mesmo tão “jovem” para a época, uma vez que a maioridade (conforme já 

analisada) estava aí fixada em 9 anos de idade – o que talvez ajudaria a entender melhor essa 

ampliação de certas demandas para esses jovens; porém, mesmo nesse contexto, um rigor ainda 

maior, “indicando experiência” (expressamente denominada como tal), já estava associado a 

faixas etárias mais elevadas e para outras especializações, como descritos no par de anúncios a 

seguir: 

Precisa-se de um jovem (20 a 30 annos), que conheça bem a praça, 

para trabalhar como vendedor de artigos para automóveis, etc. 
 

 

 

cabendo aqui, ao menos, esse apontamento (bem como outros que aqui poderão ainda ser observados 

mais adiante). 
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Ordenado e commissão. Cartas com informações de edade, 

experiencia, pretenções de salário, etc., a Firestone - Caixa Postal, P 

(06-04-1918, p. 13 – assento 36). 

Steno-Dactylographo. Para importante Companhia Americana desta 

praça, precisa-se de um com bastante pratica do serviço geral de 

escriptorio e com conhecimento da lingua ingleza. Resposta á caixa 

postal 1242, indicando experiencia, idade e referencias (11-09-1919, p. 

10 – assento 37). 

Um jovem de “20 a 30 anos”, “que conheça bem a praça” e informe sua “experiência” 

para trabalhar como “vendedor de artigos para automóveis”; um datilógrafo com “bastante 

prática” de escritório, “conhecimento da língua inglesa”, indicando sua “experiência, idade e 

referências”. Ao lado dos trabalhadores mais jovens (de 12 a 16 anos) procurados nesse mesmo 

período, parece já ser possível aí também estabelecer relações entre esses próprios anúncios em 

torno da questão da experiência, bem como com as décadas que se sucederiam. O desafio seria, 

então, analisar o que ocorreria em décadas ainda mais distantes. 

Nessa direção, os anos inaugurais que marcam o início do século XX talvez sejam 

igualmente introdutórios e marco importante na busca pelo experiente por meio desses 

classificados de emprego. Mesmo que minimamente presente ainda e apenas à medida que 

maiores exigências e especializações eram demandadas, uma associação mais direta e expressa 

da experiência já seria possível a partir desse momento. Assim, nos anos de 1900, “mocinhos”, 

também não tão novos para época, já são procurados como no seguinte trio de anúncios: 

Precisa-se de um mocinho de 14 a 16 annos, para entrega de 

encomendas, á rua do Seminario n. 20 (10-10-1904, p. 3 – assento 38). 

Precisa-se um mocinho de 13 a 15 annos, com instruções e boas 

referencias. Trata-se na rua de S. João, 109, livraria (12-12-1908, p.6 

– assento 39). 

Precisa-se com urgencia de um mocinho de 14 a 15 annos, com boas 

referencias, para entrega de costura e arrumar a loja, na casa Grimaldi, 

rua Santa Ephigenia, 47 (03-07-1909, p. 8 – assento 40). 
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Dos 13 aos 16 anos, com “boas referências” e “instruções”, para trabalho de entregas 

(“de encomenda”; “de costura”) ou numa loja (“livraria”; para “arrumar a loja”). Observa-se aí 

alguma alusão à escolaridade, mas nada muito específico e nenhuma menção mais explícita às 

experiências anteriores. Já para cargos de maior especialização ou mesmo gestão, um duplo 

anúncio é explícito e mais detalhado: 

Gerente. Precisa-se de pessôa habilitada, e que tenha experiencia de 

hotel ou restaurante, para gerir o Lunch Club e o Bar. Não se acceitará 

pessôa que não trouxer bôas referencias quanto á sua honestidade e 

sobriedade. 

Chefe de cozinha. Precisa-se de um chefe de cozinha, habilitado, que 

tenha experiencia em hotel ou restaurante para o Lunch Club, que 

brevemente será inaugurado. Não sendo perito, e não trazendo bôas 

referencias, é excusado apresentar-se. 

Para tratar, dirigir carta a City, caixa do correio n. 121, Santos (25-05-

1904, p. 4 – assento 41). 

“Gerente” de um bar/restaurante ou “chefe de cozinha”, ambos com “experiência” 

anterior na própria área. Habilitados, “perito”, e com “boas referências” de sua “honestidade e 

sobriedade”. Em vez de sequer mencionada a faixa etária esperada, inaceitável parecia ser 

nesses casos não apresentar as “boas referências”. Demanda essa também exigida dos mais 

jovens nesse período, mas agora, nesses dois últimos casos, com as experiências já descritas e 

melhor qualificadas. Ocorre que esse anúncio duplo, da procura por um experiente assim 

classificado, foi o único localizado pela pesquisa justamente nessa primeira década do século 

XX – o que permitiria apontar simultaneamente a presença e escassez da questão da experiência 

nesse momento, de datação histórica também da mudança dos séculos. A confirmação do 

começo de uma virada discursiva em torno da experiência, no entanto, dependeria ainda da 

análise de décadas antecedentes a essa. Antes, porém, cabe destacar algumas observações 

importantes. 

Apesar da raridade da ideia de experiência nesse período, seu aparecimento aí já estava 

associado a funções mais especializadas e não (ainda) aos mais jovens. Mesmo se incluídos na 

análise anúncios em que um trabalhador se oferecia, o termo seria encontrado outras duas vezes 

somente, e também, em conjunto com maiores especializações oferecidas, como no caso de um 
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“homem prático e experiente” que havia vivido 12 anos no exterior e, entre outras qualificações, 

falaria quatro idiomas; bem como o de uma “governante inglesa com muita experiência e 

prática de ensinar as primeiras letras”30. Ambos os trabalhadores com experiências 

internacionais (“doze anos em países estrangeiros”; “inglesa”), que poderiam ter, inclusive, 

extraído daí as referências para o próprio uso dos termos “experiente” e “experiência”, uma vez 

que essa utilização era rara ainda nacionalmente nesses anúncios, conforme já apontado no 

parágrafo anterior. Seja como for, seria necessário um novo recuo cronológico para verificação 

desse surgimento discursivo da experiência na busca por trabalhadores, tanto dos mais 

especializados do começo do século XX quanto de “meninos de escritório” cinco ou seis 

décadas mais tarde. 

Nesse mesmo sentido, a análise dos anúncios dos anos de 1890 pôde também ser 

realizada. Dois exemplos merecem destaque pela baixa faixa etária dos procurados nesse 

momento:  

Precisa-se de um menino de 8 a 9 annos, no largo dos Guaianazes, 73 

(09-03-1893, p. 3 – assento 42). 

Menina ou Menino. Precisa-se de uma de dez a doze annos para tomar 

conta de uma creança, em casa de familia, trata-se bem; á rua Visconde 

do Rio Branco n. 66A (24-02-1894, p. 3 – assento 43). 

Meninos ou meninas de 8 a 12 anos31, sem quaisquer outras exigências nem 

especificações para além do cuidar de uma criança em casa de família em que se seria bem 

tratado, conforme informado no segundo caso. Em outro par de anúncios, numa faixa etária 

minimamente mais elevada, algumas demandas já aparecem: 

 

 

 
30 Respectivamente e na íntegra: “Ao commercio. Um brasileiro, que residiu doze annos em paizes 

extrangeiros, falando quatro idiomas, homem pratico e experiente, com habilitações para desempenhar 

qualquer missão em casa commercial, ou estabelecimento industrial, deseja uma collocação. Conhece 

bom systema de reclame e propaganda. Dará as melhores referencias. Informações por obsequio á rua 

de S. Bento, 60” (16-05-1900, p. 3); “Governante ingleza com muita experiencia e pratica de ensinar 

as primeiras letras procura collocação em uma familia. Cartas, pede-se dirigir a ‘Ingleza’, caixa G. - S. 

Paulo” (29-12-1904, p. 5). 
31 Lembrando que, conforme já aqui apontado anteriormente, o código penal de 1890 instituía a 

maioridade penal, por exemplo, em 9 anos de idade e leis como o Decreto 1.313, de 17 de janeiro de 

1891, que regulamentava o trabalho de crianças nas fábricas da Capital Federal à época, embora 

estabelecesse a idade mínima para o trabalho em 12 anos, permitia o emprego a partir dos 8, na qualidade 

de aprendiz e com carga reduzida até os 12 anos (BRASIL, 1891). 
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Copeiro. Precisa-se de um menino de 12 a 15 annos para copeiro, 

sendo asseado e dando fiança a sua conducta. Para tratar no 

Commercio da Luz, n. 12. 2-1 (19-01-1890, p. 3 – assento 44). 

Precisa-se de uma menina de 12 a 14 annos para serviço domestico, e 

de um menino da mesma edade para copeiro, preferindo-se que este 

ultimo saiba ler. Na rua Amador Bueno, 3 (15-05-1892, p. 3 – assento 

45). 

Novamente, meninos ou meninas, agora de 12 a 15 anos, sejam essas para serviços 

domésticos, no caso das meninas, ou para copeiro, no caso de um menino “asseado” que 

pudesse dar garantia prévia de sua conduta ou de um outro que, preferencialmente, soubesse 

ler. Por volta de uma faixa etária muito parecida, bem como de exigências similares, um 

aprendiz também é assim procurado: 

Aprendiz de pharmacia. Precisa-se de um de 14 a 15 annos de edade e 

de bôa conducta na Botica do Veado de Ouro, rua de S. Bento, 28 (07-

08-1894, p. 3 – assento 46). 

Aprendiz. Precisa-se de um intelligente, de 13 a 15 anos, que tenha 

bôa lettra. Na drogaria, á rua Direita, 40 (30-12-1899, p. 3 – assento 

47). 

Aprendizes de 13 a 15 anos, para uma farmácia ou drogaria (em vez de uma casa de 

família ou para serviços domésticos). Exigência de “boa conduta” que se mantinha, demanda 

por um aprendiz “inteligente” e com “boa letra” que se ampliava (não simplesmente que 

soubesse ler e fosse higiênico, como na dupla de anúncios anterior a esses). Parece que, dessa 

forma, ao ritmo do aumento da faixa etária e de oportunidades mais especializadas (em que, por 

exemplo, uma disposição para a aprendizagem seria esperada e estaria assim anunciada), os 

requisitos também iriam se ampliando. E de fato isso parece mesmo ocorrer ao analisar um 

outro conjunto de anúncios como os quatro casos a seguir: 

Precisa-se de um perfeito cosinheiro, com muita pratica de hotel e 

restaurant, dando conhecimento de sua conducta, á rua da Boa Vista n. 

11A, casa do Canto (07-08-1890, p. 3 – assento 48). 
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Viajante. Precisa-se de um viajante com muita pratica de molhados, 

armarinho e ferragens; deve conhecer perfeitamente o interior deste 

Estado. Paga-se bom ordenado, exige se fiança sobre conducta e 

comportamento. Referencias á rua da Conceição, n. 34, n’esta Capital 

(03-03-1891, p. 3 – assento 49).  

Precisa-se de um homem sério, que saiba ler e escrever bem, e com 

pratica de serviço de madeira, para administrar uma serraria no 

interior. Paga-se bem e exige-se prova de boa conducta. Para tratar á 

rua das Palmeiras n. 9 B (16-04-1891, p. 3 – assento 50). 

Grande Serraria a Vapor. Precisa-se de um habil Administrador que 

tenha muita pratica de Serraria para tomar conta da administração 

e gerencia deste grande estabelecimento para tratar com Antonio José 

Dias em Cerquilho, estrada de ferro Sorocabana. Informações, em S. 

Paulo, com os srs Azevedo Bueno & C., á rua do Rosario n. 17 (15-10-

1895, p. 3 – assento 51). 

Um perfeito cozinheiro; um viajante com conhecimentos perfeitos; um homem sério; 

um hábil administrador. Sejam esses de boa conduta ou até mesmo para conduzir e gerir. 

Ocupações ainda mais especializadas, demandas mais rigorosas nos requisitos exigidos. Os 

termos experiência e experiente, porém, ainda não eram utilizados em nenhum dos casos. Em 

vez desses, apareciam requisitadas perfeição, seriedade e habilidade. E, além disso, 

principalmente, “muita prática”, em todos os quatro exemplos. A ideia de prática nesse 

momento parece valer como a exigência de anterioridade que a noção de experiência também 

viria ocupar nos anúncios das décadas seguintes. Mesmo entre anúncios em que os 

trabalhadores se ofereciam a demanda por prática é que estaria presente32, exceto num único 

caso em que um deles se anunciava como “pessoa séria e de muita experiência”, com 

“referências de primeira ordem”, para trabalhar mesmo que como “ajudante” numa “grande 

 

 

 
32 Conforme dois desses exemplos: “Aos Srs. Fazendeiros. Um moço estrangeiro de 30 annos já 

conhecido nesta cidade, com muita pratica de agricultura que falla e escreve portuguez, oferece-se para 

administrar uma fazenda no estado S. de Paulo. Bôas referencias seja por sua capacidade, como por sua 

conducta. Cartas para Sorocaba, com as iniciais L.A.” (13-06-1891, p. 3); “Funileiro. Precisa-se 

empregar um moço chegado ha pouco do Porto, com muita pratica desse officio, assim como de 

encanamentos de agua, gaz e tudo quanto pertence a esta arte. Na rua de S. Bento, n. 19” (14-07-1891, 

p. 3). 
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fazenda”33. Seriedade, referências e a própria experiência seriam, portanto, mobilizadas aí 

individualmente por esse trabalhador que pretendia se empregar numa fazenda de grande porte 

ainda que como um ajudante, apesar das suas alegadas qualificações. Conforme já apontado, 

porém, o próprio termo experiência (ou experiente) não aparecia em nenhum dos casos de 

trabalhadores procurados pelos anúncios pesquisados nesse período. Em seu lugar, era a ideia 

de prática que estaria presente, mesmo na procura por um menino que quisesse assim obtê-la 

por meio de um trabalho em escritório: 

Precisa-se de um menino que queira praticar em um escriptorio de 

casa estrangeira. Rua da Boa Vista, n. 29 (25-02-1891, p. 3 – assento 

52). 

Dessa forma, parece que a prática – procurada e demandada, entre outras exigências, 

desses trabalhadores (de um menino que a quisesse obter a um hábil administrador, passando 

por cozinheiros e viajantes, que já a tivessem) e não ainda propriamente a experiência ou um 

experiente – é que seria objeto de buscas e desses anúncios anteriores à virada do século XIX 

para o XX. Indivíduos com ou sem prática – já adquirida ou em sua busca. Sérios, hábeis, 

perfeitos, exemplares em suas condutas, ao menos da perspectiva do que se esperava e se 

escrevia nesses anúncios. E, salvo um único caso (que parece confirmar essa sua 

excepcionalidade), seriam esses os próprios termos que indivíduos, mesmo ao se oferecerem 

para trabalhar, utilizavam também em suas anunciadas descrições. Em geral, dos mais jovens 

aos com maiores qualificações (independentemente se procurados ou oferecidos), a experiência 

não era mencionada, nem buscada (nem até mesmo oferecida) como tal nos classificados 

analisados desse período. Algo que, gradativamente, passaria a ocorrer a partir da década 

seguinte, conforme se pode perceber agora, retrocedendo o caminho percorrido até aqui. Entre 

a passagem das décadas de 1890 a 1900, entre a virada dos séculos XIX a XX, seria possível, 

então, pensar também nessa distinção entre duas épocas no que diria respeito à questão da 

experiência, isto é, em termos de uma diferenciação dos anúncios – para além desse marco 

temporal – que permitiria igualmente separar seus possíveis sujeitos (e não somente um anúncio 

de outro). O que possibilitaria, enfim, pensar numa dupla e mesma invenção de experientes e 

 

 

 
33 Nos termos do próprio anúncio, na íntegra: “Aviso! Pessôa séria e de muita experiencia agricola e 

commercial, com referencias de primeira ordem, oferece-se como guarda-livros ou ajudante em uma 

grande fazenda; carta nesta redacção a G. M” (23-02-1898, p. 3). 
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inexperientes. E tanto de inexperientes que surgiriam à medida desse aparecimento de 

experientes (e em sua oposição), quanto desses outros que a experiência ainda não os assim 

classificaria, mas que já estariam lá, em suas margens. Algo como outra dupla invenção, 

portanto, do próprio inexperiente ou, pelo menos, a passagem desse inexperiente anterior e 

alheio à própria utilização da experiência nesses classificados para os sujeitos que assim seriam 

classificáveis – a partir, justamente, desse surgimento discursivo da ideia de experiência nesses 

anúncios do começo do século XX em diante. Caberia, assim, verificar o que ocorreria agora 

nos primeiros 15 anos de publicação do jornal pesquisado, completando o percurso centenário 

e retrospectivo aqui proposto. Jornada que havia partido justamente dos 15 anos observados 

entre 1961 e 1976 (época em que um office boy já minimamente experiente era procurado pelos 

anúncios analisados) rumo ao moleque buscado em 1875 (ainda sem qualquer experiência ou 

demais exigências, além da aparente pouca idade). 

A década imediatamente anterior a de 1890, mesmo tendo seus últimos anos marcados 

tanto pela abolição da escravidão no país (BRASIL, 1888) quanto pela Proclamação da 

República (BRASIL, 1889), parece já antecipar essa questão da prática e confirmar sua 

presença (em vez da ideia de experiência) de forma semelhante e contínua ao que ocorreria nos 

anúncios do período seguinte. Desse modo, meninos, meninas e mesmo aprendizes já são, com 

pouca ou nenhuma outra especificação, assim procurados nos anos de 1880: 

Precisa-se de dous aprendizes na Confeitaria e Padaria, rua da 

Quitanda n. 12. 3-3 (10-06-1881, p. 4 – assento 53). 

Caixeiro. Precisa-se de um menino de 12 a 14 annos, para empregar-

se no commercio. Informa-se nesta typographia. 3-3 (11-11-1883, p. 4 

– assento 54). 

Precisa-se de uma menina de 10 para 12 annos, que seja branca. É só 

para fazer companhia a um cazal. Trata-se no largo de S. Bento, Hotel 

d’Oeste quarto n. 18. 2-2 (22-11-1889, p. 4 – assento 55). 

Uma menina de pouca idade (desde que “branca”) para acompanhar um casal; dois 

aprendizes sem quaisquer outras especificações; um menino de 12 a 14 anos para trabalhar no 

comércio. Nem prática, muito menos qualquer experiência: inexperientes, sobretudo. Enquanto, 

não importando a faixa etária, nem mesmo especificando exatamente a função, empregados 

com maiores práticas, associadas a outras exigências, já são também procurados no período:  



59 

   

 

Emprego. Na fabrica de tecidos de Piracicaba precisa-se de um bom 

empregado-viajante, que tenha bastante pratica e conhecimento do 

commercio de fazendas da provincia. 8-1 (19-02-1888, p. 3 – assento 

56). 

Empregado. Precisa-se de um empregado com bastante pratica de 

molhados finos, dando fiador da sua conducta e que tenha boa letra. 

Trata-se na rua da Imperatriz 53 - armazem. 3-2 (09-07-1889, p. 4 – 

assento 57). 

Um empregado-viajante que tenha bastante prática e conhecimento comercial para 

trabalhar por uma fábrica de tecidos; outro empregado com bastante prática, conduta afiançada 

e boa caligrafia para trabalho num armazém. Às vésperas da virada entre os dois séculos 

analisados, eram inúmeros os empregados procurados pelos anúncios com termos parecidos a 

esses, especialmente no que se referia à prática já anteriormente adquirida. Mesmo entre 

trabalhadores que se ofereciam nesses classificados, a questão da prática também receberia 

destaque, como no caso de uma professora “perfeitamente habilitada e com longa prática de 

ensino”34 que assim se anunciava. A experiência ou o experiente, por sua vez, não eram, em 

seus próprios termos, assim procurados nesse momento. As duas únicas exceções aí 

encontradas, no entanto, também estariam, mais uma vez, presentes em dois anúncios como o 

de um “plantador de café” com “longa experiência”35 e uma educadora “francesa, muito 

experiente”36 que ofereciam seus serviços nos classificados desse período. Além da 

excepcionalidade dessas duas ofertas, porém, nenhum caso de busca ou procura com esses 

próprios termos foi localizado por esta pesquisa. 

Mão de obra escravizada oficialmente abolida e regime de governo proclamado como 

República. Os anúncios analisados entre essa década de 1880 e a seguinte, no entanto, parecem 

 

 

 
34 Nas palavras dela e na íntegra: “Professora. Oferece-se uma, perfeitamente habilitada e com longa 

pratica de ensino, para ensinar em casas particulares ou collegios, as seguintes materias: allemão, 

portuguez, francez, historia, geographia e desenho. Para informações, dirijam-se á rua Florencio de 

Abreu n. 59. (Alt.) 5-3” (19-02-1888, p. 4). 
35 Na íntegra e segundo o próprio: “Plantador de café. Pessoa com longa experiencia da lavoura de café, 

dando os melhores testemunhos a seu respeito, offerece-se para empleitar a abertura de sitio, ou para 

plantar e tratar até 100 mil pés de café. Quem precisar, deixe carta nesta typographia a D. M. 3-1” (25-

03-1888, p. 2). 
36 Conforme a própria e na íntegra: “Uma educadora da Suissa, franceza, muito experiente e bem 

recommendada deseja encontrar uma familia que precise dos seus serviços nesta capital ou no interior. 

Dirija-se á Rua dos Bambús n. 27, 6-1” (28-12-1889, p. 3). 
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ter guardado semelhanças e continuidades no que diriam respeito à questão aqui pesquisada, 

como se pode observar. Nesse sentido, reforçariam e já fariam parte da ideia de uma época do 

inexperiente: sem experiências, nem experientes propriamente ditos. Restaria, portanto, analisar 

o que ocorreria nos anos anteriores a esses, mais precisamente os cinco primeiros anos de 

existência do jornal pesquisado. 

A segunda metade da década de 1870, ponto de partida e destino final dessa espécie de 

viagem no tempo, traria de volta, por sua vez, o moleque do anúncio inaugural de 1875, já 

analisado no começo dessa jornada. Não necessariamente o mesmo moleque, mas o seu tempo. 

Nos termos aqui propostos, também o tempo do inexperiente. Assim como o da escravidão. E 

os anúncios poderiam testemunhar isso. Quatro desses parecem não deixar muitas dúvidas 

disso, esclarecendo melhor inclusive do que se tratava o “moleque” para “alugar” da primeira 

edição do jornal: 

Pagem para criança. Precisa-se alugar uma mais ou menos de 12 

annos de idade preferindo-se escrava. Paga-se bem. Na rua de S. José 

n. 9 (14-03-1875, p.3 – assento 58).  

Aluga-se um moleque, pardo, de 18 annos, proprio e com alguma 

pratica de cocheiro, copeiro e todo serviço domestico. Trata-se na rua 

Direita n. 15. 3-1 (17-06-1875, p. 3 – assento 59). 

Precisa-se alugar uma rapariguinha de 12 a 14 annos de edade, livre 

ou captiva; ou uma negra que saiba lavar, engomar e fazer todo o 

serviço interno de uma casa de familia. Para tractar no escriptorio 

desta folha ou na rua do Ypiranga n. 6. 8-5 (30-11-1877, p. 4 – assento 

60). 

Precisa-se alugar um menino branco ou um moleque de 13 a 15 

annos de edade, para serviço de rua, em casa de pequena familia. 

Tracta-se no escriptorio desta folha. 3-2 (30-03-1878, p. 3 – assento 61). 

 

“Escrava”; “moleque pardo”; “rapariguinha” livre ou cativa; “negra”; “menino branco” 

ou simplesmente “um moleque”. Todos para alugar. Como “pajem para criança”; para 

“cocheiro, copeiro e todo o serviço doméstico”; alguém “que saiba lavar, engomar e fazer todo 

o serviço interno de uma casa”; “para serviço de rua”. Dos 12 aos 18 anos de idade. Dos mais 
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jovens (escravizada de 12 anos, rapariguinha de 12 a 14, moleque de 13 a 15) nenhuma outra 

exigência; já do “moleque pardo de 18 anos” e de “uma negra” certa demanda por “alguma 

prática” ou “que saiba lavar, engomar e fazer todo o serviço de uma casa”. Mesmo entre esses 

jovens escravizados procurados pelos anúncios, algumas exigências maiores já apareciam à 

medida do aumento das faixas etárias buscadas. Apareciam, porém, como alguma prática ou 

conhecimento de serviços domésticos, nunca enquanto experiência (nem experientes), 

especificamente. Tempos de escravidão, moleques e inexperientes. Há, no entanto, um outro 

grupo de jovens procurados para trabalhar nesse período que merece destaque. Alguns dos 

exemplos: 

Caixeiro. Á rua Alegre n 51, negocio de molhados, precisa-se de um, 

com pratica do mesmo, de edade de 15 a 18 annos (12-01-1878, p. 2 

– assento 62). 

Precisa-se de um caixeiro que tenha pratica de sêccos e molhados, á 

rua Municipal n. 8, até a edade de 10 a 12 annos; prefere-se portuguez. 

Para tractar na mesma acima. 3-1 (22-06-1878, p. 3 – assento 63). 

Caixeiro. Precisa-se de um de 14 a 16 annos, com alguma pratica de 

armarinho, dando fiador á sua conducta, na rua da Imperatriz, 2 A. 3-

3 (22-01-1879, p.4 – assento 64). 

“Caixeiros”. Jovens. De 10 a 18 anos. Nada sobre aluguel de pessoas para trabalhar, 

nem sobre escravidão. Em vez disso, preferência por um imigrante português, demanda por 

conduta afiançada e, principalmente, prática, nos três casos (e em vários outros encontrados 

pela pesquisa), mesmo que em relação, excepcionalmente, a um jovem imigrante de 10 anos, 

como num desses exemplos destacados. Nova exceção, ao que parece; certo padrão que se 

manteria, como também parece indicar outros dois exemplos não mais restrito a jovens, nem 

caixeiros: 

Professora. O collegio de Miss Cruise, em Santos, precisa contractar, 

sem demora, uma professora franceza que conheça bem o seu idioma 

e tenha pratica de ensinal-o, ou uma professora para leccionar pianno. 

A quem se achar nestas condicções pede-se de dirigir-se em Santos ao 

mesmo collegio, ou em S. Paulo, á exma. sra. Superiora directora do 
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Seminario da Gloria em qualquer dia das 8 ás 10 horas da manhã. 6-1 

(25-08-1875, p. 3 – assento 65). 

Empregado. Precisa-se um, activo e deligente, com pratica do 

commercio e com fiança de réis 1:000$000. Para informações nesta 

typographia. 6-5 (17-06-1879, p. 4 – assento 66). 

“Professora francesa que conheça bem o seu idioma e tenha prática”; Empregado “ativo 

e diligente, com prática” comercial. Mais uma vez, a prática (e não a experiência nem o 

experiente propriamente designados) é que estava aí também associada a maiores 

especializações e demandas. Igualmente, o mesmo se daria entre os trabalhadores que se 

ofereciam nesse momento, como no caso de um moço “com muita prática” e “boa conduta” 

interessado em empregar-se numa farmácia ou de um outro com conduta afiançada, boa 

caligrafia e “prática de escrituração” procurando vaga no comércio37. Por outro lado, ainda duas 

exceções poderiam ser encontradas nesses tipos de anúncio em que dois médicos e um 

engenheiro com experiências internacionais destacavam esses seus méritos ao oferecerem 

detalhadamente seus serviços38. Porém, mesmo num intervalo de tempo menor ao das demais 

décadas analisadas, marcado ainda pela utilização e anúncios de mão de obra escravizada, era 

a prática (e não a experiência) que, de modo geral, ocupava os classificados desse período inicial 

do jornal pesquisado. E com isso essa jornada, que havia partido do anúncio de meninos (de 

escritório) já experientes, chegaria também à sua parada final. 

 

 

 
37 Na íntegra e respectivamente: “Aos pharmaceuticos. Um moço ultimamente chegado da côrte com 

muita pratica de trabalhos pharmaceuticos, de boa conducta e desejoso de trabalhar, oferece seus 

prestimos a algum pharmaceutico que necessite de empregado nessa circumstancia. Quem precisar dirija 

carta a esta typographia com as iniciais S B” (02-12-1875, p. 3); “Empregado. Offerece-se um moço 

com 18 annos de edade, sabendo bem francez, portuguez, com boa lettra e pratica de escripturação 

mercantil, deseja empregar-se no commercio nesta cidade e dá fiador á sua conducta. Informações em 

casa do sr. H. L. Levy, rua da Imperatriz n. 84. 4-2” (11-09-1878, p. 3). 
38 Respectivamente e com cortes indicados devido à grande extensão e irrelevância dos trechos excluídos 

para essa observação: “Drs. Carlos F. Kooth e filho. Doutores em Medicina e Cirurgia. Norte-

americanos. Residentes na côrte, rua da Quitanda n. 51, e agora de passagem nesta capital, moradores 

no hotel de Europa, rua da Imperatriz. S. Paulo. Uma longa experiencia theorico-pratica de mais de 

30 annos, na Europa e America [...] e os preços tanto das consultas como dos trabalhos mechanicos 

serão modicos e convencionaes, ao alcance de todas as fortunas, ainda as mais molestas. 6-2” (17-05-

1877, p. 3); “Aos srs. fazendeiros. Alexandre J. Ferguson, engenheiro civil, formado pela universidade 

de Glasgow, com diploma concedido pelos celebres professores sir William Thomson e W. J. M. 

Kankine, com experiencia de nove annos em trabalhos de officina e engenharia geral, acha-se 

preparado a [...] qualquer trabalho concernente á sua profissão. Escriptorio em S. Paulo. Rua da 

Imperatriz n. 2” (29-11-1877, p. 3). 
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A pesquisa desembarcaria, então, numa época que poderia igualmente, assim, ser 

pensada e proposta já como a de um dos inexperientes imaginados aqui. Considerando 

justamente essas análises históricas e discursivas que puderam ser estabelecidas entre esses 

diferentes tempos, bem como entre os diferentes surgimentos de seus possíveis sujeitos. 

Invenções, por sua vez, do/para um presente já diferente de um passado que passara e de outros 

que ainda permaneceriam. Entre antigos classificados de emprego num jornal e classificações 

possíveis, em cada época, com que seus sujeitos podem jogar e estão jogados. Possibilidades 

de uma invenção como a do inexperiente para pensar o próprio presente que, nesse caso, como 

visto/dito, parece já ter sua história começada e corrente do início do século XX ao vigente. 

No entanto, antes desse retorno ao presente por meio dessas espécies de fronteiras 

temporais dos classificados de emprego, que, simultaneamente, demandam e interligam campos 

como o da educação e do trabalho, alguns hiatos mais teórico-metodológicos podem ser 

esboçados. Assim, a seguir, será buscado, numa espécie de intervalo entre estes atos de 

pesquisa, um entrincheiramento das ideias que inspiram essa viagem até aqui e projetam o que 

ainda estaria por vir. 
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Re-nascimentos possíveis 

[...] há heterotopias que parecem abertas, nas quais, 

entretanto, só entram verdadeiramente os já iniciados  

Michel Foucault, 2013a, p. 27 
 

 

 

Nas sessões anteriores foram transcritos e analisados quase 80 anúncios de emprego 

publicados num mesmo jornal entre os anos de 1875 e 1976. A pesquisa por esses classificados, 

iniciada em maio de 2020, colecionou diversas questões, além de um repositório de mais de 

700 anúncios selecionados das dezenas de milhares pesquisados até março de 2023. Talvez a 

mais importante dessas questões a ser destacada aqui seja a de uma espécie de nascimento: o 

da decisão pela utilização desses classificados de emprego para uma pesquisa como esta. 

O contexto, início de 2020, é conhecido. Em março daquele ano começava, no Brasil, o 

confinamento em função da pandemia de Covid-19. Pouco se sabia sobre o que viria, muito se 

temia. Num cenário de tantas dúvidas e incertezas, a decisão por tentar dar continuidade à 

pesquisa por meio de um acervo digital surgia como um possível oásis em meio ao deserto 

hostil que tomava conta também do mundo acadêmico naquela altura. Oásis, no entanto, difícil 

de ser encontrado em meio a tantas miragens que a luz do universo online produzia no caminho 

de vidas que buscavam sobreviver no offline e em suas ruas desérticas. Depois de muito 

caminhar entre esses dois universos, em meio ao fechamento das universidades e a prorrogação 

dos prazos acadêmicos, o acervo digitalizado do Jornal O Estado de S. Paulo/Estadão se 

tornaria, finalmente, a fonte central desta pesquisa e origem de todos os classificados 

analisados. Decisão dupla, parto gemelar: o acervo digital foi escolhido tão logo definidos os 

classificados de emprego como parte mais empírica do trabalho a ser realizado. A decisão final 

por trabalhar com esse tipo de material pôde, enfim, nascer desse contexto tão adverso e quase 

irrecusável da procura por alternativas online e digitais para a pesquisa naquele momento39. 

 

 

 
39 Além do Acervo do Jornal Estadão (nome de sua versão online), a Hemeroteca da Biblioteca Nacional 

Digital foi inicialmente consultada. Apesar de sua gratuidade (já que para acesso irrestrito ao Acervo do 

Estadão foi necessária sua assinatura), o único periódico encontrado na Hemeroteca, ainda em circulação 

e mais antigo que o Estadão (inaugurado em 1875), foi o Diário de Pernambuco (inaugurado em 1825), 

mas de circulação/abrangência menor e disponibilidade restrita até as edições de 1996 – motivos que 

fundamentaram a opção pelo acervo escolhido. Disponível em: http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-

digital/. Acesso em: 13 abr. 2023. 

http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/


66 

   

 

Três das razões dessa escolha também eram claras e desafiadoras. A primeira envolve 

o próprio tema selecionado para pesquisar: a invenção, o aparecimento de um sujeito 

inexperiente em meio aos campos da educação e do trabalho. Temática essa pensada como 

desdobramentos de pesquisa anterior em torno de uma outra invenção: a de um sujeito aluno 

constituído cotidianamente a partir justamente das relações (de poder) estabelecidas numa 

escola40. Seria em paralelo a essa invenção do aluno que a invenção do inexperiente poderia, 

então, ser pensada. E nesse caso, não apenas relacionada ao cotidiano escolar, mas também ao 

universo do trabalho. Os classificados de emprego surgiam, assim, igualmente como 

oportunidade de uma abordagem mais abrangente dessas relações possíveis entre sujeitos e suas 

experiências escolares e profissionais. Um material privilegiado ainda para pensar essas 

relações no transcorrer do tempo. Daí uma segunda razão pela sua escolha: em torno de um 

método. 

Se a inspiração no pensamento de Michel Foucault também se repete entre esta pesquisa 

e a de mestrado (já citada no parágrafo anterior), o procedimento metodológico agora é 

completamente outro. Em vez de uma investigação presencial de cunho mais etnográfico, com 

observações diretas em caderno de campo e entrevistas, o caminho agora é pela história, ou 

melhor, por histórias possíveis pensadas a partir de materiais já documentados no decorrer do 

tempo. Em uma tentativa com isso de se inspirar também em certo método de trabalho realizado 

por Foucault, em seu viés mais historiográfico41. 

Por fim, a terceira das razões, decorrente dessa anterior, encontra nos classificados de 

emprego e no acervo que os reúne – permitindo pesquisá-los no transcorrer de mais de um 

século – essa possibilidade de abordagem de uma prática não somente histórica como também 

social. E de uma prática social em que a questão da experiência é, a princípio, central. Dessa 

forma, os anúncios analisados, além de pertinência temática e valor histórico, corresponderiam, 

assim, a práticas socialmente estabelecidas e relevantes, tanto em seu tempo e para seus sujeitos 

como para uma pesquisa neles interessada. 

Razões que guardam, por sua vez, seus desafios. Se por um lado o acervo com esses 

classificados de emprego é abrangente, acessível e sobre práticas concretas de um tempo; por 

 

 

 
40 Trabalho por mim anteriormente realizado em pesquisa de mestrado desenvolvida também junto à 

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP), intitulado A invenção cotidiana do 

aluno: relações de poder, experiências escolares e possibilidades de existência (ENGELBERG, 2010). 
41 Entre algumas de suas principais obras, nesse sentido, estão: História da Loucura; O nascimento da 

clínica; Vigiar e punir: o nascimento da prisão; História da sexualidade, volumes I, II, III e IV 

(FOUCAULT, 2019; 1977; 2004e; 2007a; 2007b; 2007c; 2021). 
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outro, diz pouco e brevemente, repete muito dos seus termos, demanda tempo demais pelo seu 

extenso volume e parece ter quase nada (ou muito lentamente) a oferecer a quem o pesquisa 

contínua e ordinariamente. Os anúncios são, no geral, textos curtos, em grandes quantidades, 

que repetem de um para outro a maior parte dos seus termos ou simplesmente se replicam de 

uma edição à outra do jornal. Exigem tempo e atenção para que se possa, nesse seu fluxo 

contínuo, monótono e caudaloso, perceber em detalhes suas possíveis transformações e 

relações. 

Feitas todas essas considerações, a pesquisa com os classificados, prevista inicialmente 

para os anos de 2020-2021, apenas se consolidaria no decorrer de 2022. Não simplesmente 

pelas dificuldades intrínsecas (dos anúncios) ou extrínsecas (do contexto mais geral) daqueles 

dois primeiros anos, mas pelos ganhos obtidos a partir desse último ano. Além da melhora do 

contexto pandêmico e de certa bagagem adquirida tanto pelo manejo dos classificados quanto 

pelo acúmulo de anúncios observados, a utilização de uma outra funcionalidade disponível no 

Acervo do Estadão contribuiu definitivamente para a ampliação e finalização da pesquisa: a 

busca direta e avançada por palavras-chave. 

Inicialmente, o acesso aos anúncios se dava apenas pela busca por datas de publicação, 

que fornecia as imagens de cada uma das páginas do dia da edição pesquisada e todo um 

repertório dos termos utilizados nesses classificados. Com isso, a partir daí e da utilização dessa 

outra ferramenta avançada de busca, passavam a ser listadas também as edições em que 

apareciam as palavras-chave selecionadas, bem como um acesso direto à página/imagem do 

jornal onde essas eram encontradas. Dessa forma, a pesquisa – que vinha até então trabalhando 

apenas com uma amostragem restrita às publicações de um mesmo e único ano para cada década 

(1881, 1891, 1901…), em função da inviabilidade de visualização, uma a uma, das mais de 30 

mil edições publicadas apenas nos primeiros 100 anos de circulação do periódico42 – passou a 

abranger todas as edições de cada um dos anos do período analisado, não mais reduzida a uma 

amostragem predefinida e limitada. Ou seja, a busca específica por termos mais recorrentes 

nesses anúncios proporcionou não simplesmente um ganho de agilidade e viabilidade na 

cobertura de todo o período pesquisado, como também de acuidade e rigor numa maior 

qualidade e precisão dos resultados das buscas realizadas, envolvendo todas as publicações do 

 

 

 
42 Atualmente o jornal conta com mais de 47 mil edições publicadas em seus quase 150 anos de história. 

Disponível em:  https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/. Acesso em: 15 abr. 2023. 

https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/
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jornal – e incluindo agora as duas formas disponíveis de pesquisá-las: por datas e palavras-

chave. 

Assim, apesar de todos esses desafios que se impunham à pesquisa dos classificados 

publicados no decorrer de mais de um século, o trabalho pôde, finalmente, ser realizado e 

concluído, permitindo navegar por cada uma das décadas em torno de uma problematização da 

ideia de experiência, bem como de seus possíveis sujeitos. Em meio a essa espécie de sabores 

e dissabores da pesquisa com esse tipo de material, pôde-se, enfim, sentir algo do gosto (não 

sem muitas emoções) desses vestígios do passado que pesquisadores como o próprio Foucault 

e a historiadora francesa Arlette Farge descrevem em duas de suas obras (a partir de um projeto 

em comum de análises de manuscritos também históricos)43. E se, num diálogo (im)possível 

com essa dupla de pesquisadores franceses, a tarefa deste tipo de trabalho aqui proposto não é 

sobre ressuscitar vidas encalhadas nesses documentos, nem “deixá-las morrer uma segunda 

vez” (FARGE, 2017, p. 117), quem sabe seja, então, pensar num renascer de um tempo mais 

atual e de outras possibilidades que possam evocar anúncios passados enquanto “textos que 

desempenharam um papel nesse real do qual falam” (FOUCAULT, 2006c, p. 206) e que 

poderiam igualmente ter algo ainda a dizer ao presente momento. 

Diferentes tempos, sujeitos, textos e histórias. Diferença inclusive entre seus possíveis 

pesquisadores. Como, então, proceder? Como tecer análises que pensem essas diferenças num 

diálogo com o presente? Numa espécie de re-nascimento do pensamento que pensa o passado 

e não num renascimento do próprio passado ou de seus sujeitos. Numa tentativa de pensar não 

num ressuscitamento, menos ainda num segundo soterramento, mas algo talvez mais como um 

memorial de supostos não memoráveis: a princípio sem importância histórica alguma, como 

um antigo anúncio de emprego criado para ser rapidamente substituído e esquecido. E assim 

parece que ocorreria não fossem as existências de acervos e pesquisas como essas44. Existências 

essas, por sua vez, que dependem do fato de esses textos supostamente esquecíveis terem 

existido e resistido ao tempo que os separam do presente. Existência material, primeira, datada, 

 

 

 
43 Notas de um roda-pé para se ficar, desde já, com o aroma destes seus títulos na cabeça: A vida dos 

homens infames (FOUCAULT, 2006c) e O sabor do Arquivo (FARGE, 2017). E um pé também nesta 

roda viva e infame das des-ordens do cotidiano real des-familiarizado neste projeto comum dos dois 

autores: El desorden de las familias (FARGE; FOUCAULT, 1982). 
44 Em A vida dos homens infames, por exemplo, é o que Foucault procura fazer ao perseguir os rastros 

dessas existências para poder falar da vida desses homens quase sem história: “Não tendo sido nada na 

história, não tendo desempenhado nos acontecimentos ou entre as pessoas importantes nenhum papel 

apreciável, não tendo deixado em torno deles nenhum vestígio que pudesse ser referido, eles não têm e 

nunca terão existência senão ao abrigo precário dessas palavras” (FOUCAULT, 2006c, p. 209). 
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que, ao menos em seu tempo, tratou, buscou, dirigiu-se, pública e amplamente, a sujeitos reais 

(e suas experiências), para trabalhos que também existiram. Postos de trabalho para serem 

ocupados por vidas; vidas ocupadas por essas posições de que tratavam os anúncios. Como uma 

dramaturgia do real (FOUCAULT, 2006c, p. 206), um observatório social (FARGE, 2017, p. 

91), seria possível pensar (n)o presente a partir dessa materialidade concreta, dessas formas 

sociais de existência que viveram e não podem em si reviver ou se (trans)formar mais uma vez. 

Daí, talvez, nasçam para esta pesquisa algumas vantagens e um procedimento: um diagnóstico 

(FOUCAULT, 2016, p. 180), quem sabe, para e do presente, justamente a partir do que o difere 

do seu passado45. 

Ainda em linhas bem gerais, foi visando pôr em prática esse exercício que a primeira 

parte da pesquisa com os classificados de emprego foi elaborada. Dispensando em sua 

apresentação inicial maiores fundamentações teóricas ou explicações puramente 

metodológicas, os anúncios já pesquisados foram mobilizados e suas análises puderam aqui ser 

compartilhadas. Ainda que não devidamente explicitados até agora, alguns cuidados mais 

específicos com o material extraído do acervo foram perseguidos. A principal dessas 

preocupações foi preservar a integralidade dos textos dos anúncios analisados, conforme 

encontrados, em sua ortografia e incorreções originais, inclusive com os locais indicados a 

comparecer ou de como proceder os interessados – além das datas e páginas de suas 

publicações. Um cuidado para que, no ato de transportá-los ao presente, na transcrição das 

imagens de seus textos em textos novamente – a fim de facilitar a leitura e incorporá-los nesta 

escrita –, os impactos dessa conversão e viagem no tempo fossem os menores possíveis46. Uma 

tentativa de fazer tais textos, uma vez mais, aqui reaparecerem como na ideia de um memorial 

erguido não para a lembrança em si de uma memória, nem pela notoriedade de algo memorável, 

mas para uma nova presença como é também a de todo e qualquer monumento (FOUCAULT, 

2016a, p. 187; FOUCAULT, 2011b, p. 11). Ideia essa, no entanto, no sentido específico de uma 

forma pronunciada que se faz presente, que um observador pode ver, ler, ter diante de si, e não 

como representação de alguma outra coisa – num desses sentidos que um documento, por 

 

 

 
45 “[...]diagnosticar o que é a atualidade. [...] diagnosticar as condições de nossa existência” 

(FOUCAULT, 2000a, p. 58-59). 
46 Conforme também já sinalizado em nota de rodapé no início dessa análise dos anúncios no começo 

da segunda sessão do primeiro ato. 
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exemplo, comportaria de simbolizar, de representar algo que lhe é alheio, externo, e que a 

documentação serviria como prova, comprovação47. 

Assim, como já visto, a experiência aparece, está lá em vários dos anúncios do começo 

do século XX em diante. Nos mesmos classificados de emprego, um experiente passa a ser 

procurado também nesse momento e sua busca parece ir se ampliando até se generalizar da 

metade do século passado para cá. Anterioridades (profissionais e escolares) passam a ser 

exigidas dos mais jovens trabalhadores, mesmo para trabalhos menos especializados, como o 

de um office boy, conforme também já analisado. Um aparecimento, um surgimento, em torno 

da ideia de experiência, que inauguraria, como se propôs aqui, uma época do experiente pela 

dupla e simultânea invenção de sujeitos experientes e inexperientes. Época que permitiria a 

classificação não apenas entre seus sujeitos, mas separá-los dos sujeitos e da própria época 

anteriores à da procura generalizada pelo experiente. Ruptura entre duas épocas e entre os seus 

possíveis sujeitos. A questão da experiência, como analisada nessa história dos classificados, 

permitiria assim essa outra (igualmente histórica, localizável e discursiva) invenção do 

inexperiente: sujeito de uma época ainda sem experiências demandadas, nem experientes 

procurados, não ao menos nesses termos propriamente, nem mesmo nesses classificados de 

emprego. 

Invenção essa peculiar, retrospectiva e já apontada na análise dos anúncios do final do 

século XIX em comparação aos que viriam a partir do século seguinte e atingiriam o presente. 

E esse era o procedimento que se queria experimentar, inicialmente. Tentar traçar uma história 

sobre a questão da experiência em que fosse possível pensar numa ruptura no tempo, fazendo 

surgir um outro, um diferente, uma diferença. Ou seja, dois tempos, duas épocas, dois sujeitos: 

os de agora e os de antes. E não um antes qualquer. O passado imediatamente antes do que se 

passaria atualmente. Nesse sentido, o passado mais próximo e mais diretamente relacionado ao 

presente, em suas margens, na fronteira entre esses tempos, conformando e estabelecendo o 

contorno de ambos. O mesmo com seus sujeitos. E foi aí que o inexperiente proposto aqui pôde 

surgir. Não qualquer um, não somente o atual, inerente e em oposição à experiência, no interior 

 

 

 
47 “Mas, caso se interrogue o discurso em sua existência, não em sua função de documento, e sim em 

sua existência de monumento (no fato de ele existir, no fato de ter sido efetivamente pronunciado), 

caso se indague sobre o real do discurso, então não é possível limitar-se a afirmar que são as coisas 

[sobre o] que foram ditas [palavras] que podem explicar o fato de terem sido efetivamente ditas. 

Precisamos parar nesse real do discurso, precisamos nos debater com ele, afastando o postulado 

[segundo o qual] a função do discurso é representar o real”; e conforme Foucault acrescenta a essa 

passagem posteriormente, trata-se de “um procedimento histórico” (FOUCAULT, 2016b, p. 210, 

GRIFOS NOSSOS). 
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da sua atualidade, mas outro, do exterior, alheio, passado, anterior ao próprio domínio e 

generalização do experiente. 

Diferenciar tais domínios pode ter um efeito também duplo na análise. Ser possível 

pensar nesse inexperiente primeiro, prévio, talvez permita dizer algo sobre a própria experiência 

e seus sujeitos no presente, tal como: contar uma história de seu aparecimento; a invenção de 

suas aplicações num classificado de emprego; a centralidade do termo num campo como o do 

trabalho; sua possível associação com o campo da escolarização – ideias essas já de certa 

maneira aqui esboçadas no ato anterior. Mas igualmente poderia dizer de forma mais ampla e 

abrangente sobre processos de constituição do próprio tempo presente justamente a partir de 

diferenciações históricas, sociais, discursivas, como esses diferentes momentos em torno da 

questão da experiência: “[...] é, portanto, a maneira de analisar, em sua forma historicamente 

singular, as questões de alcance geral” (FOUCAULT, 2000e, p. 351). Seja numa invenção do 

inexperiente e seu tempo, seja na invenção do presente e seus possíveis sujeitos, seja ainda de 

uma em função da outra, o que está em jogo, no entanto, não seria novamente o que um 

documento poderia proporcionar no sentido de uma afirmação ou comprovação de qualquer 

identidade (passada ou presente), que acabaria reforçada pela separação, ruptura, 

descontinuidade entre os tempos. Pelo contrário, trata-se de pensar, por meio dessas diferenças, 

em dispersões (FOUCAULT, 2016a, p. 180), em tentar mostrar que história e sujeito, bem 

como possíveis relações discursivas entre um e outro, podem (e talvez merecessem) ser 

analisadas por suas constantes diferenciações no decorrer dos tempos, por diferentes tipos de 

uma certa maneira de falar (idem, p. 249) que pôde aparecer e se transformar. 

Esse é o tipo de diagnóstico que se pretende (re)pensar aqui a partir de um procedimento 

de pesquisa como o buscado. Que vale não pelo que pode afirmar, negar ou racionalizar48 (em 

termos de unidade, totalidade ou uniformidade de sentido) sobre um tempo histórico e seus 

sujeitos, mas em suas multiplicidades, diferenças e fluxos (FOUCAULT, 2011a, p.105). Isso é 

o central dessa inspiração na ideia de um diagnóstico e, embora seja a partir daí que novos 

desdobramentos desta pesquisa serão trabalhados na sessão a seguir, cabe desde já seu destaque. 

Justificativa de parte do esforço empreendido até aqui; mola de lançamento do que ainda está 

por vir. A potência de uma plataforma como essa, que não se furta a (re)pensar seu tempo, 

 

 

 
48 Para uma problematização dessas outras três possibilidades de análise das quais Foucault procura se 

distanciar e as denomina, respectivamente, como repetição representativa (calcada por uma afirmação 

positivista da realidade), denegação ideológica (assentada na negação da realidade para sua suposta 

transformação/revolução) e racionalização universalizante (baseada na busca de atribuição universal de 

sentido/razão à realidade), ver Aula de 18 de março de 1981 (FOUCAULT, 2016b, p. 203-221). 
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parece colher, pela diferença com o que se passou, sua força analítica para o presente. 

Importante notar que essa ideia de diagnóstico aí não é a de um processo de identificação (por 

meio de elementos distintivos) daquilo que pode servir de antecipação para um prognóstico 

futuro, no sentido que o termo costuma assumir em algumas áreas mais clínicas. Foucault 

parece metaforizar essa ideia para falar em sua direção contrária: não no sentido de identificar 

um atributo característico e unificador, mas sim o de diferenciar (por afastamento, ruptura) um 

discurso, uma prática, um sujeito e um tempo, de outros49. É assim, portanto, que se pode 

recorrer ao próprio Foucault quando arrisca dizer que essa perspectiva diagnóstica: 

[...] estabelece que somos diferença, que a nossa razão é a diferença dos 

discursos, a nossa história a diferença dos tempos, o nosso eu a 

diferença das máscaras. Que a diferença, longe de ser origem esquecida 

e recoberta, é essa dispersão que somos e que fazemos (FOUCAULT, 

2016a, p. 180, GRIFOS NOSSOS). 

Arrisca-se Foucault aí porque parece tentar dizer o que é (ou somos), porém, não por 

uma suposta identidade, em sua afirmação (nem por uma negação que procuraria dizer o que é 

pelo que não é; menos ainda por qualquer dialética entre essas afirmativas do é e não é50), mas 

sim pelas diferenças que podem existir entre tempos, discursos e sujeitos, em suas próprias 

variações, fluxos, dispersões no decorrer da história (sem necessariamente um sentido 

unificado, final ou uma razão unificadora). Um pensamento da multiplicidade, do que é 

múltiplo, produtivo e nômade (FOUCAULT, 2000b, p. 245; FOUCAULT, 2011a, p. 105). Um 

pensamento que pensa o próprio pensar diferentemente como forma de sua liberação histórica51. 

Arrisca-se, assim, esta pesquisa a tentar pensar duas ideias a partir daí. Ou melhor, dois 

desafios numa tentativa de tradução teórico-metodológica desses pensamentos. Para isso o 

primeiro risco começa idiomático. Em francês, idioma com o qual pensa e escreve Foucault, 

assim como no inglês e tantas outras línguas possivelmente, não há, como no português, 

palavras distintas para os verbos ser e estar (que são as duas traduções possíveis do verbo 

 

 

 
49 “[...] é o afastamento das nossas próprias práticas discursivas. [...] desprende-nos das nossas 

continuidades; dissipa essa identidade temporal em que gostamos de nos contemplar a nós próprios para 

esconjurar as rupturas da história” (FOUCAULT, 2016a, p. 180). 
50 “Para liberar a diferença é preciso um pensamento sem contradição, sem dialética, sem negação: um 

pensamento que diga sim à divergência [...]” (FOUCAULT, 2000b, p. 245). 
51 “[...] o trabalho de pensar sua própria história pode liberar o pensamento daquilo que ele pensa 

silenciosamente, e permitir-lhe pensar diferentemente” (FOUCAULT, 2007b, p. 14). 
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francês être e suas flexões verbais). A distinção fica, então, a cargo do contexto. Uma 

apropriação aqui dessa fala do francês52, no contexto desta pesquisa, procura pensar que os 

discursos, os tempos e os sujeitos (ou as máscaras do eu, conforme o termo utilizado por 

Foucault) estão em movimento – movimentação essa perceptível pela diferença em que estão 

no momento presente em relação ao passado. Trata-se de dizer menos o que são (ou somos) em 

si e mais como estão (atualmente) discursos, tempos e sujeitos, quando analisados 

historicamente, em suas diferenças em relação ao seu próprio estado53 (estágio) passado. 

O primeiro risco, portanto, parte do que seria esse modo de leitura e incorporação de 

um trecho tão contundente para se aventurar numa segunda explicitação metodológica ainda 

mais arriscada. Um diagnóstico do presente que não o identifica absoluta e fixamente, mas que, 

relativamente, procura movimentá-lo, situar onde se está a partir das diferenças no tempo. Que 

procura operar mais por esse tipo de localização móvel e variável do que por uma identificação 

uniforme, fixa e sedentária (FOUCAULT, 2011a, p. 105). Menos ser; mais estar. E um estar 

sempre produzido por (e aberto ao) movimento. Como no sentido movediço de uma ideia de 

nômade: que não se fixa definitivamente, que se desloca de tempos em tempos, que vagueia 

sem origens nem destinos obrigatórios e permanentes54. Ou ainda, como nas coordenadas 

geográficas: capazes de localizar posições específicas e móveis na superfície terrestre a partir 

do cruzamento de duas linhas imaginárias (latitude e longitude). Ao seu modo, esse diagnóstico 

tenta localizar, no tempo, diferenças específicas a partir também de algo como duas 

coordenadas imagináveis, ou mais precisamente, de dois (re)cortes temporais: passado e 

presente. 

Tanto nômades quanto as coordenadas geográficas comportam, por sua vez, igualmente 

uma ideia de futuro. Ambos podem também ser pensados entre o presente e o futuro ou mesmo 

 

 

 
52 “Il établit que nous sommes différence, que notre raison c'est la différence des discours, notre histoire 

la différence des temps, notre moi la différence des masques. Que la différence, loin d'être origine 

oubliée et recouverte, c'est cette dispersion que nous sommes et que nous faisons” (FOUCAULT, 

L'archéologie du savoir, 1996, p. 172-173, GRIFOS NOSSOS). 
53 Tanto no sentido da forma nominal do verbo estar no particípio passado (indicando ação já finalizada, 

concluída ou relacionada com o passado) quanto no sentido do substantivo masculino (significando aí 

“modo de ser ou estar”, dessa palavra de origem latina, derivada de status, modo de estar, ligado ao 

verbo também latim stāre, estar, conforme os dicionários Oxford Languages e Caldas Aulete). 

Disponíveis em: https://www.google.com/search?q=estado; https://aulete.com.br/estado. Acesso em: 18 

abr. 2023. 
54 São os filósofos franceses Gilles Deleuze (1925-1995) e Félix Guattari (1930-1992) que farão dessas 

metáforas mais espaciais muitos desdobramentos em sentido parecido (DELEUZE; GUATTARI, 2012). 

Para os propósitos aqui, no entanto, a trilha aberta por Foucault parece ser suficientemente clara, 

aventuresca e potente. 

https://www.google.com/search?q=estado
https://aulete.com.br/estado
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entre o passado e o futuro55. Nômades que estão ou estiveram em algum lugar/momento e que 

estarão em outro no futuro; coordenadas usadas para localização passada, presente ou futura. Já 

o diagnóstico aqui se dá – diferentemente dessas ideias ou de um diagnosticar num sentido mais 

clínico – sempre entre um passado e um presente, entre esses dois e específicos tempos. E essa 

é uma consequência (e uma vantagem, talvez) arrebatadora do método buscado. E 

possivelmente também o seu segundo e maior risco aqui. 

Sem futuro (já que seu objetivo último é o presente), seu jogo, sua relação temporal, que 

dá movimentação a esse procedimento ao localizar diferenças no tempo, é com o passado. 

Diferenças que estão, portanto, entre o passado e o presente. Diferenças que estão (ou 

estamos/somos como propõe pensar Foucault) e em relação a outras que estiveram (ou 

estivemos/fomos como parece propor esse seu método). Não somente em relação ao seu 

passado como também em paralelo a inúmeras outras diferenças que estão e estiveram presentes 

– uma vez que essas podem ser tantas quantas se quiser inventar(iar), num campo inesgotável 

e indefinido de relações (FOUCAULT, 2016a, p. 247). Campo múltiplo e aberto em que o papel 

diagnóstico é fazer as diferenças (idem, p. 261) surgirem, aparecerem56. 

Nesse sentido e entendimento, em meio a diversas possibilidades de abordagem da 

questão da experiência, um procedimento como o adotado, de recuo no tempo, numa tentativa 

de historicizar certa invenção do inexperiente, tem aí sua inspiração e desafios. Não um simples 

recuo, de uma só e única vez, mas de certa procura que pode fazer uma diferença aparecer. Não 

por uma origem, primeira e inaugural, mas por diferenças que possam ser percebidas numa 

prática como a dos classificados de emprego, em seu fluxo contínuo e caudaloso de anúncios. 

Para isso foi necessário mergulhar em suas décadas e retroagir. Ir retroagindo até ser possível 

ter diante do olhar mudanças, transformações, diferenças em certa maneira de anunciar e 

demandar experiências e experientes. Diferença sempre em relação ao ponto de partida, de onde 

se está ao partir em busca de rupturas no tempo – uma descontinuidade que, no caso, separaria 

uma época do experiente (em sua presença regular e ampla nos classificados) de outra época, 

 

 

 
55 Jogando aqui com o título da obra da filósofa alemã Hannah Arendt (1906-1975), Entre o passado e 

futuro (2001), que – em perspectiva distinta desta pesquisa – localiza aí seu tempo presente para pensar 

conceitualmente, entre outras questões, A crise na educação e formular algumas de suas encruzilhadas 

e saídas. 
56 “São as diferenças, pelo contrário, o que tem a fazer: constituí-las como objectos, analisá-las e definir 

o seu conceito. [...] opera incessantemente diferenciações, é diagnóstico” (FOUCAULT, 2016a, p. 261, 

GRIFO DO AUTOR). 
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passada, em que (uma demanda por) esse sujeito experiente não estaria mais (ou ainda) 

presente. 

Duas épocas, dois tempos, algumas vantagens (metodológicas) do procedimento e dos 

materiais adotados, quem sabe. A pesquisa com os classificados de emprego foi pensada como 

maneira de se tentar analisar historicamente esses diferentes tempos. Maneira material, prática 

e mais empírica. A partir de um material abundante, disseminado, registrado e acessível. Um 

registro, por sua vez, ordinário e por escrito. Datado, frequente, regular: como um periódico. 

Documentado e arquivado num mesmo e centenário jornal. Seus anúncios puderam, assim, ser 

pesquisados como documentos materiais de um acervo/arquivo histórico, factual, de algo real, 

que existiu. Que permitiu com isso serem acessados e analisados. “Digamos que o que permite 

tornar inteligível o real é mostrar simplesmente que ele foi possível. Que o real é possível: é 

isso a sua inteligibilização” (FOUCAULT, 2008b, p. 47). Possibilidades que permitiram, por 

fim, ensaiar aqui as análises desses anúncios nessa sua re-inscrição numa invenção do 

inexperiente, pensada como certa história do presente: talvez mais como uma operação ensaio, 

nessa relação entre ensaio, escrita e pensamento, conforme propõe o autodeclarado leitor já 

velho de Foucault57, o estudioso espanhol Jorge Larossa, para quem o ensaiar é uma operação, 

simultaneamente, no/para a des-realização do presente58 – a partir de uma escrita e pensamento 

(e de um em relação ao outro) –, que procuraria “[...] não a verdade de nosso passado, mas o 

passado das nossas verdades; não a verdade do que fomos, mas a história do que somos [...]” 

(LARROSA, 2004, p. 34)59. 

Uma operação de pesquisa, portanto, em busca do que esteve presente, do que foi 

possível, desse real que se anunciava nesses classificados de emprego, não como verdade, mas 

como história que pode servir para (re)pensar e ensaiar o próprio presente. Como um documento 

(histórico/concreto) do real que passou, ensaiado uma vez mais. Agora também para o registro 

 

 

 
57Conforme assim fabula o próprio autor a respeito de si em diversas passagens (LARROSA, 2004, p. 

36, p. 39, p. 41). 
58 A ideia de uma escrita no e para o presente em seu enfrentamento e des-realização (LARROSA, 

2004, p. 36) – que ecoa aí das leituras de Foucault – permite ouvir um diálogo pontilhado entre vários 

de seus leitores e na escritura de ideias tais como: a desrealização dos sujeitos e objetos na história 

(DURVAL, 2007, p. 139); a despersonalização da vida interior (VEYNE, 2014, p. 225); um 

desassujeitamento desobediente (BUTLER, 2013, p. 178); ou como pensa/ensaia o próprio Foucault, 

uma desindividualização política (FOUCAULT, 2011a, p. 106). 
59 Arlete Farge, novamente em diálogo explícito com Foucault e imaginável aqui com Larrosa, parece 

ensaiar uma noção de arquivo em operação similar: “Talvez o arquivo não diga a verdade, mas ele diz 

da verdade, tal como entendia Michel Foucault [...]. O que vê aí, nessas palavras esparsas, são elementos 

da realidade que, por sua aparição em um determinado momento histórico, produzem sentido. É sobre 

sua aparição que é preciso trabalhar [...]” (FARGE, 2017, p. 35, GRIFO DA AUTORA). 
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(por sua diferença) de um tempo atual, renascido desse encontro (im)possível entre os tempos. 

Documentos, assim, reais, materiais, para o estabelecimento de dois diferentes tempos, mesmo 

que de temporalidades até então não percebidas, relacionadas e, dessa forma, ainda não 

interligadas. E finalmente, pois, a terceira das implicações do método aqui arriscado (e 

decorrente das duas primeiras): um sujeito-pesquisador, um buscador de diferentes tempos em 

possível relação, interligados (entre o passado e o presente, buscando repensar como está o seu 

próprio tempo – que seriam as duas primeiras apostas dessa apropriação mais metodológica). 

Uma pesquisa-encontro de tempos (e a partir do presente do próprio pesquisador-procurador); 

um procedimento de transpassar o tempo (de entremeio, de procura e 

procuração/intermediação): um método diagnosticador do presente que com isso “torna visível 

o que é visível, faz aparecer o que está tão próximo, tão intimamente ligado a nós que, por isso 

mesmo, não o vemos” (FOUCAULT, 2011c, p. 246), que sacode as evidências (RAGO, 2018)60 

ao procurar pelas diferenças entre os dois tempos que a própria pesquisa faz (re)aparecer, 

relaciona, entremeia e desfamiliariza61.  

Desfamiliarizar a questão tão comum e tão aceita da experiência na atualidade, portanto. 

Tentar (re)fazer um pouco de sua história ou pelo menos de algumas de suas aplicações, de suas 

utilizações mais práticas, comuns, cotidianas: traçar uma análise de práticas como a dos 

classificados de emprego que podem relacionar e associar, pela questão da experiência, dois 

tempos e outros dois campos regulares como o da educação e do trabalho. E de buscar esses 

usos no próprio tempo, ou melhor, em dois momentos diferentes justamente por uma aparição 

(concreta, social, regular, discursiva) da questão da experiência num período em relação a outro. 

Dois tempos, assim, diante de um mesmo acervo e pesquisa que os atravessam, transpassam, 

fazem suas diferenças (re)aparecerem e podem sacudir o presente ao buscar reescrever esse 

encontro (im)possível. Impossível porque o passado passou; possível porque talvez possa fazer 

a diferença (aparecer) e, pelo abalo desse seu surgimento, mover/tocar o presente: um 

reaparecimento, um re-nascimento de um tempo atual, mas sem qualquer ressuscitamento, uma 

vez que, como a história, “[...] nasce, com efeito, da ruptura que constitui um passado distinto 

 

 

 
60 Para sentir como sacode, e afeta até – tanto os que chacoalham essas palavras quanto os que as escutam 

–, a fala da historiadora Margareth Rago em seu Café Filosófico é uma experiência em ato próprio desse 

sacudir as evidências como modo de vida e de trabalho (RAGO, 2018). 
61 O trabalho intelectual é “o de interrogar novamente as evidências e os postulados, sacudir os 

hábitos, as maneiras de fazer e de pensar, dissipar as familiaridades aceitas” (FOUCAULT, 2004c, p. 

249, GRIFOS NOSSOS); “[...] de produzir abalos, de desmentir as evidências, de inverter o habitual fio 

indulgente do conhecimento científico” (FARGE, 2017, p. 118). 
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de seu empreendimento presente” (CERTEAU, 1982 p. 57) – não para um diálogo impossível 

com a morte, mas para uma possível troca entre vivos (idem)62. 

Um procedimento como esse teria, por fim, um diferencial metodológico importante: 

assentado na ideia de encontro (de tempos) e de troca (entre vivos no presente), pode se oferecer 

(como método em si) aos eventuais leitores e pesquisadores que se encontrarão, ao seu tempo, 

diante deste trabalho. Mas não exatamente se oferece enquanto método a ser adotado, replicado, 

preferido ou preterido. O que uma pesquisa como esta procura disponibilizar são suas próprias 

pegadas, seus passos, como as digitais deixadas no manuseio de um documento. Mais 

precisamente, é o próprio material, selecionado, recortado, manejado virtualmente, que se 

oferece em conjunto com o pesquisador e as análises apresentadas. Material aqui evocado, 

manejado e documentado. Documentos disponíveis e (re)abertos. Disponibilidade e abertura 

que permitem ir além desta pesquisa e ajudam a preservar um depois, um mais tarde, que haja 

um além do que houve antes e do que há aqui. Reencenáveis como suplementos de liberdade 

para mais tarde, ligados, quem sabe, a outros sonhos e visões (FARGE, 2017, p. 118). Outros 

tempos, lugares, narrativas, presenças e palavras: “o espaço é estreito para elaborar uma 

narrativa que não as anule nem as dissolva, que as mantenha disponíveis para que um dia, e em 

outro lugar, um outro relato seja feito de sua enigmática presença” (idem, p. 117, GRIFO 

NOSSO). Dispersões dos próprios vestígios (narrativos) do presente para fabular outras 

histórias; outros presentes de outros passados63. 

Os anúncios analisados aqui enquanto documentos históricos estariam assim 

(re)abertos: reabertura que os documenta, uma vez mais; abertura que busca preservá-los 

documentáveis. Dessa forma, poderia haver uma brecha, ainda que estreita, para (re)pensá-los 

diferentemente a cada presente. Retomados não como documento em si (o que os tornaria nesse 

caso uma espécie de fantasma, alma penada, já que sem ressuscitamento possível e não 

ressuscitáveis num corpo vivo próprio), nem como documentário que possa simplesmente 

documentar esse viver do passado (e morto na atualidade) para uma plateia eventual, alheia e 

futura. Sem representação de uma anterioridade reencarnada; nem realidade reencenada, 

 

 

 
62 A história “não ressuscita nada. Mas evoca a função outorgada a uma disciplina que trata a morte 

como um objeto do saber e, fazendo isto, dá lugar à produção de uma troca entre vivos” (CERTEAU, 

1982, p. 57). 
63 Pondo em diálogo esta outra dupla de franceses, Michel de Certeau parece poder compor com Farge 

esse jogo com as palavras que também opera certa concepção de história, como esse empreendimento 

presente que: “[...] consiste em criar ausentes, em fazer, de signos dispersos na superfície de uma 

atualidade, vestígios de realidades ‘históricas’ ausentes porque outras [realidades já passadas]” 

(CERTEAU, 1982, p. 57). 
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revivida em si e por si própria. Anúncios, portanto, podendo ser evocados em outros presentes 

como monumentos de uma ausência64. 

Por outro lado, a presença do pesquisador e mesmo a de um público imaginado de 

leitores (cuja potencialidade já está posta ao ritmo da concretização da pesquisa-escrita) é o que 

tem corpo próprio, vivo, atual, que está presente: quem pesquisa, escreve, documenta e para 

quem o faz. Seriam essas as presenças do (tempo) presente. Assim, os documentos assumem 

pela pesquisa a condição presente de monumentos analisáveis – não de representações – e seu 

valor documentário não se aplica sobre uma realidade passada simplesmente, mas no 

estabelecimento de uma relação, de um encontro com, ou melhor, ao encontro de uma das tantas 

(im)possibilidades de (re)inscrição entre passado e presente. 

No campo específico da produção audiovisual, numa reflexão crítica sobre a prática de 

confecção de um documentário por exemplo, o documentarista brasileiro João Moreira Salles 

advoga em favor de uma maneira (mais ética) de fazer cinema documental, assentada 

justamente numa ideia de encontro com (e não apenas sobre) o outro (SALLES, 2005, p. 70). 

Modo em que a fórmula tradicional de resumir esse tipo de filme não ficcional, composta por 

um documentarista que narra o documentado para seus espectadores (“eu falo sobre você para 

eles” e que, na prática, segundo Salles, acabaria significando: “eu falo sobre ele para nós” – já 

que documentarista e seu público seriam mais parecidos entre si e distintos dos documentados 

mais comuns desse tipo de cinema65), receberia a seguinte reformulação: documentarista e 

documentado, a partir desse encontro, (se) narram para o público (“eu e ele falamos de nós para 

vocês”, portanto66). “São filmes sobre encontros. [...] filmes abertos, cautelosos no que diz 

respeito a conclusões categóricas sobre essências alheias. Não abrem mão de conhecer, apenas 

deixam de lado a ambição de conhecer tudo” (idem, p. 70)67. 

 

 

 
64 Novo diálogo aqui imaginável entre os dois franceses de nome Michel. Numa espécie de presenças 

da ausência: entre a ideia de monumento de Foucault (de algo que foi possível, esteve presente) e as 

realidades históricas ausentes de Certeau (de algo real que já passou), conforme nota e indicações 

anteriores (respectivamente, FOUCAULT, 2016b, p. 210; CERTEAU, 1982, p. 57). 
65 Ainda conforme aponta o próprio autor (SALLES, 2005, p. 67). 
66 Segundo conclui o mesmo diretor (SALLES, 2005, p. 70). 
67 E parece que Salles, por apostar que desse encontro possa nascer “talvez uma relação virtuosa entre 

episteme e ética” (SALLES, 2005, p. 70) também poderia, com isso, entrar nesse possível diálogo de 

certa abertura narrativa pensada por Farge (ideia indicada nos parágrafos anteriores) com a proposta 

arqueológica de Foucault. “A descrição da episteme apresenta, portanto, vários caracteres essenciais: 

abre um campo inesgotável e não pode ser nunca encerrada; não tem por fim reconstituir o sistema de 

postulados a que obedecem todos os conhecimentos de uma época, mas percorrer um campo indefinido 

de relações” (FOUCAULT, 2016a, p. 247). 
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Se a ideia de encontro também está na base do argumento de Salles, permitindo ampliar 

esse diálogo em torno de um procedimento mais ético, aberto e plural na abordagem de 

realidades alheias, existem aí questões que podem ajudar a explicitar um pouco melhor o 

procedimento aqui buscado. Para isso, cabe observar que o encontro a que se refere Salles é 

entre dois sujeitos (vivos) numa relação (no) presente. O que parece atraí-los é esse 

conhecimento criado pelo encontro com o documentado que o documentarista não abriria mão 

de narrar para o (seu) público – que continua em geral mais próximo do perfil do documentarista 

do que dos documentados. Por sua vez, essa força epistêmica que os une – documentarista e 

documentado, mas também documentarista e um espectador que igualmente queira conhecer o 

narrado – não deveria apagar, segundo Salles, as obrigações éticas aí envolvidas. “Não é o que 

se pode fazer com o mundo. É o que não se pode fazer com o personagem” (SALLES, 2005, p. 

71). E como por trás dessas personagens narradas o que há são vidas concretas e alheias, Salles 

conclui que um documentário poderia ser definido – além de sua estrutura fundamentalmente 

narrativa – por essa responsabilidade ética que esse tipo de filme não ficcional assume com 

suas personagens. 

A centralidade aí dessa preocupação ética de Salles parece assim reforçar a relação entre 

duas vidas reais e presentes que o encontro-documentário estabeleceria na busca por um 

conhecer. Relação essa simultaneamente de ordem ética e epistemológica, pois o objeto de 

conhecimento seria uma personagem ocupada por uma dessas vidas encontradas pelo 

documentarista. O objeto que o documentário quer conhecer seria, então, animado por um 

sujeito, presente, vivo, independentemente das filmagens que produziriam sua personagem. Ou 

mais precisamente, animado por essas duas vidas que se encontram na criação do filme 

documental, uma vez que o conhecimento narrado, conforme argumenta Salles, surgiria daí. 

Dois sujeitos; um encontro documentado no tempo: no caso, num mesmo tempo-testemunha 

capturado pela câmera cinematográfica e narrado no filme-documento. O surgimento e registro 

das diferenças se dão, portanto, entre esses diferentes sujeitos e não em relação a dois tempos 

diversos. E aí está uma das distinções importantes entre esses dois procedimentos em torno de 

uma mesma busca por um encontro mais ético e epistemológico: nesta pesquisa, o trabalho se 

dá nessa espécie de encontro do presente com o passado, entre os tempos narrados pelo sujeito 

pesquisador – e não um encontro de duas subjetividades no presente. 

Assim, o entreatos aí de Salles – ideia essa portadora da noção teatral que intitula um 

dos seus filmes sobre os bastidores dos atos de campanha do então candidato à Presidência Luiz 

Inácio Lula da Silva no Brasil de 2002 (ENTREATOS, 2004) – poderia ser expandido para 

pensar também esses atos entre documentarista e documentado em geral. O Entreatos que 
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intitula esta sessão, no entanto, procura justamente posicioná-la entre o primeiro Ato (de 

pesquisa), em que os classificados passados são centrais para a análise já apresentada, e o Ato 

a seguir, em torno de questões mais voltadas para (re)pensar o presente. Entre tempos, não entre 

subjetividades. Não pelo menos as de dois sujeitos vivos e presentes. A subjetividade, portanto, 

envolvida na produção desses atos aqui ensaiados é a do próprio pesquisador – como em toda 

e qualquer pesquisa. Um dos diferenciais metodológicos, porém, de trabalhos como este – de 

viés mais historiográfico e empírico na abordagem do material pesquisado, voltado para uma 

problematização do/no presente – é que, com isso, uma dimensão mais concreta, prática e 

empírica poderia ser também considerada e analisada. 

A pesquisa com antigos classificados de emprego, registrados e disponíveis no acervo 

consultado, permite estabelecer, dessa forma, essa materialidade analisável. Desde a proposta, 

passando pelo estabelecimento e a análise dos materiais apresentados, o problema mais 

metodológico que atravessa, constitui e norteia esse primeiro ato de pesquisa é, precisamente, 

o de um procedimento no modo de se relacionar com tal tipo de material. Em termos de método, 

o encontro aqui buscado, então, poderia ser pensado também como a relação (ético-

epistemológica) entre uma subjetividade pesquisadora e essa objetividade documental, 

materializada no tempo. Encontro de uma pesquisa atual com um passado já registrado, 

documentado, objetificado. Tal objetividade pensada, por sua vez, não como garantia de 

imparcialidade, impessoalidade ou mesmo mera assertividade, mas como uma disponibilidade 

material, ampla e concreta de uma realidade passada, de algo que existiu, independentemente 

desses atos de pesquisa – conforme já destacado, existência essa que, ao existir, tornaria 

inteligível esse próprio real: como uma das possibilidades de inteligibilização desse passado 

concreto (FOUCAULT, 2008b, p. 47). 

Deslocamento, portanto, em relação à intersubjetividade ressaltada por Salles (entre 

documentarista e documentado) tanto na produção do conhecimento (apresentado por um 

documentário) quanto na questão ética aí envolvida, sem reduzi-las aqui, no entanto, a um 

problema puramente teórico. Em vez de um conhecer e uma ética produzidos a partir de uma 

intersubjetividade presente, a busca por uma pesquisa também mais empírica – igualmente com 

preocupações éticas e epistemológicas – que tenha “[...] sua coerência prática no cuidado 

dedicado em colocar a reflexão histórico-crítica à prova das práticas concretas” (FOUCAULT, 

2000e, p. 351). Deslocamento, com isso, no tempo, em busca dessa materialidade histórica que 

ajude a repensar, crítica e empiricamente, o presente: da intersubjetividade num encontro entre 

vivos à subjetividade de um pesquisador que, pelos materiais ampla e concretamente 
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disponíveis, encontra com sujeitos de tempos em que já não se pode mais viver, muito menos 

ressuscitar. 

Por sua vez, é nessa própria subjetividade do pesquisador que se volta ao passado para 

poder (re)conhecer o seu presente que a questão ética também passa a se mover e pode aí ser 

reposicionada: nesse movimento do tempo que é sacudido pela pesquisa que procura percorrê-

lo uma vez mais, mas que acaba por abalar e movimentar o próprio terreno do pesquisador ao 

questionar seu presente. “Analiso o espaço em que falo. Exponho-me a desfazer e a recompor 

esse lugar [...]; tento dissociar dele as coordenadas visíveis e sacudir sua imobilidade de 

superfície” (FOUCAULT, 2000d, p. 96-97). Como um solo revolto por uma problematização 

de seu tempo (e de si) que tem em seu arado (epistemológico e ético) práticas concretas que o 

antecederam68. 

Esse sujeito ex-posto e em re-composição móvel do lugar de onde fala repõe também a 

questão do conhecimento ao buscar estabelecer historicamente os objetos de que fala. Mais 

precisamente, ao buscar a constituição histórica desses objetos que atravessariam o tempo e que 

procura conhecer/produzir a partir da própria materialidade do que já foi falado, escrito, 

praticado por outros sujeitos no passado69. (Re)constituição e materialidade das coisas já ditas 

que “desde o princípio as sistematiza, tornando-as, pelo tempo afora, infinidamente acessíveis 

a novos discursos e abertas à tarefa de transformá-los” (FOUCAULT, 1977, p. XVIII). Abertura 

e transformação como resultado de uma operação de pesquisa que mobiliza desde o passado os 

objetos que analisa no/para o presente em suas diferenças materiais, discursivas e históricas. 

Que se reinsere na superfície do tempo para pensar as possíveis rupturas que, em meio a essa 

dispersão temporal, rompem e modificam também as possibilidades dos sujeitos de cada época. 

Operação que, por outro lado, procura estabelecer e analisar aquilo que poderia, pela 

regularidade prática de cada período, dividir, hierarquizar, classificar também seus próprios 

sujeitos. 

 

 

 
68 Vale lembrar que é o próprio Foucault em outro de seus cursos no Collège de France, intitulado A 

hermenêutica do sujeito, que analisa detalhadamente o preceito délfico do conhece-te a ti mesmo que 

aparece com Sócrates (470/469-399 a.C.) associado ao princípio do cuida de ti mesmo (FOUCAULT, 

2006a, p. 7); e que Foucault apoiará sua analítica das práticas ou cuidados de si no contexto ético da 

Antiguidade greco-romana, tomando a partir daí o imperativo socrático do ocupa-te de ti mesmo como 

função crítica da filosofia (FOUCAULT, 2004d, p. 287). 
69 “Aqui, como em outros lugares, trata-se de um estudo que tenta extrair da espessura do discurso as 

condições de sua história” (FOUCAULT, 1977, p. XVIII); “[...] talvez seja como essas transparências 

familiares que, nada encerrando na sua espessura, nem por isso passam a dar-se numa claridade plena” 

(FOUCAULT, 2016a, p. 156); “É tentar tornar visível, e analisável, essa tão próxima transparência que 

constitui o elemento da sua possibilidade” (idem, p. 158). 
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A pesquisa com os classificados de emprego extrai daí, portanto, sua inspiração e 

propósito. O procedimento aqui buscado é influenciado por esse modo de problematização do 

sujeito e da história – e de um pelo outro. Ou mais especificamente: uma história de sujeitos 

possíveis e um sujeito de uma história do presente. Sobre uma história recente e específica dos 

usos da noção de experiência nos classificados de emprego de um longevo jornal no Brasil que 

alcança o(s) presente(s) e certa invenção de um (im)possível sujeito inexperiente nessa história. 

Foi esse o propósito do primeiro movimento desta pesquisa e razão para uma descrição mais 

detalhada e ininterrupta dos anúncios analisados. Também é isso que motiva este entreato. Um 

intervalo mais reflexivo sobre a pesquisa antes de nova movimentação. Uma tentativa de 

explicitar o trabalho como forma de expor um pouco mais seu funcionamento. Até aqui, 

preocupações mais metodológicas foram compartilhadas. Também foram esboçados alguns 

apontamentos de ordem mais ética e epistemológica, voltados a problematizações do sujeito 

pesquisador que busca (se) conhecer ao (re)pensar seu próprio tempo. Faltariam, porém, ainda 

alguns pontos e talvez um dos principais: a dimensão política de atos como este. 

Um jogo político como invenção das histórias 

 

Parece-me que a verdadeira tarefa política, em uma sociedade como a nossa, é criticar o 

funcionamento das instituições, que dão a impressão de ser neutras e independentes; criticá-

las e atacá-las de tal maneira que a violência política, que sempre foi exercida de maneira 

obscura, por meio delas, seja desmascarada, para que se possa combatê-las 

Michel Foucault, 2017, p. 51 

 

 
 

Entre as reconhecidas faltas desta movente ação, a noção de arquivo foi até então um 

pouco deixada de lado e quase não utilizada. Assim como a própria ideia de discurso – embora 

de forma menos rigorosa o termo discursividade, enquanto relações possíveis entre as 

materialidades dos anúncios analisados, tenha sido proposto e mobilizado desde as primeiras 

linhas deste trabalho. Apesar da centralidade de certa ideia de arquivo, seu uso procurou ser 

evitado até aqui justamente para afastá-lo de um dos seus sentidos mais comuns e bastante 

presente nestas páginas: o de acervo.   

Diferentemente da ideia de um mero conjunto de documentos e dados, físicos ou 

digitais, como também de um lugar onde essas informações são armazenadas (dois sentidos 
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mais comuns de arquivo70 e que o aproximariam da noção de acervo), o arquivo pensado aqui 

estaria mais próximo do modo como Foucault procura trabalhá-lo em sua arqueologia – no 

sentido específico que ele atribui a essa como uma descrição do arquivo71 (FOUCAULT, 

2000c, p. 145; FOUCAULT, 2011b, p. 9). Mais que o conjunto em si dos discursos existentes 

e praticados (efetiva e especificamente pronunciados), o que caracterizaria essa noção de 

arquivo é a regularidade que se forma a partir dessas práticas discursivas: espécie de lei, de 

um sistema72 do que já foi dito e “que continua a funcionar, a se transformar através da história, 

possibilitando o surgimento de outros discursos” (FOUCAULT, 2000c, p. 145). Como uma 

configuração que é produzida pelo fato de determinados discursos – e não outros em seu lugar 

– terem sido proferidos e poderem ser usados, reutilizados, modificados ou abandonados, o 

arquivo assim entendido definiria “uma prática que faz surgir uma multiplicidade de enunciados 

como outros tantos acontecimentos regulares, como outras tantas coisas que se propiciam a ser 

tratadas e manipuladas” (FOUCAULT, 2016a, p. 179). 

Um arquivo, nesse sentido, é composto pelos discursos de uma época de que ele próprio 

faz parte, corresponde e ajuda estabelecer73. Dessa forma, assim como o arquivo, os discursos 

que o compõem são sempre históricos, um fragmento de história “constituído por um número 

limitado de enunciados para os quais podemos definir um conjunto de condições de existência” 

(FOUCAULT, 2016a, p. 164). O fundamental dessa existência histórica e concreta dos 

discursos e que os caracterizam como arquivo de uma época é que a multiplicidade de seus 

enunciados – além de limitada pelo o que de fato foi dito em determinado momento – apresenta 

uma regularidade: uma repetição que permite, por essa sua frequência, perceber regras, como 

num regulamento que poderia ser analisado justamente por ser frequente, repetido e praticado. 

 

 

 
70 Conforme o próprio verbete arquivo no dicionário Oxford Languages disponível em: 

https://www.google.com/search?q=dicionario/arquivo. Acesso em: 23 jan. 2023. 
71 “O direito das palavras – que não coincide com o dos filólogos – autoriza, pois, a que demos a todas 

estas investigações o título de arqueologia. O termo não incita à busca de começo algum; não aparenta 

a análise a uma escavação ou operação de sondagem geológica. Designa o tema geral de uma descrição 

que interroga o já-dito ao nível de sua existência: da função enunciativa que nele se exerce, da 

formação discursiva a que pertence, do sistema geral de arquivo do qual releva. A arqueologia 

descreve os discursos como práticas específicas no elemento do arquivo” (FOUCAULT, 2016a, p. 

181, GRIFOS NOSSOS). 
72 “O arquivo é antes de mais [nada] a lei do que pode ser dito, o sistema que rege o aparecimento 

dos enunciados como acontecimentos singulares [...]. É o sistema geral da formação e transformação 

dos enunciados” (FOUCAULT, 2016a, p. 178-179, GRIFOS NOSSOS). 
73 As regularidades discursivas de uma época que funcionariam, assim, como se fossem algumas de suas 

regras. “São essas regras postas em ação por uma prática discursiva em um momento dado que explicam 

que tal coisa seja vista (ou omitida) [...]” (FOUCAULT, 2000c, p. 150). 

https://www.google.com/search?q=dicionario/arquivo
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Diferentemente, porém, de um regulamento prévio, ditado por regras de gramática, de lógica 

ou de qualquer outra operação intelectual ou psicológica que, de maneira independente, 

constituísse um discurso, essa prática discursiva em si “é um conjunto de regras anônimas, 

históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço que definiram, numa época dada e para 

uma área social, econômica, geográfica ou linguística, as condições de exercício da função 

enunciativa” (FOUCAULT, 2016a, p. 164), sendo um enunciado74 a materialidade manifesta 

e repetível que pode ser reutilizada e analisada a partir daí75. 

Esse sistema anônimo (FOUCAULT, 2008a, p. 30) de práticas discursivas que 

estabelecem regras anônimas; essa lei sem nome que não é dada pela consciência que se teria 

dessas mesmas regras, mas que não deixa de ser analisável e faz do discurso “uma prática 

complexa e diferenciada, obedecendo a regras e a transformações analisáveis” (FOUCAULT, 

2011b, p. 24), configura o tipo de arquivo que esta pesquisa tem como referência – e o distingue 

aqui, por fim, do acervo jornalístico utilizado para a análise dos classificados de emprego. 

Mesmo anônimo (ressaltando ainda que arquivo dos discursos de uma época é um nome 

puramente analítico proposto por Foucault76), essa espécie de sistema tem seus suportes, suas 

materialidades e suas técnicas – discursivas ou não – num tempo histórico do qual a existência 

desse próprio sistema depende e que, por sua vez, configuraria esse mesmo momento histórico. 

No caso até aqui analisado, um desses possíveis suportes são os já apresentados 

anúncios de jornal. É por meio desses exemplos de materiais remanescentes (FOUCAULT, 

2016a, p. 172) que a questão da experiência foi historicamente problematizada e uma invenção 

do inexperiente pôde ser proposta. Invenção não como a origem primeira que fundaria exclusiva 

e imediatamente tal sujeito, mas como uma inscrição no tempo: uma instauração ou 

 

 

 
74 “O que chamo de enunciado é um conjunto de signos, que pode ser uma frase, uma proposição, mas 

considerada no nível de sua existência” (FOUCAULT, 2000c, p. 152); “O enunciado é sempre 

apresentado através de uma espessura material, ainda que esta se encontre dissimulada, ainda que, assim 

que aparece, esteja condenada a desvanecer-se” (FOUCAULT, 2016a, p. 144). 
75 “[...] tento tomar o discurso em sua existência manifesta, como uma prática que obedece a regras. A 

regras de formação, de existência, de coexistência, a sistemas de funcionamento etc. É essa prática, em 

sua consistência e quase em sua materialidade, que descrevo” (FOUCAULT, 2000c, p. 146). 
76 Segundo o historiador francês Paul Veyne, em seu livro dedicado à Foucault (VEYNE, 2014) de quem 

era colega e amigo próximo, o termo discurso empregado por Foucault seria uma palavra mal escolhida 

(idem, p. 16) para um tipo de descrição histórica bastante mal nomeado (idem, p. 30) porque procuraria 

descrever justamente o que não estaria dito naquilo que foi dito, que estaria implícito no que é dito, 

como um invisível (idem, p. 31) que escapa ao nosso olhar (idem, p. 24). 
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transformação relativa77 ao problema específico de usos da experiência a partir de áreas como 

a da educação e do trabalho no transcorrer dos desenvolvimentos históricos desses campos no 

Brasil do século XX. Uma inscrição no tempo e em superfícies materiais como os textos dos 

anúncios pelos quais as discursividades analisadas puderam ser apresentadas: “tento, ao 

contrário, definir relações que estão na própria superfície dos discursos; tento tornar visível o 

que só é invisível por estar muito na superfície das coisas” (FOUCAULT, 2000c p. 146). 

(In)visíveis até mesmo em páginas como as dos classificados de emprego de um jornal cotidiano 

e centenário. E não somente aí – como será analisado no ato a seguir. Antes disso, no entanto, 

um último desenvolvimento intermediário que pretende reforçar a amarração entre um ato e 

outro da pesquisa e especificar a ordem de questões, que de uma ponta à outra, passando por 

este intervalo, atravessa este pesquisar e seu pesquisador: a política. Ou quem sabe: “a política 

como uma ética” (FOUCAULT, 2004a, p. 220). 

Inspirado numa perspectiva como essa, (re)pensar o campo político retoma 

fundamentalmente a questão do poder. Em dois sentidos específicos, no entanto, em torno de 

uma noção de poder. Sentidos que interessam aqui na medida em que possam ser pensados um 

em função do outro: a dimensão relacional que certa ideia de poder proporcionaria ao colocar 

sujeitos em relação por meio de um exercício de poder; e o caráter prático, pragmático, de 

exercícios, de relações que poderiam ser encaradas como relações de poder. Relação prática de 

sujeitos que pode ser analisada em seus vestígios históricos, por um lado; histórias concretas de 

sujeitos em relações sociais enquanto práticas de poder, por outro78. Dois lados, duas linhas de 

abordagem da questão do poder que se entrelaçam e engrossam essa trama: “só há poder 

exercido por ‘uns’ sobre os ‘outros’; o poder só existe em ato” (FOUCAULT, 1995, p. 242). 

Entre sujeitos e entre atos, portanto. 

Aparentemente simples, essa ideia de poder, ou mais precisamente, de relações de 

poder79, pretende desde já se afastar da ideia de um poder político como representação, 

transferência, renúncia ou tomada do poder – seja por eleições, consentimento, ameaça ou 

 

 

 
77 “Não procuro estudar o começo no sentido da origem primeira, do fundamento a partir do qual todo 

o resto seria possível. [...] são sempre começos relativos que procuro, antes instaurações ou 

transformações do que fundamentos, fundações” (FOUCAULT, 2000c, p. 145-146, GRIFO NOSSO). 
78 Como resume o filósofo brasileiro Roberto Machado (1942-2021) na introdução da obra Microfísica 

do Poder, organizada por ele com base na tradução de textos de Foucault: “O poder não é um objeto 

natural, uma coisa; é uma prática social e, como tal, constituída historicamente” (MACHADO, 1993, p. 

X). 
79 “Quase não emprego a palavra poder, e se algumas vezes o faço é sempre para resumir a expressão 

que sempre utilizo: as relações de poder” (FOUCAULT, 2004d, p. 276). 
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violência – que não são as formas que se tem em mente aqui ao se referir à dimensão política 

da pesquisa ou dos procedimentos adotados por este pesquisador80. Uma relação de poder que 

implique os sujeitos em suas próprias condutas, em seus comportamentos, em suas possíveis 

ações: ação de uns sobre a ação de outros. O exercício desse tipo de poder “é um conjunto de 

ações sobre ações possíveis; ele opera sobre o campo de possibilidades onde se inscreve o 

comportamento dos sujeitos ativos” (FOUCAULT, 1995, p. 243). Ou seja, são condutas sobre 

condutas: são tentativas de conduzir condutas de outro(s) por meio das próprias condutas (de 

si); de uma condução de si mesmo na relação com os outros. Maneiras de se comportar, de se 

dirigir, de se governar para governar um outro, diante de inúmeras possibilidades de condutas 

abertas a esses sujeitos81. 

Condutas possíveis a sujeitos de certa forma livres e em sua liberdade de ação como 

condição de existência e exercício do poder; e não em situações de completa dominação, 

submissão ou servidão como seria a de um escravizado. “Não há, portanto, um confronto entre 

poder e liberdade, [...] uma vez que é necessário que haja liberdade para que o poder se exerça” 

(FOUCAULT, 1995, p. 244). E o mesmo ocorreria com a relação entre poder e resistência, já 

que, nessa perspectiva, “não há relação de poder sem resistência, sem escapatória ou fuga, sem 

inversão eventual” (idem, p. 248). Insubmissão de liberdade e possibilidades de resistência 

permitiriam, por meio do exercício das relações de poder, o estabelecimento de relações 

estratégicas, agonísticas, de combate, até mesmo certo confronto entre sujeitos encarados como 

adversários e que poderia levar ainda a inverter certas disputas entre eles82. 

Assim, esse jogo estratégico de ação e reação (FOUCAULT, 2011d, p. 9), essas 

relações de lutas e de poder (idem, p. 23), essas relações políticas (idem, p. 30) reforçariam a 

presença de seus sujeitos um diante do outro e diante de si mesmo, perante suas próprias ações, 

seus atos, suas atitudes, ressaltando esse caráter relacional e ético de exercícios de poder em 

encontros políticos dessa natureza. A ética assim pensada ganharia contornos práticos de uma 

 

 

 
80 “[...] quando se fala de poder, as pessoas pensam imediatamente em uma estrutura política, em um 

governo, em uma classe social dominante, no senhor diante do escravo etc. Não é absolutamente o que 

penso quando falo das relações de poder” (FOUCAULT, 2004d, p. 276). 
81 “[...] nas relações humanas, quaisquer que sejam elas – quer se trate de comunicar verbalmente, como 

o fazemos agora, ou se trate de relações amorosas, institucionais ou econômicas –, o poder está sempre 

presente: quero dizer, a relação em que cada um procura dirigir a conduta do outro” (FOUCAULT, 

2004d, p. 276). 
82 “Isso significa que, nas relações de poder, há necessariamente possibilidade de resistência, pois se não 

houvesse possibilidade de resistência – de resistência violenta, de fuga, de subterfúgios, de estratégias 

que invertam a situação –, não haveria de forma alguma relações de poder” (FOUCAULT, 2004d, p. 

277). 
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ligação concreta, seja consigo, com o outro, seja ainda de uma dessas ligações em função da 

outra: de uma relação (estratégica) com a conduta do outro a partir de uma relação com a própria 

conduta e vice-versa; ou seja, da possibilidade também de uma relação reflexiva consigo para 

uma relação política com outro(s). Relações refletidas de poder (tanto no reflexo da relação 

com outro quanto na reflexão de si83); relações ético-políticas: uma política pensada, no entanto, 

em sua dimensão microfísica84 – em sua capilaridade de práticas concretas85 e de onde partiria 

a análise86 – das relações de poder entre os sujeitos. Uma microfísica do poder87 que 

comportaria as estratégias, liberdades e resistências de sujeitos localizáveis no seu tempo, em 

suas vidas e relações cotidianas, podendo com isso, inclusive, serem praticadas e analisadas 

eticamente. 

Mais próxima de um pensamento ético que remonta à Antiguidade greco-romana, essa 

política como possibilidade ética desde seus movimentos mínimos, mais microscópios e 

capilares (FOUCAULT, 1993, p. 131; FOUCAULT, 2011d, p. 125), pode ser pensada também 

como um cuidado ou prática de si. “O cuidado de si constituiu, no mundo greco-romano, o 

modo pelo qual a liberdade individual – ou a liberdade cívica, até certo ponto – foi pensada 

como ética” (FOUCAULT, 2004d, p. 267). O problema ético seria, então, o da prática da 

liberdade (no exercício de relações de poder), de como se poderia praticar/exercitar a liberdade, 

de saber como se conduzir eticamente em relações políticas consigo e com os outros. “Mas 

ético no sentido de que os gregos podiam entendê-lo: o êthos era a maneira de ser e a maneira 

de se conduzir” (idem, p. 270). A insubmissão da liberdade, a não escravidão e a possibilidade 

de resistência é que colocariam, então, eticamente um problema político de relação consigo 

mesmo e com os outros, assentado na prática da liberdade enquanto exercício de poder88. 

 

 

 
83 “[...] o que é a ética senão a prática da liberdade, a prática refletida da liberdade? [...] a forma refletida 

assumida pela liberdade” (FOUCAULT, 2004d, p. 267). 
84 “[...] uma microfísica do poder posta em jogo pelos aparelhos e instituições, mas cujo campo de 

validade se coloca de algum modo entre esses grandes funcionamentos e os próprios corpos com sua 

materialidade e suas forças. [...] o estudo dessa microfísica supõe que o poder nela exercido não seja 

concebido como uma propriedade, mas como uma estratégia [...]” (FOUCAULT, 2004e, p. 26). 
85 “[...] o poder em suas extremidades, em seus últimos lineamentos, onde ele se torna capilar; [...] no 

interior de práticas reais e efetivas; [...] em que ele se implanta e produz efeitos reais” (FOUCAULT, 

2018a, p. 24-25). 
86 “[...]partir dos mecanismos infinitesimais, os quais têm sua própria história, seu próprio trajeto, sua 

própria técnica e tática [...]” (FOUCAULT, 2018a, p. 27). 
87 “O que Foucault chamou de microfísica do poder significa tanto um deslocamento do espaço da 

análise quanto do nível em que esta se efetua” (MACHADO, 1993, p. XII). 
88 “[...] o problema já é inteiramente político. Ele é político uma vez que a não escravidão em relação 

aos outros é uma condição: um escravo não tem ética. A liberdade é, portanto, em si mesma política” 

(FOUCAULT, 2004d, p. 270). 
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Relações essas atravessadas pelo (se) conhecer e pelo estabelecimento de um sujeito do 

conhecimento89. “O próprio sujeito de conhecimento tem uma história, a relação do sujeito com 

o objeto, ou mais claramente, a própria verdade tem uma história” (FOUCAULT, 2011d, p.8). 

Essas práticas sociais, essas relações de poder como um problema político que 

demandaria reflexão – tanto sobre certo conhecimento das próprias condutas e de si (numa 

ética), quanto do conhecimento de condutas alheias e de um certo número de regras e princípios 

prescritivos de verdade (enquanto saberes) –, (trans)formariam determinadas práticas 

discursivas e seus próprios sujeitos. Constituiriam uma história, portanto, dessas relações éticas 

e sociais entre saber e poder90 pensadas simultaneamente como jogos estratégicos e jogos de 

verdade91 que estabeleceriam arquivos discursivos que conformam uma época e seus sujeitos: 

“[...] a constituição histórica de um sujeito do conhecimento através de um discurso tomado 

como um conjunto de estratégias que fazem parte das práticas sociais” (FOUCAULT, 2011d, 

p. 10-11). As verdades de um tempo e as histórias (possíveis) dessas verdades, que fazem 

aparecer – pela regularidade de práticas discursivas, estratégicas, sociais e históricas – certos 

objetos de conhecimento (mesmo que o objeto seja um sujeito); certos tipos de saber (como das 

condutas de si e dos outros); bem como determinadas formas de subjetividade (diferentes 

posições/funções que identificariam sujeitos possíveis); e, consequentemente, fazem surgir 

ainda formas como a de um sujeito do conhecimento (dessa relação do sujeito com as verdades). 

Ou seja, a formação histórica tanto de um tipo de sujeito quanto de um tipo de saber que não os 

pressupõem, independentemente, de antemão e de uma só vez, mas que depende das práticas 

que os estabelecem a cada momento; desses jogos estratégicos e de verdade que inventam 

ambos – sujeitos e objetos de conhecimento – num determinado tempo e em relações políticas 

concretas: “o conhecimento foi, portanto, inventado. [...] é simplesmente o resultado do jogo, 

do afrontamento, da junção, da luta e do compromisso entre os instintos” (idem, p.16). Forjado 

das relações de poder entre os sujeitos, entre seus instintos – que “se encontram, se batem e 

chegam, finalmente, ao término de suas batalhas, a um compromisso” (idem) –, o conhecimento 

 

 

 
89 “Não é possível cuidar de si sem se conhecer. O cuidado de si é certamente o conhecimento de si [...], 

mas é também o conhecimento de um certo número de regras de conduta ou de princípios que são 

simultaneamente verdades e prescrições. Cuidar de si é se munir dessas verdades: nesse caso a ética se 

liga ao jogo da verdade” (FOUCAULT, 2004d, p. 269). 
90 “É preciso mostrar como o saber e o poder estão efetivamente interligados, não ao modo de uma 

identidade – saber é poder ou vice-versa –, mas de forma absolutamente específica que obedece a um 

jogo complexo” (FOUCAULT, 2015, p. 212). 
91 “[...] quando digo ‘jogo’, [...] é um conjunto de procedimentos que conduzem a um certo resultado, 

que pode ser considerado, em função dos seus princípios e das suas regras de procedimento, válido ou 

não, ganho ou perda” (FOUCAULT, 2004d, p. 282). 
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é, assim, produzido, sendo possível traçar, então, uma história política dos seus saberes e do 

próprio sujeito do conhecimento, a partir de toda uma (análise) política da verdade de cada 

época (FOUCAULT, 2011d, p. 23; FOUCAULT, 2016b, p. 214). 

Resultados históricos e pontuais dessa ordem mais político-epistemológica, os 

conhecimentos (e seus sujeitos) seriam efeitos de relações específicas de poder-saber92 que os 

constituem a cada época, segundo determinadas práticas sociais e estratégicas, que lhes 

conferem um caráter sempre parcial e perspectivo (FOUCAULT, 2011d, p. 25). Frutos dessas 

relações estratégicas, desses jogos de verdade, dessas práticas de poder (que seriam mais da 

ordem de uma espécie de duelo sempre específico e singular), os conhecimentos produzidos 

generalizam e, simultaneamente, particularizam os próprios sujeitos e as verdades a partir de 

suas invenções, de seus aparecimentos históricos. Surgimentos que são possíveis em função 

dessas espécies de batalhas travadas em nome de um conhecimento que esquematiza, ignora, 

assimila diferenças e que por isso mesmo também desconhece (idem, p. 25). “É que o saber 

não é feito para compreender, ele é feito para cortar” (FOUCAULT, 1993, p. 28). 

A formação desses saberes, portanto, depende, atravessa e reforça relações de poder e 

relações políticas de uma sociedade93: seria justamente a partir desses jogos que se formariam 

sujeitos de conhecimento e relações de verdade. Se há sujeitos, verdades, saberes – formados 

histórica e politicamente94 –, seria possível, então, analisá-los no transcorrer do tempo e “[...] 

colocar esse tipo de questão ético-epistemológico-política [...]” (FOUCAULT, 2004a, p. 221). 

Questão sobretudo política que atravessa esta pesquisa, este pesquisador, mas também se impõe 

à própria ordem da produção científica em geral95 e aos comportamentos cotidianos dos sujeitos 

em específico. Que aproxima essa dimensão política ao campo epistemológico – de produção 

do conhecimento – e ao campo ético – de produção de subjetividades – sem remetê-los, direta, 

 

 

 
92 “[...] não é a atividade do sujeito de conhecimento que produziria um saber, útil ou arredio ao poder, 

mas o poder-saber, os processos e as lutas que o atravessam e que o constituem, que determinam as 

formas e os campos possíveis do conhecimento” (FOUCAULT, 2004e, p. 27). 
93 “Todo saber é político. [...] não há relação de poder sem constituição de um campo de saber, como 

também, reciprocamente, todo saber constitui novas relações de poder” (MACHADO, 1993, p. XXI). 
94 “Só pode haver certos tipos de sujeito de conhecimento, certas ordens de verdade, certos domínios de 

saber a partir de condições políticas que são o solo em que se formam o sujeito, os domínios de saber e 

as relações com a verdade” (FOUCAULT, 2011d, p. 27, GRIFO NOSSO). 
95 “Até na ciência encontramos modelos de verdade cuja formação releva das estruturas políticas que 

não se impõem do exterior ao sujeito de conhecimento mas que são, elas próprias, constitutivas do 

sujeito de conhecimento” (FOUCAULT, 2011d, p. 27, GRIFO NOSSO). 
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exclusiva e externamente, às estruturas e relações econômicas de produção como se fossem 

sempre seus fundamentos ou mesmo a base para criticá-los96. 

Problematização que atravessaria, por fim, a própria ordem política em geral. Pois a 

análise desse poder político que incita, provoca, relaciona (FOUCAULT, 1995, p. 245); que 

conhece, ignora e faz (se) conhecer; que estabelece relações e tem suas práticas e sua história, 

serviria inclusive também para “questionar a política e fazer aparecer no campo da política, 

assim como no do questionamento histórico e filosófico, problemas que não podiam ser 

colocados” (FOUCAULT, 2004a, p. 220). Talvez porque, explicitando essa dinâmica de 

práticas e relações sociais concretas, fossem “[...] problemas que viram a política pelo avesso, 

atravessam as sociedades em diagonal, e são parte constituinte de nossa história e, ao mesmo 

tempo, constituídos por ela [...]” (idem, p. 220). Uma problematização dupla e amplamente 

política, portanto, que se problematiza e poderia problematizar seu tempo porque procura expor 

historicamente o funcionamento político de si e dos problemas que propõe. “E seria preciso 

tentar colocá-los como questões da atualidade e da história, como problemas morais, 

epistemológicos e políticos” (idem, p. 220). 

Questões que, consequentemente, colocam para uma pesquisa como esta, em torno de 

certa invenção de subjetividades no tempo e em “determinado tipo de relação entre poder e 

saber, entre poder político e conhecimento” (FOUCAULT, 2011d, p. 31), um problema ao 

mesmo tempo de procedimento e de saber. Problema aqui, então, inspirado numa provocativa 

proposta de Foucault em seu mergulho/leitura peculiar do trabalho do filósofo alemão Friedrich 

Nietzsche (1844-1900), esse demolidor de mitos filosóficos97. Ou pelo menos do grande mito 

ocidental que se iniciaria já na Grécia Antiga do século IV a.C., com o filósofo Platão (428/27-

348/47 a.C.), e que defenderia uma antinomia entre saber e poder98: uma separação, uma 

oposição total entre esses dois campos que procuraria afastá-los absolutamente. “Se há o saber, 

é preciso que ele renuncie ao poder. Onde se encontra saber e ciência em sua verdade pura, não 

pode mais haver poder político” (FOUCAULT, 2011d, p. 51). Segundo Foucault, seria 

 

 

 
96 [...] de que maneira relações políticas se estabeleceram e se investiram profundamente na nossa cultura 

dando lugar a uma série de fenômenos que não podem ser explicados a não ser que os relacionamos não 

às estruturas econômicas, às relações econômicas de produção, mas a relações políticas que investem 

toda a trama de nossa existência” (FOUCAULT, 2011d, p. 30-31, GRIFOS NOSSOS). 
97 Além da obra em questão, onde Foucault atribui a Nietzsche essa tarefa demolidora de que se falará 

a seguir, ver Aula sobre Nietzsche (FOUCAULT, 2018b, p. 183-200), em que Foucault detalha essas e 

outras articulações do pensamento nietzscheano em torno das ideias de conhecimento, verdade, poder e 

saber. 
98 “Com Platão, se inicia um grande mito ocidental: o de que há antinomia entre saber e poder” 

(FOUCAULT, 2011d, p. 51). 
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exatamente esse o maior mito que Nietzsche teria começado a demolir com seu pensamento, ao 

demonstrar “[...] que por trás de todo o saber, de todo conhecimento, o que está em jogo é uma 

luta de poder. O poder político não está ausente do saber, ele é tramado com o saber” (idem, p. 

51). 

Já a partir do pensamento do próprio Foucault, a ética, mais do que um êthos, mais do 

que um modo ser e se comportar, a ética como uma prática99 – e uma prática política – poderia 

acabar por entremear os campos do poder e do saber, não só os aproximando, mas mostrando o 

emaranhado de suas possíveis histórias. Possibilidades que inspiram e permitem, por sua vez, 

um procedimento que não somente procura pensar nas próprias relações éticas de poder-saber 

em termos mais políticos, mas, principalmente, busca analisar como, em que sentido e práticas 

específicas, essas relações puderam ser estabelecidas historicamente em determinados campos 

sociais. É assim que poder, ética e saber100 poderiam estar entrelaçados e a partir daí serem 

propostas histórias como a de uma invenção do inexperiente. Daí também ser possível assumir, 

agora, que histórias como essa, arquivada por práticas discursivas e não discursivas – que 

formariam o que Foucault também denominou de dispositivo101 –, configurará o que se propõe 

simplificar aqui, neste momento, simplesmente por política: uma (im)possível política da 

(in)experiência. Política, ou até mesmo base para uma governamentalidade102 – nesse 

neologismo de Foucault –, capaz de atravessar, envolver e permitir surgir invenções como a de 

um sujeito inexperiente; e uma pesquisa sobre tal tipo de subjetividade nessa história, quem 

sabe, ético-epistemológico-política de um intercruzamento dos campos da educação e do 

trabalho – ou em seus possíveis entreatos. Com essa analítica histórica, de um poder-saber 

entremeado eticamente e que contorna/envolve os sujeitos, a tarefa seria sempre política de 

alguma forma: 

Viver em sociedade é, de qualquer maneira, viver de modo que seja 

possível a alguns agirem sobre a ação dos outros. Uma sociedade ‘sem 

relações de poder’ só pode ser uma abstração. O que, diga-se de 

 

 

 
99 “[...] penso que a ética é uma prática, e o êthos, uma maneira de ser” (FOUCAULT, 2004a, p. 221). 
100 “[...] trata-se de três eixos dos quais é preciso analisar a especificidade e o intricamento: o eixo do 

saber, o eixo do poder e o eixo da ética” (FOUCAULT, 2000e, p. 350). 
101 “[...] o dito e o não dito são os elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer 

entre estes elementos. [...] entre estes elementos, discursivos ou não, existe um tipo de jogo [...]. O 

dispositivo tem, portanto, uma função estratégica [...]” (FOUCAULT, 1993, p. 244). 
102 “[...] o que propus chamar de governamentalidade, isto é, a maneira como se conduz a conduta dos 

homens, não é mais que uma proposta de grade de análise para essas relações de poder” (FOUCAULT, 

2008b, p. 258). 
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passagem, torna ainda mais necessária, do ponto de vista político, a 

análise daquilo que elas são numa dada sociedade, de sua formação 

histórica, daquilo que as torna sólidas ou frágeis, das condições que são 

necessárias para transformar umas, abolir as outras. Pois, dizer que não 

pode existir sociedade sem relação de poder não quer dizer nem que 

aquelas que são dadas são necessárias, nem que de qualquer modo o 

‘poder’ constitua, no centro das sociedades, uma fatalidade 

incontornável; mas que a análise, a elaboração, a retomada da questão 

das relações de poder, e do ‘agonismo’ entre relações de poder e 

intransitividade da liberdade, é uma tarefa política incessante; e que é 

exatamente esta a tarefa política inerente a toda existência social 

(FOUCAULT, 1995, p. 245-246, GRIFOS NOSSOS). 

Dessa forma, foi partindo dessas reflexões que a problematização desta pesquisa pôde 

ser pensada e seus atos praticados; entre o passado anunciado nos classificados já apresentados 

e o presente que já se anunciava, em alguns de seus pontos, nessa breve história de uma 

invenção passada que atinge o presente. Entre um tempo e outro, entre o primeiro e o segundo 

movimento deste pesquisar (re)pousa seu maior problema: por que a experiência? Maior 

problema, pois parece que não há como respondê-lo fora da política, ainda que esta 

pesquisa/pesquisador – pelo exposto até aqui – possa agora, finalmente, tanto colocar como 

problema esse questionamento sobre a experiência quanto tentar, inicialmente, desta maneira 

respondê-lo: isto é, remetendo-se à dimensão mais política do problema de pesquisa(r). 

Problematização interposta entre o final deste intervalo e o início do último ato, pois tal tipo de 

problema – e sustentação dessa primeira linha política de resposta – é, justamente, o ponto de 

partida dos atos vindouros e derradeiros. Em outras palavras, dizer que o problema é do tipo 

político – ainda que, no sentido aqui pretendido, permitiria dizer que, com isso, é também de 

ordem ética e epistemológica – simplesmente não é a questão; ou é ainda apenas uma parte 

dessa problematização: sua pegada inicial, uma de suas primeiras digitais nômades103. 

Um passo que deixa desde já uma pista das mais importantes e recoloca o problema de 

maneira mais precisa, específica e operacional. Além desse reconhecimento político e partindo 

daí, mais do que se perguntar sobre o porquê da experiência, pode-se pensar em questões do 

tipo como, de que forma, em que condições. Ou seja: como anúncios de trabalho puderam se 

 

 

 
103 Jogando aqui com as ideias já levantadas de nomadismo de pensamento e vestígios deste pesquisar 

e, assim, invertendo a expressão nômade digital, que se refere atualmente a certa condição de trabalho 

remoto por meio de tecnologias digitais. Disponível em: 

https://www.cnnbrasil.com.br/economia/nomades-digitais-estilo-de-vida-pode-ser-adotado-por-ate-1-

bilhao-de-pessoas-ate-2035/. Acesso em: 23 mai. 2023. 

https://www.cnnbrasil.com.br/economia/nomades-digitais-estilo-de-vida-pode-ser-adotado-por-ate-1-bilhao-de-pessoas-ate-2035/
https://www.cnnbrasil.com.br/economia/nomades-digitais-estilo-de-vida-pode-ser-adotado-por-ate-1-bilhao-de-pessoas-ate-2035/
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transformar, entre outras coisas, numa busca dupla e sobreposta por um escolar/trabalhador 

experiente ao mesmo tempo que desclassificava e excluía, segundo outra sobreposição, 

inúmeros inexperientes não devidamente escolarizados ou profissionalmente iniciantes? Como, 

de que forma um sistema de seleção, classificação, de inclusão-exclusão, tal qual esse modo de 

buscar trabalhadores, passou a funcionar em nome da experiência – e a partir de um uso 

particular dessa ideia que acabaria juntando-se com outra noção, ainda mais peculiar, que seria 

a de um currículo, tanto escolar quanto profissional? Quais teriam sido as condições desses 

aparecimentos nessas – e não em outras – formas e formações históricas específicas? É em 

diálogo com tais questões que o Ato a seguir foi pensado e está baseado no que foi ex-posto até 

aqui. 
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ATO SEGUNDO  
A invenção de uma classificação: o escravizado, o 

liberto, o (in)experiente 
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Histórias da experiência, do currículo e da escolarização 

Passados quase 140 anos desde a primeira edição do jornal pesquisado, pode-se ler 

anunciado o seguinte: 

Office boy (M/F). SENAR-AR/SP admite: Ensino médio completo, 

com experiência 6 meses na função, maior, noção de serviços bancários, 

conhecimentos em informática e conhecer o centro de SP. Enviar CV 

para: office_boy@faespesenar.com.br  (24-03-2013, p. 67 – assento 

67). 

Quase quatro décadas passadas em relação ao office boy buscado pelo anúncio de 1976, 

assim como mais de um século inteiro entre o moleque anunciado em 1875 e esse office boy 

procurado em 2013. A despeito dessas distâncias temporais entre cada um dos anúncios, um 

corte não meramente cronológico parece seguir presente e poder dividi-los entre dois momentos 

distintos em relação a certa demanda por experiência. Divisão que os separa não pelos 

respectivos séculos a que pertencem seus anos de publicação – séc. XIX (1875); séc. XX (1976); 

séc. XXI (2013) –, mas que pode reunir os dois anúncios mais recentes, em torno de uma 

procura por experiência, e os apartar, em função dessa mesma razão, do moleque procurado 

pelo anúncio mais antigo. Entre uma época da busca por experiência (pela classificação de 

experientes) e outra época, retrospectivamente aqui pensada, como a de inexperientes (em que 

não haveria ainda experiência assim demandada/classificada). 

Considerando essas três datas, há certamente um outro corte bastante impactante e 

conhecido que reúne as duas últimas (1976 e 2013) e as separa da primeira (1875): a abolição 

formal da escravidão no país em 1888. Esse que seria, sem muitas dúvidas, um corte geral, em 

sua abrangência nacional e legal; objetivo, por sua vasta documentação e seus acontecimentos 

históricos; e, ainda assim, específico, com seus instrumentos, localização e data próprios e 

oficiais. Longa época da escravidão legalizada no Brasil, com seus quase quatro séculos de 

duração; época da formalização do trabalho livre no país, em seus pouco mais de cem anos, 

contados e correntes desde 1888. De um lado, um grande bloco histórico; de outro, um bloco 

menor, mais atual e ainda em aberto. Uma maneira de pensar o corte histórico ora proposto, 

então, seria tomá-lo como uma subdivisão singular e limitada, mais restrita temporalmente, que 

– sem perder sua possível generalidade, objetividade e especificidade – procura pensar o 

mailto:office_boy@faespesenar.com.br
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presente por meio dessa outra janela temporal aberta aqui pela análise dos classificados de 

emprego. 

Tendo por base os próprios anúncios já apresentados e em termos não de suas datas de 

publicação, mas dos sujeitos aí procurados, o (re)corte proposto poderia, assim, localizar três 

sujeitos possíveis já buscados nesses classificados: o moleque escravizado, o menino livre e o 

office boy experiente. Uma invenção do inexperiente se daria, então, inicialmente, como esse 

divisor que separaria esse último sujeito (experiente) dos dois primeiros (sem experiência 

demandada, nem classificáveis ainda como experientes). Dessa forma, não se trata aqui da 

questão da liberdade em si (e de um sujeito escravizado ou livre), mas da experiência (e também 

de um sujeito inexperiente a partir dessa possibilidade de classificação). Tal classificação pela 

experiência, no entanto, pressupõe duplamente a questão anterior da liberdade. Cronológica e 

discursivamente, a experiência aparece, conforme observado pela pesquisa com os classificados 

de emprego, após a abolição da escravidão. Já numa perspectiva mais conceitual e analítica – 

em termos de relações (e análises) políticas, como esboçadas na sessão anterior – a liberdade 

de ação dos sujeitos é indispensável para a realização desse jogo (classificatório) em torno (de 

uma política) da experiência. Antecedência e condição de possibilidade de uma das questões 

em relação à outra, mas não de causalidade, determinação ou explicação – prévia, teórica, direta 

ou imediata. Trata-se de analisar historicamente a questão da experiência em seu surgimento, 

em sua espessura104 própria, específica, discursiva e, por isso mesmo, política105 – também no 

sentido aqui pretendido e apresentado há pouco no intervalo entre estes dois Atos de pesquisa. 

É nessa espessura visível e analisável, em sua discursividade histórico-política, nesse 

aparecimento entre moleques, meninos e office boys, entre passado e presente, que uma 

invenção do inexperiente pôde ser pensada e proposta. A partir dessa questão da experiência 

em ato concreto, prático e social, em sua própria espessura e visibilidade discursivas, tempos e 

 

 

 
104 Retomando e explicitando ainda mais o termo já apontado anteriormente, a tarefa “[...] não é de 

neutralizar o discurso, de o tornar signo de outra coisa e de atravessar sua espessura para alcançar o que 

permanece silenciosamente aquém dele, pelo contrário, é mantê-lo na sua consistência, fazê-lo surgir na 

complexidade que lhe é própria” (FOUCAULT, 2016a, p. 86, GRIFO NOSSO); e analisar seus 

enunciados “[...] na espessura do tempo em que subsistem, onde são conservados, onde são reactivados 

e utilizados, onde são também [...] esquecidos, eventualmente até mesmo destruídos” (FOUCAULT, 

2016a, p. 171-172, GRIFO NOSSO). 
105 “[...] que estatuto político pode dar ao discurso, se não vê nele mais que uma fina transparência 

que cintila por um instante no limite das coisas e dos pensamentos? [...] lá onde por costume se viam os 

jogos do gênio e da liberdade, desenrolando-se numa transparência pura” (FOUCAULT, 2016a, p. 

266, GRIFOS NOSSOS); “[...] como o ar que se respira, uma transparência infinita” (idem, p. 167, 

GRIFO NOSSO). 
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sujeitos puderam, assim, ser localizados, reposicionados, repensados – de forma mais múltipla, 

móvel e nômade – como invenções: possíveis e modificáveis. Diferentes (recortes) passados 

para diferentes (questões) presentes. Diferenças também entre seus sujeitos: escravizados ou 

livres; experientes ou inexperientes. Classificações de sujeitos que, conforme pesquisado, 

podem igualmente surgir ou desaparecer; variar ou permanecer; substituir-se ou se combinar, 

por exemplo: escravizados sem experiência; libertos experientes; inexperientes livres. Sujeitos, 

afinal, que podem ser/estar classificados, desclassificados, reclassificados ou até mesmo 

inclassificáveis, segundo as vagas de (um possível) emprego anunciadas em torno da 

experiência: uns mais experientes que outros (conforme as demandas anunciadas); office boys 

ou jovens que precisam tornar-se cada vez mais experientes (com as demandas que se ampliam 

gradativamente); moleques e meninos que, sem uma classificação de experiência, passam a 

desaparecer dos anúncios (com demandas que também os excluem)106. 

O surgimento e a aplicação da demanda por experiência nesses classificados de emprego 

abrem, então, um repertório variado, um jogo de possibilidades e análises, uma multiplicidade 

de tempos e sujeitos. E uma invenção do inexperiente parece poder atravessar esses sujeitos em 

seus tempos como nos seguintes exemplos: um sujeito inexperiente simplesmente porque 

desconhece ainda a experiência em termos de sua demanda incipiente; ou um inexperiente que 

já não se classifica nesse jogo discursivo da experiência. Nesse último caso, porém, mesmo que 

de maneira ainda negativa como na de uma não experiência completa ou de uma falta parcial, 

ambas seriam relativas e assim especificadas tão somente em relação àquilo que se demanda e 

se descreve, positivamente, pelas classificações da experiência. Mas o que o anúncio mais 

recente traz parece acrescentar nesse jogo, nessa história – e com apenas duas letras, quase 

invisíveis – uma nova possibilidade ou, talvez, uma ampliação da problematização aqui 

pensada: “CV” – utilizado no texto como abreviatura para o termo curriculum vitae. 

Um office boy, masculino ou feminino (“M/F”), com “Ensino médio completo” e 

experiência (de “6 meses na função”), “maior” (de idade), que tenha “noção de serviços 

bancários, conhecimentos em informática”, além de “conhecer o centro de SP”. Agora para 

jovens de 18 anos de idade ou mais, aceitando-se também meninas e exigindo conhecimento de 

 

 

 
106 Pensando sempre – a partir dos jovens trabalhadores efetivamente procurados pelos classificados – 

em possibilidades de sujeitos, em sujeitos possíveis, ou melhor ainda, como formula Foucault: “modos 

de existência virtuais para sujeitos possíveis” (FOUCAULT, 2013b, p. 4). 
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novas tecnologias (bancária e computacional107), a vaga de office boy experiente – que continua 

precisando ainda conhecer a cidade e ter a escolaridade básica (os atuais Ensino Fundamental 

e Médio) – demandaria um curriculum vitae, isto é, sua experiência deveria ser atestada, 

portanto, por um currículo. 

Apesar de expressão já familiar no presente108, é a primeira vez que o termo aparece 

nestas análises, mesmo após um ato de pesquisa dedicado a analisar anúncios desse tipo num 

período de mais de 100 anos (1875-1976) – não constando em nenhuma das dezenas de 

anúncios já apresentados aqui até então. E o motivo parece simples: o surgimento do termo 

curriculum vitae e suas variações (currículo, CV ou mesmo somente curriculum) nesses 

classificados de emprego seria recente, tendo se expandido e generalizado, de fato, dos anos de 

1980 em diante – embora alguns poucos casos já comecem a ser encontrados por volta dos anos 

de 1960109. 

No momento, em vez de detalhar essa outra história de tal aparecimento nos 

classificados de emprego e ainda buscando seguir em torno do presente, parece importante frisar 

a aproximação entre os campos do trabalho e da educação no que se refere ao uso do termo 

currículo. Mais explícito e literal que o compartilhamento da própria ideia de experiência entre 

esses dois campos, uma noção de currículo está, hoje em dia, ampla e facilmente associada 

tanto ao mercado de trabalho quanto ao universo educacional: seja como currículo profissional 

ou então um currículo escolar. A própria expressão curriculum vitae já aparece dicionarizada 

como sinônimo de currículo em geral, que por sua vez comporta as definições associadas a 

ambas as áreas, apontando, preliminarmente, essas suas possíveis aproximações110. 

 

 

 
107 Incluindo a obrigatoriedade de adesão digital na comunicação exclusivamente via e-mail com este 

próprio anunciante: no caso, o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Administração Regional de 

São Paulo (“SENAR-AR/SP”), que teria por missão “desenvolver ações de Formação Profissional Rural 

e atividades da Promoção Social voltadas ao homem do campo”. Disponível em: 

https://faespsenar.com.br/sobre-o-senar. Acesso em: 1 jun. 2023. 
108 Aparece desde então em todos os anos desta década mais recente (2013-2023) de publicação do jornal 

no formato impresso, mesmo com esses classificados de emprego tendo migrado quase totalmente para 

os meios digitais dos jornais, como é o caso do Estadão (e também de seu principal concorrente: Folha 

de S.Paulo). Disponíveis em: https://classificados.estadao.com.br/; 

https://classificados1.folha.uol.com.br/empregos/busca. Acesso em: 1 jun. 2023. 
109 É no final dos anos 1950 (com apenas 14 casos nessa década) que o termo curriculum vitae, por 

exemplo, começa a aparecer, mas passa a ganhar maior volume entre os anos de 1970 (com 600 

aparições) e os anos de 1980 (com quase 1500 inserções), atingindo seu ápice nos anos 2000 (com 3155 

casos já na primeira década do século XXI). 
110 Os dicionários Oxford e Aulete trazem, respectivamente, as seguintes definições no sentido de um 

currículo escolar: “programação total ou parcial de um curso ou de matéria a ser examinada”; “o 

conjunto das matérias de um curso”. Já como currículo profissional, ambos os dicionários o definem 
 

https://faespsenar.com.br/sobre-o-senar
https://classificados.estadao.com.br/
https://classificados1.folha.uol.com.br/empregos/busca
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Já no campo educacional especificamente, o termo é antigo e sua aplicação na área 

remonta a tempos mais distantes tanto do período aqui analisado quanto do âmbito nacional. A 

título de exemplo, uma das abordagens sobre esse surgimento é apresentada pelo inglês David 

Hamilton, professor de Educação da Universidade de Umeå na Suécia. Seria a partir de 

influências como a de Calvino (1509-1564), um dos principais líderes da Reforma Protestante 

na Europa, que o século XVI retomaria essa antiga ideia romana já num sentido educacional: 

“[...] o gosto calvinista pelo uso figurado de ‘vitae curriculum’ – uma frase que remonta a 

Cícero (morte: 43 a.C.) – foi ampliado para englobar as novas características de ordem e de 

sequência da escolarização do século XVI” (HAMILTON, 1992, p. 47). Conforme descreve o 

professor inglês, num contexto de reorganização da educação a essa mesma época: 

 [...] a residência no colégio devia ser obrigatória para o Diretor; cada 

professor (ou regente) devia se limitar a áreas particulares de estudo 

(por exemplo, Latim e Grego); a promoção do estudante devia estar 

sujeita à conduta e ao progresso satisfatórios durante todo o ano; e, em 

retorno, a Universidade devia dar fé da completude do curso de cada 

estudante através do atestado no qual a palavra ‘curriculum’ fez sua 

aparição inicial em Glasgow (HAMILTON, 1992, p. 46, GRIFOS 

NOSSOS). 

Estudantes eram, assim, atestados pelo currículo. Mais do que um caminho a seguir, do 

que um curso a percorrer, “um ‘curriculum’ deveria não apenas ser ‘seguido’; deveria, também, 

ser 'completado’ [...], a emergência de ‘curriculum’ trouxe [...] um sentido maior de controle 

tanto ao ensino quanto à aprendizagem” (idem, p. 43). A experiência escolar passava desde 

então a ser também atestada por um currículo – ideia que parece já reunir aí (e ainda hoje) os 

dois sentidos associados ao termo: o caminho/curso a percorrer ou a caminhada anteriormente 

percorrida, completada e já atestada. Passava a ser possível, portanto, fazer/completar o próprio 

currículo (escolar, nesse caso). 

Passados mais de quatro séculos, essa espécie de encontro já antigo da experiência com 

o currículo, da experiência enquanto currículo, atestada por um documento curricular, parece 

 

 

 

como sinônimo de curriculum vitae: “documento em que se reúnem dados relativos às características 

pessoais, formação, experiência profissional e/ou trabalhos realizados por um candidato a emprego, 

atividade de autônomo, cargo específico etc.; curriculum vitae”; “ver curriculum vitae”. Disponíveis 

em: https://www.google.com/search?q=dicionario/curriculo; https://aulete.com.br/curriculo. Acesso 

em: 1 jun. 2023. 

https://www.google.com/search?q=dicionario/curriculo
https://aulete.com.br/curriculo
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não somente se manter no atual campo educacional brasileiro, como ser igualmente possível 

testemunhá-la – por meio dessa breve história dos classificados de emprego – no campo, 

também mais recente por aqui, do mercado formal de trabalho. Um encontro, uma associação 

da experiência com o currículo, um elo que nem sempre existiu, que tem histórias, tempos, 

lugares e que forma e transforma seus sujeitos: estudantes e office boys com suas experiências 

a serem atestadas ou já comprovadas pelo currículo, percorrido ou a percorrer, a completar e 

até mesmo ampliar, melhorar e (se) atualizar. 

Estudantes universitários europeus do século XVI; experientes office boys brasileiros 

do século XXI. Distantes quase meio milênio e por todo um oceano de histórias entre eles, mas 

com algo em comum: experiências atestadas por um currículo, isto é, experientes com seus 

currículos, sujeitos curricularizáveis e curricularizados, portanto. Nesse sentido, mais 

próximos entre si do que dos moleques e meninos procurados, um século atrás, pelas páginas 

do mesmo jornal em que esses office boys experientes são/estão anunciados já no século 

presente. Tempos, lugares, sujeitos podendo ser conectados, desconectados e, por fim, 

inventados: entre seus currículos e experiências, sendo/estando por esses localizados e com isso 

identificados. 

Entre as identificações desse office boy anunciado em 2013, ter sido um estudante e já 

estar formado seria uma das exigências. Inclusive é a primeira a aparecer no anúncio, logo 

seguida pela demanda por experiência. Como experiente, é necessário não somente experiência 

profissional anterior como seu currículo escolar deve estar completo, concluído (“ensino médio 

completo”). Um maior de idade já atestado pela escola do seu tempo. Um ex-estudante que 

deve ser agora um experiente com, no mínimo, os 14 anos de tempo escolar obrigatório já 

cumpridos111 e os 6 meses trabalhados anteriormente “na função” (de office boy) – experiências 

essas detalhadas e comprovadas pelo “CV” a ser enviado por e-mail.  

A relação dessa posição de estudante com a de um office boy, ambos atestados por um 

currículo, pode ser observada, portanto, nos limites temporais e geográficos do próprio anúncio 

analisado. Mesmo tomando por base todos os demais anúncios apresentados aqui até então, o 

do office boy procurado em 1953, por exemplo, já mencionava esse vínculo com o lugar de um 

estudante (“que esteja estudando à noite”), sucedido na década seguinte pelas menções, nesse 

 

 

 
111 Tempo mínimo para conclusão do Ensino Básico, estabelecido por sucessivas mudanças na legislação 

educacional brasileira entre 2006 e 2013, passando a obrigatoriedade escolar de 9 para 14 anos de 

duração (dos 4 aos 17 anos de idade), a partir de 2009, por emenda constitucional (BRASIL, 2009), e 

consolidada justamente em 2013 – ano de publicação do anúncio em questão – já por Lei federal 

(BRASIL, 2013). 
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mesmo sentido, anunciadas em 1961 (“estudando à noite”), em 1964 (“estudante”), em 1965 

(“vagas para estudantes”) e no próprio caso do office boy de 1976 (com “escolaridade ginasial”). 

Cabe ressaltar que o critério principal na seleção dos anúncios do primeiro ato dessa pesquisa 

girava em torno da questão da experiência em geral e não da escolaridade em específico. Como, 

porém, um aumento acentuado do uso do termo estudante no jornal como um todo ocorre 

justamente a partir dos anos de 1950112, os anúncios aqui já analisados parecem servir como 

amostra razoável dessa expansão e utilização frequente do termo (a partir desse mesmo período) 

também nos classificados de emprego – época que seria seguida justamente pela demanda por 

experiência profissional anterior de jovens trabalhadores como os office boys procurados a 

partir dos anos de 1960, conforme já apontado na análise desses classificados113. 

Seja como for, à medida que surge e se expande essa demanda por um jovem trabalhador 

com experiência e currículo escolar completo e comprovado, uma relação entre experiência e 

currículo parece estar presente e poder igualmente ser analisada no campo educacional 

brasileiro em seu transcorrer do século XX. Aparenta, inclusive, até ser nesse último campo 

anterior a essa mesma ligação verificada no campo do trabalho – que, como já apontado, poderia 

ser observada nos classificados de emprego somente de fato por volta dos anos de 1980 (com a 

generalização a partir daí da ideia de um curriculum vitae, por exemplo). Aparências, no 

entanto, que podem ser analisadas um pouco melhor nesse próprio campo educacional, ou 

melhor, com um pouco mais das histórias (aí) presentes. Uma dessas histórias possíveis da 

educação seria sobre suas leis ou, pelo menos, de algumas de suas principais legislações no 

país. Não pelo que essas legislam em si, em seu mérito/valor; nem pelo que permitem ou 

restringem precisamente; nem mesmo pelo o que simplesmente dizem, por fim. Mas em tentar 

analisar como dizem o que dizem e com o que dizem: mais pelo fato de dizerem o que dizem, 

em vez de dizerem outras coisas em seu lugar. Ou seja, enquanto uma prática discursiva que 

produz materialidade e possíveis efeitos (políticos) analisáveis. Mais uma vez, assim como 

proposto em relação aos classificados de jornal, trata-se de analisar essas legislações 

 

 

 
112 Considerando apenas o termo estudante, sua utilização por todo o jornal (desde sua inauguração e 

até os anos de 1940) conta com uma aparição inferior aos 900 casos, em média, em cada uma das 8 

primeiras décadas de publicação do jornal (entre 1870-1940). Comparando com as 8 décadas posteriores 

(1950-2020) a média de utilização do termo por década salta para quase 10 mil casos, passando já em 

1950 para mais de 3 mil e ampliando-se gradativamente até superar os 20 mil casos nos anos de 2000. 
113 Embora, nesses próprios classificados apresentados anteriormente, uma ideia mais antiga de 

instrução, por sua vez, já apareça demandada no anúncio de 1908 na busca por um mocinho (“com 

instruções”) – década essa, por sinal, também do aparecimento do termo experiência no anúncio de 1904 

(“que tenha experiência”), mesmo que, nesse último caso, não associado ainda aos mais jovens 

trabalhadores. 
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educacionais em suas discursividades – como possibilidades de relação e análise – políticas, 

portanto. Em outras palavras e numa única questão: quais seriam essas espécies de políticas 

discursivas no que diz respeito à experiência e ao currículo que podem ser localizadas por meio 

desses textos oficiais? – e não sobre seus conteúdos e significados em si, ainda que sempre por 

meio do aparecimento e da utilização desses termos e de seus escritos (e não de outros). 

Tomando como ponto de partida as leis mais fundamentais e abrangentes em educação 

no país, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), merece destaque. Revogando pelo menos quatro leis educacionais 

anteriores e sendo modificada por mais de 80 outros dispositivos legais posteriores e correlatos 

(BRASIL, 1996), é a principal legislação educacional em vigor atualmente e por mais tempo 

vigente em comparação às duas LDBs anteriores (BRASIL, 1961; 1971). Entre seus 92 artigos, 

são feitas 85 menções associadas ao termo currículo: 35 vezes diretamente ao próprio termo e 

outras 50 vezes na adjetivação de diversos outros termos como – “atividades”, “grades”, 

“diretrizes”, “exigências”, “arranjos”, “conteúdos”, “componentes”, “normas” e “parâmetros” 

– curriculares114. A LDB de 1996 já traz manifesta, portanto, a questão curricular – questão 

essa também expressa e explícita nos classificados de emprego de sua época, desde pelo menos 

os anos de 1980, conforme já analisado. 

O termo experiência, por sua vez, aparece em 11 trechos da LDB, mas em nenhum no 

sentido de experiência escolar de um aluno propriamente. São casos em que o que está em jogo 

é a experiência: “extraescolar”; “do candidato”; “de trabalho”; “adquirida fora do ambiente 

escolar”; “prática”; “profissional”, “anterior”; ou “docente”115. Em vez da experiência 

estudantil num sentido escolar, outros termos mais frequentes (tais como, formação, 

desenvolvimento, conhecimento, aprendizagem, qualificação) ocupam esse lugar e são 

utilizados extensivamente: com destaque para ideia de formação e suas variações (formativo, 

formador, formar), no singular ou plural, com mais de 60 ocorrências vigentes das mais de 80 

 

 

 
114 Nessa contagem não foram excluídas as repetições desses termos em trechos originais que aparecem 

já como substituídos pela versão mais atualizada da Lei. Sem considerar essas duplicidades o total de 

menções válidas é de 48 ocorrências (19 vezes do termo currículo e 29 vezes do adjetivo curricular). 

Ou seja, mais da metade das 85 menções não é por conta dessas repetições e estão mantidas ou foram 

inclusas no texto vigente e compilado. A escolha por apresentar essas duas contagens pretende sinalizar 

também a quantidade de trechos alterados que continham justamente os termos currículo (16 vezes) e 

curricular (21 vezes), procurando reforçar a presença e importância da questão curricular tanto na LDB 

quanto em suas revisões. 
115 Nessa contagem, são 4 as vezes que o termo se repete em trechos que já foram excluídos por 

alterações legais do texto atual, sendo, portanto, 7 as menções ao termo experiência que seguem válidas 

e vigentes. 
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vezes que o termo e seus correlatos aparecem e se repetem entre os trechos já substituídos e os 

atuais. Isso sem contar os próprios termos educação e escola, que, juntos, passam de duas 

centenas de ocorrências entre suas variações (educacional, educando, escolar, escolarização), 

já descontadas as vezes em que foram excluídos da redação mais atual e vigente. 

Apenas num sentido mais próximo da ideia de uma experiência escolar a adquirir ou 

mesmo já adquirida (por um aluno no transcorrer do processo de escolarização), os termos 

utilizados para essa educação escolar – termos que, conforme se verá a seguir em destaque, 

parecem comuns aos usados no universo do trabalho, sendo igualmente passíveis e objetos de 

uma curricularização – são diversos e variados, nos mais diferentes níveis e modalidades de 

ensino que estabelece a LDB: “pleno desenvolvimento do educando”; “qualificação para o 

trabalho”; “avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno”; estabelecimento dos 

“padrões de desempenho esperados”; “desenvolvimento integral da criança”; 

“desenvolvimento da capacidade de aprendizagem”; “desenvolvimento da capacidade de 

aprender”; “aquisição de conhecimentos e habilidades”; “formação de atitudes e valores”; 

“formação integral do aluno”; “consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 

adquiridos”; “preparação básica para o trabalho”; “preparação geral para o trabalho”; 

“aprimoramento do educando”; “formação ética”; “desenvolvimento da autonomia 

intelectual”; “formação geral do educando”; “formação técnica e profissional”; “formação 

inicial e continuada ou qualificação profissional”; “instrumento para a educação e a 

aprendizagem ao longo da vida”; “educação especial ao longo da vida”; “aperfeiçoamento 

cultural e profissional”; integração dos “conhecimentos que vão sendo adquiridos”; 

reconhecimento e certificação do “conhecimento adquirido na educação profissional e 

tecnológica”; “formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento”; “atestar os 

processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança”; “concessão de certificados 

intermediários de qualificação para o trabalho”. 

Não somente formação, desenvolvimento, aprendizagem, qualificação e aquisição de 

conhecimentos, mas sua certificação, a concessão de um diploma tanto para os demais níveis 

de escolaridade quanto para o trabalho. Em seu artigo 24, item VII, esse papel escolar é expresso 

e claro na LDB: “cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de 

conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações 

cabíveis” (BRASIL, 1996). Experiência escolar diplomada, certificada, garantida pelo currículo 

que emprega: que a LDB pressupõe, utiliza, expressa e que qualifica seus sujeitos para o 

trabalho. Experiência, currículo e trabalho parecem já relacionados e consolidados aí também 

no campo educacional atual. A experiência escolar, assim, já é curricularizável e deve estar 
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curricularizada: quase invisível, disfarçada, remetida e remetendo para fora, para o seu exterior 

(experiência “extraescolar”; “para o trabalho”), o próprio termo experiência não é 

desconhecido, esquecido ou ignorado, mas nem sequer é utilizado para se referir ao universo 

escolar próprio do aluno. Parece aí que se trata (d)a experiência (escolar) pelos termos que se 

quer (re)formar (seus sujeitos). O currículo, por sua vez, já aparenta ser sua pista e seu atestado: 

sua trilha, seu itinerário formativo e essa espécie de recibo de viagem (percorrida ou a 

percorrer) por um caminho. Por esse caminho que o currículo deveria apontar – e não por um 

outro qualquer. 

A própria LDB imediatamente anterior à atual parece já sinalizar também esse encontro 

da experiência escolar com o currículo: de uma escola e seu aluno curricularizáveis e 

curricularizados. Completamente revogada pela LDB vigente, a de 1971 aparece dez anos após 

a primeira delas e revogando metade dos 120 artigos dessa LDB inicial de 1961. Importante 

notar que no texto de 1971 – ou seja, na década anterior à apontada generalização do termo 

curriculum vitae nos classificados de emprego, por exemplo – a ideia de um currículo escolar 

está presente e relevante nessa reforma proposta sob o comando dos militares no governo do 

país à época. Sete anos após o golpe que instalou nesse período a ditadura militar no Brasil 

(1964-1985), o termo currículo e suas variações não só aparecem 18 vezes no texto legal (e em 

suas alterações), como parecem ganhar destaque também na proposta como um todo116. 

Quanto a esses propósitos mais gerais, em artigo da Agência Senado, assinado por 

Tatiana Beltrão em 2017 – no contexto da aprovação da mais nova reforma curricular do atual 

Ensino Médio117 –, Beltrão lembra que, valendo-se da mesma estratégia de reformulação legal 

do currículo escolar, a LDB de 1971 tinha como objetivo principal reformar radicalmente o 

currículo do então Ensino Secundário para torná-lo obrigatoriamente profissionalizante: “o 

projeto passou a determinar que o objetivo da formação no 2º grau seria unicamente a 

habilitação profissional. Só excepcionalmente o currículo poderia voltar-se ao ‘aprofundamento 

em determinada ordem de estudos gerais’”118. O próprio regime militar, porém, diante das 

 

 

 
116 Considerando novamente nessa contagem tanto o texto compilado bem como suas repetições em 

função de suas revisões e alterações legais posteriores. Sem essas, constavam ainda no texto final (antes 

de sua revogação definitiva pela LDB de 1996) mais da metade dessas menções ao termo currículo (10 

das 18 vezes que o termo aparece), reforçando mais uma vez a presença da questão curricular também 

nessa Lei bem como em suas discussões, revisões e alterações. 
117 A partir da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, assinada pelo então recém-empossado 

presidente Michel Temer, alterando a LDB de 1996 (BRASIL, 2017). 
118 Como detalha Beltrão em seu texto: “um exemplo é a emenda que reforçou a obrigatoriedade da 

profissionalização no 2º grau. O texto enviado ao Congresso determinava que a parte de formação 
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dificuldades de implementação e inviabilidade de tal reforma curricular, recuaria da proposta, 

alterando novamente a LDB já na década seguinte, como lembra também Beltrão no mesmo 

artigo: “por fim, em 1982, o Congresso recebeu do governo militar o projeto que extinguiria a 

exigência de habilitação profissional”119. 

Já presente, então, desde os anos de 1970 e pautando também o debate educacional no 

começo dos anos de 1980 – com esse recuo militar na própria LDB proposta e vigente no 

período –, a questão curricular aparece não apenas expressa nesses textos como igualmente 

central nesse seu campo de atuação. De 1971 a 2023 são, pelo menos, mais de 50 anos do 

currículo escolar em pauta, ação e transformação: passando pelas já mais distantes revogação 

parcial de 1982 e revogação completa pela LDB de 1996 em relação à LDB dos militares, até 

chegar na mais recente reforma curricular de 2017 e seus atuais desdobramentos em 2023 – 

incluindo novas dificuldades de implementação e pressão social para sua revogação, o que 

poderá levar novamente a reformulações da LDB vigente120. 

Assim, sob um currículo e um currículo obrigatoriamente profissionalizante que projeta 

seus sujeitos para o trabalho, a experiência escolar parece já ter que responder aí, logo no 

começo dos anos de 1970, a essa demanda curricular. O próprio termo experiência, mais uma 

vez, não está completamente ausente na LDB de 1971, embora suas duas únicas menções 

 

 

 

especial, que deveria ser predominante no currículo do 2º grau, seria destinada à habilitação profissional 

ou ‘ao aprofundamento em determinadas ordens de estudos gerais’. Vários parlamentares apresentaram 

emendas para excluir essa abertura à formação geral. Uma delas, do deputado Bezerra de Mello (Arena-

SP), foi aceita [...]. O deputado justificou: ‘É necessário fechar de uma vez por todas a porta das escolas 

ao ensino verbalístico e academizante, que não forma nem para o trabalho nem para a vida. A alternativa 

‘ou aprofundamento de estudos gerais’ seria a grande brecha por onde resvalariam as escolas e os 

sistemas avessos à formação profissional do jovem’”. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/03/reforma-do-ensino-medio-fracassou-na-

ditadura. Acesso em: 6 jun. 2023.  
119 Mais precisamente, ainda segundo Beltrão: “em outubro de 1982, o último presidente do regime 

militar, João Baptista Figueiredo, sancionou a Lei 7.044, que extinguiu o caráter obrigatório da 

profissionalização. A ‘qualificação para o trabalho’ determinada pela reforma foi substituída pela 

expressão ‘preparação para o trabalho’, retirando a exigência de habilitação profissional, que passaria a 

ser opcional para as escolas. A ideia do ensino profissionalizante obrigatório acabaria sepultada pela 

própria ditadura que a concebeu”. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/03/reforma-do-ensino-medio-fracassou-na-

ditadura. Acesso em: 6 jun. 2023. 
120 Para um breve panorama do debate mais atual, a partir de materiais distintos e dispersos entre a 

recente reforma (BRASIL, 2017) e o presente, ver entrevista com o professor doutor Daniel Cara 

(FEUSP) ainda em 2017 e um apontamento das discussões mais recentes em artigo da revista Piauí, 

assinado pela historiadora e jornalista de educação Marta Avancini, já em 2023. Respectivamente, 

disponíveis em: https://www.ihu.unisinos.br/564734-reforma-do-ensino-medio-e-um-retorno-piorado-

a-decada-de-90; https://piaui.folha.uol.com.br/novo-ensino-medio-e-equacao-de-muitas-variaveis-e-

ainda-sem-solucao/. Acesso em: 7 jun. 2023. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/03/reforma-do-ensino-medio-fracassou-na-ditadura
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/03/reforma-do-ensino-medio-fracassou-na-ditadura
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/03/reforma-do-ensino-medio-fracassou-na-ditadura
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/03/03/reforma-do-ensino-medio-fracassou-na-ditadura
https://www.ihu.unisinos.br/564734-reforma-do-ensino-medio-e-um-retorno-piorado-a-decada-de-90
https://www.ihu.unisinos.br/564734-reforma-do-ensino-medio-e-um-retorno-piorado-a-decada-de-90
https://piaui.folha.uol.com.br/novo-ensino-medio-e-equacao-de-muitas-variaveis-e-ainda-sem-solucao/
https://piaui.folha.uol.com.br/novo-ensino-medio-e-equacao-de-muitas-variaveis-e-ainda-sem-solucao/
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(“experiências pedagógicas” e “de magistério”) também não se refiram exatamente ao aluno. 

Novamente, são outros os termos utilizados para isso – formação, desenvolvimento, 

qualificação –, porém o destaque é mesmo em torno da ideia de habilitação, que chega a contar, 

em suas variações e repetições, com 38 menções, na maioria dos casos adjetivados com o termo 

profissional, que aparece 26 vezes no decorrer do texto121.  Esse esforço profissionalizante 

dessa reforma curricular proposta pelos militares é tamanho que a palavra habilitação chega a 

aparecer mais vezes entre os escritos e reescritos dessa LDB que os próprios termos associados 

à escola, em suas repetições e variações (escolar, escolares, escolarização), que, por sua vez, 

são utilizados 36 vezes – ficando apenas atrás do termo educação (que entre repetições e 

variações aparece 85 vezes)122. Fala-se, e parece que se fala mesmo muito, em habilitar esses 

jovens profissionais, embora não se fale nada de suas próprias experiências. 

Educação escolar já voltada, portanto, para habilitar – qualificar ou pelo menos 

preparar123 – para o trabalho. Mesmo com o recuo da lei em relação à obrigatoriedade de 

habilitação profissional pelo ensino de 2º grau, quase nenhuma mudança na certificação de seus 

alunos pode ser aí observada. Seja em sua redação original de 1971 ou revisada em 1982, 

segundo o artigo 16, “[...] expedir os certificados de conclusão de série, de disciplinas ou grau 

escolar, e os diplomas ou certificados correspondentes às habilitações profissionais [...]” 

(BRASIL, 1971), é papel expresso na Lei e cabe às escolas – assim como também estabelecido 

na LDB de 1996, conforme já aqui analisado. Se não uma escola habilitando alunos 

profissionalmente, por meio de um currículo de 2º grau obrigatório para esse fim, no mínimo 

uma experiência escolar certificável ou a certificar, segundo um currículo escolar definido, que 

prepara e pode também qualificar para o trabalho. E expedindo um diploma para atestar seu 

único e mesmo caminho a percorrer ou já percorrido pelos seus sujeitos escolarizados. 

Uma história passada e ainda atuante, de meio século, portanto, dessa presença 

curricular nítida e manifesta no campo educacional, com explícita e direta intervenção dos 

militares em seu governo. Se a imposição de um currículo profissionalizante pela ditadura pode 

 

 

 
121 Mais uma vez foram mantidas nessa contagem as duplicidades dos termos por conta de alterações 

em que esses apareciam: 17 vezes no caso de habilitação e 9 vezes no uso de profissional – o que destaca 

novamente suas centralidades também em torno dessas modificações/revisões. 
122 O que ajudaria a reforçar, inclusive, a validade deste procedimento metodológico numa análise da 

discursividade desse material pela maneira como, de que forma, com o que foi dito o que se disse, nesse 

caso, numa reforma educacional que pretendia habilitar compulsória e profissionalmente os alunos 

sujeitos ao seu currículo escolar reformado pelos militares. 
123 Esses dois últimos termos presentes também cerca de 10 vezes cada um, em especial, por algumas 

das substituições de qualificação ou habilitação profissional por preparação para o trabalho 

determinadas pela Lei de 1982 (BRASIL, 1982). 
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confundir aí esse encontro da experiência escolar com esse currículo compulsório – mesmo que 

frustrado juntamente com o próprio regime militar na década seguinte –, a primeira das LDBs, 

de 1961, talvez possa ajudar a perceber melhor essa relação, ampliando um pouco mais essa 

história do presente. 

Como já apontado em nota anterior, nos anos de 1960 ainda são poucos os casos de uso 

do termo curriculum vitae nos classificados de emprego124. Nesse contexto e no campo da 

educação, por sua vez, logo no início da década e inaugurando o trio de LDBs, somente o texto 

original de 1961 conta com 9 utilizações da ideia de currículo, no singular ou plural, já 

desconsideradas as duplicidades inseridas por suas revisões posteriores a essa primeira 

versão125. Assim, a ideia curricular não apenas está presente e tem sua importância desde a 

primeira das LDBs como parece, com isso, já pressuposta no próprio campo educacional no 

país: tanto por meio dessa fixação de suas bases legais mais amplas, quanto pela crescente 

utilização também do termo currículo escolar nas próprias páginas de jornal à época associadas 

não aos classificados de emprego, mas à temática da educação em geral – usos que se avolumam 

aí, inclusive, a partir das duas décadas anteriores à publicação dessas primeiras diretrizes 

nacionais da LDB, conforme já apontado em nota do começo deste parágrafo. 

A experiência escolar, dessa forma, desde o início de sua principal lei, deveria ter, 

portanto, o currículo em sua base. O próprio termo experiência, que aparece três vezes no texto 

– nenhuma, de novo, diretamente associada ao aluno –, ao lado de termos como conhecimento 

e aprendizagem (que, respectivamente, aparecem quatro e seis vezes) são menos utilizados e 

parecem menos impactantes no texto. Mesmo as ideias de preparação e habilitação (três e seis 

vezes) são pouco mencionadas e não há qualquer referência à qualificação para o trabalho. O 

termo trabalho, inclusive, aparece cinco vezes e em quatro dessas justamente para se referir à 

ideia do trabalho escolar – e não uma eventual ocupação externa a ser, profissional e 

 

 

 
124 Mesmo pesquisando por variações do termo (como CV, curriculum ou currículo somente), são raros 

os casos encontrados por esta pesquisa que sejam anteriores aos anos de 1960 e que tenham alguma 

relação com os classificados de emprego. Antes disso, o que se encontram são alguns poucos e isolados 

exemplos de curriculum ou currículo, sempre num sentido escolar, espalhados em reportagens e textos 

pelo jornal em geral, sendo observado um aumento gradativo no número desses casos, já acima de uma 

centena de aparições, a partir dos anos de 1940 – o que pode reforçar a anterioridade e importância da 

questão curricular associada ao campo da educação desde então e também por meio desses textos 

cotidianos de um jornal para além de seus classificados de emprego ou do campo do trabalho. 
125 Nesse caso, com as modificações e inclusões, o número de trechos com o termo currículo sobe para 

13, porém, neste momento, o que interessa notar mais precisamente é a presença do termo já nesse 

primeiro texto/versão da LDB no começo dos anos de 1960. 
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posteriormente, exercida pelo estudante já formado (ou com “Ensino Médio completo”, como 

exigiria especificamente o anúncio de 2013 em tempos mais atuais). 

Por sua vez, são os termos formação e desenvolvimento que recebem maior destaque 

(com 14 menções cada) e aparecem entre os principais objetivos dessa lei em relação aos alunos, 

como se pode ler nestes exemplos extraídos de seu próprio texto: “desenvolvimento integral 

da personalidade humana”; “desenvolvimento do raciocínio e das atividades de expressão da 

criança”; “nível de desenvolvimento”; “formação do adolescente”; “formação moral e cívica 

do educando”; “formação de profissionais de nível universitário”. Por fim, a concessão de 

certificação e diploma (juntos, utilizados quase 20 vezes) é expressamente papel dessa 

educação escolar a qual “caberá expedir certificados de conclusão de séries e ciclos e diplomas 

de conclusão de cursos” (BRASIL, 1961), conforme explicitado no artigo 39 da mais antiga 

LDB. Novamente aí as ideias de conclusão e curso estão presentes126. Curso a ser seguido e 

completado que, como lembra Hamilton em passagem aqui citada, seria, desde o século XVI, 

a ideia de um curriculum. Um currículo que deve atestar a experiência escolar do aluno a ele 

sujeito. Que, enfim, deve diplomar. E agora também aqui, já no Brasil, de forma mais 

abrangente e oficial, por meio de uma lei geral, nacional e educacional, desde pelo menos 1961 

até a LDB atual. 

Importante salientar que se propõe aqui analisar comparativamente as utilizações e o 

aparecimento da ideia de currículo tanto nesses textos legais mais amplos (no campo da 

educação no Brasil) quanto nos classificados de emprego (como um recorte empírico de práticas 

mais concretas no campo do trabalho), desde as vésperas da abolição da escravatura no país até 

o presente momento. Não se pretende, com isso, entrar no mérito, na avaliação, na análise em 

si de um currículo escolar qualquer assim como não são, nem serão analisados aqui qualquer 

currículo profissional, por exemplo. A leitura, a checagem e a apresentação dessa série de leis 

educacionais, bem como das dezenas de classificados de emprego no primeiro Ato desta 

pesquisa, buscam estabelecer, por outro lado, possíveis relações entre esses vestígios do 

passado, a partir de questões em termos da experiência e do currículo – e de um pelo outro – 

em seus surgimentos e utilizações (político-discursivas) nesses dois campos sociais 

especificados historicamente. 

 

 

 
126 A presença recorrente do termo curso nas LDBs em geral (59 vezes em 1961, 18 em 1971 e 39 em 

1996) também chama atenção pela relação que guarda com a ideia de currículo enquanto caminho/curso 

a percorrer ou percorrido, conforme já anteriormente apontado. 
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Se a mera contagem e análise do número de aparecimentos de um termo numa legislação 

(ou mesmo da utilização desse termo num ou outro classificado de emprego) pode, a princípio, 

dizer pouco sobre o termo em si ou sobre o próprio (con)texto que se insere, talvez diga algo 

sobre como algo é dito. Ou melhor, como e com o que – com que palavras – algo vai sendo dito 

no decorrer do tempo, em lugares distintos, por diferentes sujeitos: quando, onde, por quem, 

para que(m) essas – e não outras – palavras foram sendo utilizadas. Parece, por exemplo, que 

algo da experiência pode ser dito e escrito em torno do currículo, em sua crescente demanda 

(prática) e utilização (discursiva). Seja a respeito da experiência educacional ou de trabalho; 

seja em termos de curriculum escolar ou vitae. Seja, ainda, para formar ou empregar um jovem 

estudante/trabalhador. Tanto no passado quanto no presente; tanto num campo quanto no outro: 

campos educacional e profissional, um em função do outro, e em nome da experiência atestada 

pelos seus currículos. 

Evidentemente, tal tipo de análise não substitui (nem pretende substituir) 

problematizações de outros tipos que avaliem esses próprios termos, seus sentidos, sua lógica 

(ou falta dessa), seus porquês. Estudos que investiguem as razões, as causalidades e suas 

consequências. Em seus aspectos semânticos, lógicos, físicos, naturais ou econômicos. 

Análises, ainda, micro ou macroscópicas, pontuais ou gerais, locais ou globais. Ao lado dessas, 

pressupondo, problematizando ou mesmo apoiado em suas existências, o que se pretende com 

essa abordagem das coisas já ditas, em suas aparições e recorrências, é tentar perceber o modo 

como, num certo lugar e numa determinada época, foi sendo dito, escrito e feito o que pôde e 

pode, inclusive, constituir os objetos e problemas de todas essas outras análises – além, 

evidentemente, desta própria problematização ora pretendida. Em outras palavras, trata-se aqui 

de tentar entender como e com o que se pôde formar tanto aquilo que foi dito, pensado e 

problematizado historicamente quanto suas possíveis análises posteriores. 

O que não implica simplesmente equiparar todos esses trabalhos ou, pior ainda, não 

reconhecer suas especificidades e relevâncias. A análise dessa espessura – mensurável pelos já 

ditos e escritos –, dessas contagens possíveis, desses apontamentos específicos, como vem 

sendo feita aqui, visa, justamente, viabilizar e visibilizar certa percepção do modo como coisas 

ditas puderam e podem ser ditas e, a partir daí, um modo de tentar analisá-las por conta disso, 

por essas existências concretas que foram e são possíveis. Importa menos aqui interpretar e 

explicar os sentidos, os significados, a lógica ou o motivo de um surgimento, de um termo, de 

um conceito, de um fato ou de uma ação em si. Seja por um sujeito, um grupo, uma classe 

particular desses sujeitos ou em função de determinados valores, crenças, necessidades ou 

iniciativas – individuais ou coletivas. Sem ignorar nada disso e até partindo disso tudo – daí a 
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importância de procurar listar e (re)conhecer alguns desses outros possíveis elementos e 

perspectivas aqui –, interessa tentar perceber o que pode atravessá-los e até mesmo ligá-los, 

ainda que de forma não consensual, em desacordo, por meio de disputas ou dissensos 

irreconciliáveis. Em conexão ou conflito, mas ainda assim em relação, relacionados. Uma 

relação possível, de possibilidades, de poder, que pôde e pode se estabelecer. São essas relações 

políticas estabelecidas pelo já dito – em sua espessura não transparente, não indiferente, 

retornável e repetível – que interessa, portanto, realçar e, sempre que preciso for, 

(desin)visibilizar o que não é propriamente invisível, mas pode estar invisibilizado em meio a 

tantas práticas, discursos e análises possíveis – jogando um pouco com a ideia de visibilidade 

também já aqui anteriormente trabalhada. 

Como, nessa perspectiva, “[...] em um certo sentido, não somos nada além do que aquilo 

que foi dito, há séculos, meses, semanas…” (FOUCAULT, 2006b, p. 258), o esforço é perseguir 

esses ditos e escritos pelo tempo. E a força dessa análise política daquilo que foi dito não viria 

de um só lugar, de uma única vez. Para que tarefas como essas possam realizar o que se 

propõem, não basta localizar um surgimento na história – que, aliás, não necessita sequer ser 

um aparecimento novo, inédito, inaugural. “O novo não está no que é dito, mas no 

acontecimento de sua volta” (FOUCAULT, 2008a, p. 26). O que seria necessário, portanto, é 

tentar observar suas repetições, suas voltas, sua recorrência passível de contagem e apreensão 

pelo tempo e em diferentes lugares. Por isso, até aqui, procurou-se caminhar entre tantos 

classificados de emprego, por quase um século e meio de história (1875-2023), como também, 

a partir daí, entre reformas educacionais das últimas, pelo menos, seis décadas (1960-2020) no 

Brasil – sempre em torno de um recorte da questão da experiência e seus possíveis sujeitos. 

Numa tentativa de invenção dessas histórias do(s) presente(s) com as quais, aqui, ora se chega. 

Um quadro polí(p)tico127 de (im)possibilidades 

Prosseguindo, a caminhada segue, no entanto, por outros rumos neste momento. Ou 

mais precisamente, retoma os passos mais básicos desse caminhar temático e metodológico que 

 

 

 
127 O desenho que se propõe rascunhar a seguir é, na realidade, um tríptico de três autores em diálogos 

então (in)imaginados. A ideia da formação de um políptico-político, comportando mais de três 

personagens, pretende encenar as dimensões desta escrita e das eventuais leituras destes escritos como 
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se vem aqui buscando compartilhar. Uma tentativa de retomar ou apresentar ainda algumas das 

pegadas daquilo que, de certa forma, pode localizar e definir melhor tanto o já pisoteado terreno 

onde nunca se pisa sozinho quanto as eventuais misturas de rastros deixados para trás pelo 

caminho: pistas esquecidas, abandonadas – deliberadamente ou não – ou reforçadas por pisadas 

mais próprias, indiscerníveis muitas vezes, porém, do pisotear alheio e de seus vestígios 

históricos. 

Com um pé na questão da experiência e a marcando no campo educacional brasileiro, o 

já mencionado velho leitor de Foucault, Jorge Larrosa, é um desses pisadores nesse terreno que 

pode movimentar o presente (momento, campo e este próprio pesquisar). Mais especificamente 

por meio das pegadas ex-postas num difundido128 texto intitulado Notas sobre a experiência e 

o saber de experiência (LARROSA, 2002). Trata-se, na verdade, de uma conferência proferida 

num seminário internacional de educação realizado no interior do Estado de São Paulo em 

2001129 e também publicada posteriormente na Revista Brasileira de Educação em 2002. 

Repercussão nacional e internacional na literatura especializada da área; inserção institucional 

no interior de práticas locais do campo pedagógico. Contribuição central também, por sua vez, 

para a problematização de uma invenção do inexperiente voltada ao presente e num diálogo 

educacional possível em torno da ideia de experiência. 

Em seu texto, depois de uma breve definição do conceito de experiência como sendo “o 

que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca” (idem, p. 21), Larrosa procura pontuar quatro 

razões que ameaçariam atualmente essa possibilidade de experiência e que caracterizariam 

quase o seu contrário, com sua destruição e impossibilidade: uma antiexperiência, nos termos 

 

 

 

parte, igualmente constitutiva, desta montagem, jogando com o aspecto sempre político dessas peças 

discursivas – e inspirado livremente nos inventivos trabalhos Políptico (TADEU, 2007) e Artistagens: 

filosofia da diferença e educação (CORAZZA, 2006). 
128 Pelo Portal de Periódicos da CAPES atualmente são 187 publicações que citam o artigo de Larrosa. 

Já pelo SciELO Citation Index são 214 das 470 publicações localizadas pelo Web of Science, onde o 

número de citações cresce continuamente desde 2018, atingindo 69 citações somente no ano de 2022, 

numa média anual de 56 citações nesse último período (2018-2022). Respectivamente disponíveis em: 

https://www-periodicos-capes-gov-br.ez67.periodicos.capes.gov.br/index.php?; 

https://clarivate.com/products/scientific-and-academic-research/research-discovery-and-workflow-

solutions/webofscience-platform/. Acesso em: 8 jun. 2023. 
129 I Seminário Internacional de Educação de Campinas, organizado pela Secretaria Municipal de 

Educação e sua Fundação Municipal para Educação Comunitária (FUMEC), com apoio da Associação 

de Leitura do Brasil (ALB), realizado na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Reunindo 

pesquisadores de diferentes países “para debater as principais questões da Educação contemporânea”, 

contou com traduções e publicações em textos para o subsídio do trabalho pedagógico das unidades da 

Rede Municipal de Educação de Campinas. Disponível em: 

https://saude.campinas.sp.gov.br/smenet/boletins/boletim_05.htm. Acesso em: 8 jun. 2023. 

https://www-periodicos-capes-gov-br.ez67.periodicos.capes.gov.br/index.php?
https://clarivate.com/products/scientific-and-academic-research/research-discovery-and-workflow-solutions/webofscience-platform/
https://clarivate.com/products/scientific-and-academic-research/research-discovery-and-workflow-solutions/webofscience-platform/
https://saude.campinas.sp.gov.br/smenet/boletins/boletim_05.htm
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que ele mesmo utiliza. Assim, os excessos de informação a ser obtida (1); de opinião a ser dada 

(2); de velocidade, de aceleração do tempo a ser economizado (3); e de trabalho a ser realizado 

(4) praticamente inviabilizariam, na argumentação do autor, qualquer possibilidade de 

experiência na atualidade. Uma espécie de imperativo contemporâneo que diria 

inequivocamente aos indivíduos algo como: informe-se, sempre (excesso de informação); diga, 

ao máximo e logo (excesso de opinião e velocidade); faça, de tudo e sem parar (excesso de 

trabalho) contribuiria, pode-se assim dizer, mais para a formação de um possível antiexperiente 

do que seu contrário – jogando aqui com a destruição e a impossibilidade da experiência 

propostas pelo autor. 

Segundo Larrosa, a experiência, por sua vez, requereria: parar (para pensar, olhar, 

escutar, sentir); ir – e também pensar, olhar, escutar – mais devagar (demorar-se); suspender 

(a opinião, o juízo, a vontade, o automatismo da ação); cultivar (a atenção, a delicadeza, a arte 

do encontro); abrir (os olhos, os ouvidos); falar sobre (o que nos acontece); aprender (a 

lentidão); escutar (os outros); calar-se, ter paciência, dar-se tempo (e espaço), exigindo um 

gesto de interrupção (LARROSA, 2002, p. 24). O sujeito dessa noção de experiência seria 

então um sujeito de passividade, de paciência; exposto a riscos, pois tal experiência demandaria 

pôr-se fora de si mesmo, em travessia e em perigo; envolveria nos formar e nos transformar, 

estar aberto à sua própria transformação (idem, p. 25-26) – o que poderia resultar num modo 

específico de caracterizar e pensar aqui num sujeito experiente, por sua vez. 

A própria noção de experiência a partir de tais ideias também teria suas especificidades, 

já que deveria ser pensada como uma paixão e assim formadora de um sujeito passional, 

paciente, dependente, possuído (pelo outro), fora de si (como um apaixonado, vítima da própria 

paixão); um sujeito à escravidão, sofrimento, dor e morte (idem, p. 26). Por fim, o saber 

proveniente de tal experiência também teria suas particularidades e sua obtenção estaria 

vinculada a uma elaboração (singular, concreta, pessoal, própria) sobre o sentido (ou o sem-

sentido) do que nos acontece; um apropriar-se da própria existência, que seria irrepetível (como 

viver e morrer), rumo ao desconhecido e que assim produziria diferença (pluralidade, 

heterogeneidade), numa ética (num modo de se conduzir) e numa estética (num estilo), 

específicas, concretas e singulares (idem, p. 27-28). 

As notas de Larrosa quanto ao tema (a)parecem, assim, conceitualmente apresentadas e 

desenvolvidas pelo texto-conferência. A experiência se daria por um saber associado à 

existência concreta da vida humana em sua singularidade finita, irrepetível e aberta à formação 

e transformação dos diferentes sujeitos. Ideias associadas de tal modo que a impossibilidade de 

um saber sobre a própria experiência singular pelo sujeito impossibilitaria também uma 
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existência capaz de elaborar sentidos a respeito da própria vida, de suas diferentes formas e das 

suas possíveis transformações: “[...] podemos pensar que tudo o que faz impossível a 

experiência faz também impossível a existência” (idem, p. 28). Ou pelo menos a 

impossibilidade de uma existência em que a experiência seria possível. Como um dos 

desdobramentos dessas existências sem experiências é que se pode pensar aqui, agora também 

mais teórica e precisamente, num sujeito nem experiente, nem antiexperiente, mas um 

inexperiente: um sujeito para quem a própria possibilidade de experiência estaria mais distante, 

difícil, seria mais rara ou até mesmo impossível, atualmente. 

É preciso destacar que, em seu texto, Larrosa nem sequer utiliza as palavras experiente, 

antiexperiente ou inexperiente. Mesmo a própria ideia de uma antiexperiência é usada com 

ressalva e relativizada pelo advérbio quase – que a antecede na única vez em que a noção é 

apresentada. No plano em que situa sua argumentação, mais estritamente conceitual e teórica, 

o que parece estar em jogo é mesmo uma definição do conceito de experiência e, a partir daí, 

uma reflexão de suas (im)possibilidades contemporâneas. Não se trata, porém, de uma 

discussão meramente terminológica e o próprio Larrosa parece assumir, como premissa para 

esse debate, posição de lutador pelas palavras e seus possíveis significados. Na base de sua 

exposição são essas “[...] lutas pelas palavras, pelo significado e pelo controle das palavras, pela 

imposição de certas palavras e pelo silenciamento ou desativação de outras palavras [...]” (idem, 

p. 21) que formam o chão, o terreno onde pisa e a arena onde localiza sua análise. 

Tal terreno, no entanto, seria apenas o solo que toca a sola dos pés, como uma espécie 

de pressuposto; o corpo do texto de Larrosa tem outra desenvoltura. Não é a luta (por palavras) 

propriamente, nem o sujeito em si da experiência – destruído ou impossibilitado – que ocupa o 

centro da análise, mas a própria experiência, nos dois sentidos possíveis dessa expressão: o 

conceito em si de experiência, em sua definição teórica; e a experiência própria/singular de um 

sujeito que a serviria e se serviria (ou não) dela ao saber, conhecer e, porventura, exercer a 

elaboração de sua própria experiência. Mas antes que se possa pensar/falar aí num inexperiente, 

o texto termina. Ou ainda, parece que é aí, neste seu fechamento, nesta sua última linha, que ele 

se abre: “[...] a experiência não é o caminho até um objetivo previsto, até uma meta que se 

conhece de antemão, mas é uma abertura para o desconhecido, para o que não se pode antecipar 

nem ‘pré-ver’ nem ‘pré-dizer’” (idem, p. 28). Uma abertura aqui para pensar sujeitos possíveis 

a partir das (im)possibilidades da ideia de experiência conforme aí apresentada. Uma base, um 

solo, um terreno igualmente para esta pesquisa, que, no entanto, caminha também para seu 

encerramento. Ou, quem sabe, uma (re)abertura. Mas tampouco caminha só e não somente por 

esse único caminho: há um pé nessa questão da experiência e outro já no problema do currículo. 
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O próprio Larrosa saltitando com seus pés conceituais resvala (e apenas parece as 

pressupor mais uma vez, como nas lutas pelas palavras) justamente nas duas possibilidades do 

termo currículo para onde aqui se (en)caminha, finalmente: aquele das escolas, em que 

são/estão sujeitos os alunos130, e aquele em que se escreve tanto a respeito da escola(ridade) 

como sobre a experiência profissional131 – essa última, inimiga mortal da própria 

experiência132 (ou mais especificamente, que contribuiria, em conjunto com o currículo das 

escolas, para o abandono da experiência da própria vida, separada do saber/conhecimento dessa 

mesma existência singular133). Suficiente, porém, aos sobrevoos do texto-corpo de Larrosa – e 

aqui como notas de rodapé mais do que suficientes e importantes neste momento – serve de 

solo a outra sola do pé curricular onde procura se firmar igualmente este pesquisar. E aí o 

pisador fundamental para esta caminhada seria outro. 

Após o encontro da experiência com o currículo no campo profissional por meio dos 

classificados de emprego mais atuais; de uma consistente presença curricular em reformas 

legislativas passadas e presentes no campo da educação; e de um mergulho mais teórico pelo 

conceito de experiência esmiuçado por Larrosa, resta buscar suporte parecido em relação a essa 

tão re-formada e frequente noção de currículo escolar, em possível diálogo não somente com 

o seu campo, mas também com a questão desta pesquisa em torno da experiência e seus sujeitos. 

Mais especificamente: observado esse demorado encontro da experiência com o currículo nas 

páginas do jornal analisado; brevemente testemunhada a regularidade com que a legislação 

educacional diz/escreve sobre o currículo; e o antecipado e recorrente aparecimento da questão 

curricular no campo da educação em comparação ao campo do trabalho, cabe ainda tentar 

 

 

 
130 “E na escola o currículo se organiza em pacotes cada vez mais numerosos e cada vez mais curtos. 

Com isso, também em educação estamos sempre acelerados e nada nos acontece” (LARROSA, 2002, 

p. 23). 
131 “Existe um clichê segundo o qual nos livros e nos centros de ensino se aprende a teoria, o saber que 

vem dos livros e das palavras, e no trabalho se adquire a experiência, o saber que vem do fazer ou da 

prática, como se diz atualmente. Quando se redige o currículo, distingue-se formação acadêmica e 

experiência de trabalho. [...] Por isso estou muito interessado em distinguir entre experiência e trabalho 

[...]” (LARROSA, 2002, p. 23-24). 
132 “Minha tese não é somente porque a experiência não tem nada a ver com o trabalho, mas, ainda mais 

fortemente, que o trabalho, essa modalidade de relação com as pessoas, com as palavras e com as coisas 

que chamamos trabalho, é também inimiga mortal da experiência” (LARROSA, 2002, p. 24). 
133 “Uma vez vencido e abandonado o saber da experiência e uma vez separado o conhecimento da 

existência humana, temos uma situação paradoxal. Uma enorme inflação de conhecimentos objetivos, 

uma enorme abundância de artefatos técnicos e uma enorme pobreza dessas formas de conhecimento 

que atuavam na vida humana, nela inserindo-se e transformando-a. A vida humana se fez pobre e 

necessitada, e o conhecimento moderno já não é o saber ativo que alimentava, iluminava e guiava a 

existência dos homens, mas algo que flutua no ar, estéril e desligado dessa vida em que já não pode 

encarnar-se” (LARROSA, 2002, p. 28). 
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perceber o que essa familiaridade com o currículo na área educacional pode permitir (re)pensar 

em termos da invenção de um sujeito inexperiente. Para isso, é preciso ainda pisar um pouco 

melhor nesse campo curricular como forma, ao mesmo tempo, de localizar e dar suporte 

decisivo à presente caminhadura – tomando de empréstimo o neologismo do recém-

imortalizado pela Academia Brasileira de Letras (ABL)134, o jovem octogenário Gilberto Gil135. 

A contribuição crucial desta caminhada, porém, vem dos passos de outro acadêmico 

brasileiro, integrante de instituição e área distinta, autor de uma obra introdutória, no país, de 

uma história geral sobre as grandes teorias do currículo no âmbito nacional e internacional da 

área de educação. É Tomaz Tadeu da Silva (da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - 

UFRGS) quem escreve essa história em seu livro Documentos de identidade: uma introdução 

às teorias do currículo (SILVA, 2007). E o próprio subtítulo já começa a esclarecer a primeira 

razão dessa seleção específica para apontar aqui caminhos possíveis: uma introdução. Mais do 

que uma apresentação inicial, o que se lê aí são diferentes formas de entrada e que não formam, 

ao final, uma ou mais saídas – talvez, quem saiba, alguns caminhos sem volta, como chega a 

sugerir o autor já em suas despedidas136. Mas, antes ainda, sua missão parece duríssima: 

caminhar por quase todo o século XX, em meio a diversas teorias que vão muito além tanto do 

currículo escolar em particular quanto da educação em geral. 

Seguindo ainda a pista aberta por seu subtítulo e também a própria Introdução desse 

livro de introdução às teorias, em suas saudações iniciais é a ideia mesma de uma teoria que 

deve ser problematizada. “Ao descrever um ‘objeto’, a teoria, de certo modo, inventa-o. O 

objeto que a teoria supostamente descreve é, efetivamente, um produto de sua criação. [...] faria 

mais sentido falar não em teorias, mas em discursos ou textos” (SILVA, 2007, p. 11). E nesta 

 

 

 
134 A Academia Brasileira de Letras (ABL), com sede no Rio de Janeiro-RJ e inaugurada em 1897 pelo 

seu primeiro presidente Machado de Assis (1839-1908), é composta por 40 membros efetivos que são 

nomeados seus imortais ao ocuparem uma de suas cadeiras. Disponível em: 

https://www.academia.org.br/. Acesso em: 11 jun. 2023. 
135 A caminhadura de Gil, em sua composição da música Drão (1981), remete-se às durezas tanto de 

uma cama de tatame como de uma dura caminhada. Letra completa da canção disponível em: 

https://www.letras.mus.br/gilberto-gil/16133/. Acesso em: 26 jun. 2023. 
136 “Parece, pois, inquestionável que, depois das teorias pós-críticas, a teoria educacional crítica não 

pode voltar a ser simplesmente ‘crítica’” (SILVA, 2007, p. 146); “Depois das teorias críticas e pós-

críticas do currículo torna-se impossível pensar o currículo simplesmente através de conceitos técnicos 

como os de ensino e eficiência ou de categorias psicológicas como as de aprendizagem e 

desenvolvimento ou ainda de imagens estáticas como as de grade curricular e lista de conteúdos” (idem, 

p. 147); “[...] depois das teorias críticas e pós-críticas, não podemos mais olhar para o currículo com a 

mesma inocência de antes” (idem, p. 150). 

https://www.academia.org.br/
https://www.letras.mus.br/gilberto-gil/16133/
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caminhada faz tanto mais sentido que, a partir de então, apesar do seu subtítulo, o que interessa 

aqui é, justamente, pensar nessas teorias como discursos possíveis sobre o currículo. 

Com isso, importa menos a definição do que seria o currículo, mas como ele teria e tem 

sido – mais historicamente do que apenas conceitualmente – pensado, utilizado e mesmo 

definido ou defendido/atacado, segundo diferentes discursos, textos e perspectivas. Assim, por 

exemplo, a centralidade da discussão curricular em torno de uma questão sobre o quê, qual 

conhecimento deve ser ensinado (SILVA, 2007, p. 14) pôde passar a questões sobre por que 

esse conhecimento e não outro é ensinado (idem, p. 16) e qual é o tipo de ser humano desejável 

que se quer formar com esse conhecimento (idem, p. 15) – o que conectaria, de partida, questões 

de formação das identidades/subjetividades (em sua dimensão ética) e de poder (em sua 

dimensão política) a essa questão mais epistemológica do conhecer, desse saber que um 

currículo seleciona, privilegia e destaca entre as múltiplas possibilidades de conhecimento e 

formação de sujeitos (idem, p.16-17). O currículo pensado, portanto, como uma questão ético-

epistemológico-política em sentido próximo ao já problematizado no Entreatos desta pesquisa. 

Se historicamente, David Hamilton, como também já visto aqui, localizava o currículo 

escolar no século XVI, o que Silva propõe é uma localização muito mais recente e precisa do 

surgimento de um campo especializado de estudos justamente em torno desse curriculum – já 

no sentido moderno do termo, como apontado pelas pesquisas de Hamilton. Segundo Silva, 

seria nos Estados Unidos da América (EUA) dos anos de 1920 que uma literatura educacional 

em torno de um campo curricular apareceria pela primeira vez (idem, p. 12). Surgimento que 

se daria num contexto de crescente industrialização, urbanização e movimentos imigratórios 

que intensificariam a massificação da escolarização – impulsionando, por sua vez, uma 

administração e racionalização da escola e seus currículos, inspirada nas fábricas e seus 

modelos industriais e administrativos de organização, desenvolvimento e medição de 

resultados. É assim que a especificação dos objetivos e finalidades dessa institucionalização da 

educação de massas irá atrair, nesse momento e a partir daí, grande atenção para os currículos 

escolares. A questão curricular passaria a adquirir, então, maior importância tanto no campo 

educacional em específico quanto para os interesses econômicos, políticos e culturais mais 

gerais na formação e no desenvolvimento nacionais e de seus cidadãos. 

No centro desse debate sobre o que o currículo deveria e deve ensinar – e quem, que 

cidadão deve a escola formar – é que serão formuladas, portanto, questões em torno do mercado 

de trabalho e da experiência escolar dos alunos. Deveria a escola preparar específica e 

objetivamente para o mundo do trabalho? Ou, em vez disso, deveria priorizar o ensino de 

conhecimentos amplos para uma educação mais abrangente e generalizada? “Quais os objetivos 
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da educação escolarizada: formar o trabalhador especializado ou proporcionar uma educação 

geral, acadêmica, à população?” (SILVA, 2007, p. 22). E ainda: deveria fornecer conteúdos 

sistematizados para uma formação mais objetiva ou oferecer uma formação mais aberta às 

experimentações dos seus sujeitos? “O que deve estar no centro do ensino: os saberes 

‘objetivos’ do conhecimento organizado ou as percepções e as experiências ‘subjetivas’ das 

crianças e dos jovens?” (idem, p. 22). 

Dessa forma, com questões desse tipo, desde os anos de 1920 – pelo menos já para a 

escola estadunidense –, os termos experiência e trabalho não apenas se encontram no campo 

educacional como já seriam disputados por um currículo que desses conceitos se serve ou se 

distancia: a experiência escolar deveria (ou não?) tratar das experiências mais subjetivas dos 

seus próprios sujeitos ou, em vez disso, a escolarização deveria ser tratada principalmente como 

preparação objetiva para o trabalho? A partir daí, Silva irá analisar diferentes 

respostas/discursos que ocuparão estudos, debates, políticas e currículos escolares, em suas 

diversas perspectivas (tradicionais, técnicas, conservadoras, progressistas, críticas, pós-críticas, 

culturalistas…). Pesquisando, pensando, propondo e reformando as escolas e seus currículos, 

seriam esses os principais discursos possíveis que, segundo Silva, surgiriam e circulariam em 

diferentes partes do mundo e no transcorrer do século XX. Em maior ou menor grau, focalizada 

mais por umas do que por outras perspectivas, há mais de um século pelo menos, a experiência 

já seria, assim, questão pertinente ao campo curricular, (a)parecendo, desde então, 

curricularizável e devendo, a partir daí, ser curricularizada no/pelo próprio campo educacional. 

No recorte deste pesquisar, em sentido semelhante, o caso brasileiro não parece exceção. 

Se, conforme já aqui apresentado, pelo lado dos classificados de emprego, esse encontro da 

experiência com o currículo seria mais tardio e se daria somente décadas depois – 

principalmente quando considerada apenas a experiência dos trabalhadores mais jovens e mais 

recém-escolarizados –, por outro lado, no próprio campo da educação, tal encontro já (a)parece, 

como visto aqui, antecipado e familiar nas principais leis e reformas educacionais no país ou, 

ainda, nas próprias páginas mais gerais dos jornais antes mesmo do que nos seus classificados. 

Inclusive nas análises mais abrangentes de Silva, a participação do Brasil pelo trabalho do 

mundialmente prestigiado educador Paulo Freire (1921-1997)137 já seria reconhecida e parece 

 

 

 
137 Paulo Freire, um dos pedagogos mais discutidos no século XX, tem seus trabalhos utilizados em 

diferentes áreas do conhecimento acadêmico e de movimentos sociais, tendo o seu livro Pedagogia do 

oprimido (FREIRE, 2018) sido traduzido para mais de 20 idiomas e atingido praticamente todos os 

continentes (ZITKOSKI, 2006, p. 9-10). 
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corroborar esse encontro entre experiência e currículo na literatura nacional do campo 

educacional. Como aponta Silva: “na perspectiva de Freire, é a própria experiência dos 

educandos que se torna fonte primária de busca dos ‘temas significativos’ ou ‘temas geradores’ 

que vão constituir o ‘conteúdo programático’ do currículo [...]” (SILVA, 2007, p. 60).   

Porém, Freire escreve e publica seus trabalhos, no entanto, somente a partir dos anos de 

1960, já depois da primeira das LDBs aqui analisadas e décadas depois dos primeiros debates 

curriculares localizados por Silva nos EUA dos anos de 1920 – que, como apontado por ele, 

inaugurariam e expandiriam o campo do currículo escolar internacionalmente. Não sendo, os 

desdobramentos dessa expansão mais imediata no Brasil do mesmo período, o escopo do autor 

dessa introdução mais geral às teorias do currículo em educação, Freire recebe aí um tópico 

exclusivo de Silva justamente pelo impacto global de seus trabalhos no campo educacional 

desde sua época. Isso não significa, no entanto, que tal problematização curricular não tenha, 

muito antes, alcançado e repercutido também no Brasil já nesse primeiro momento de expansão 

do campo, a partir da literatura curricular norte-americana ou de outras partes do mundo. 

No trabalho Tempos Modernos na Escola: os anos 30 e a racionalização da educação 

brasileira, de Cecília Hanna Mate (2002), tal repercussão, por exemplo, já é bastante explícita 

e demonstrada pela autora. Em consonância com essa expansão mais global do debate 

educacional localizado por Silva, como também sob os efeitos e as influências de uma 

modernização industrial, urbana, de grande crescimento e migração populacionais mundo afora, 

Mate analisa não apenas o surgimento de um moderno sistema nacional de ensino nos anos de 

1930, como suas articulações com as reformas educacionais estaduais pelo Brasil que o 

precederam já nos anos de 1920. 

Cerca de três décadas antes da inaugural LDB de 1961, Mate examina, por exemplo, os 

discursos presentes no Manifesto dos Pioneiros de 1932138 como um movimento pela ampliação 

da política reformista de reconstrução educacional no Brasil139, em meio à reorganização 

racional e política da educação e do trabalho pelo Governo Provisório (1930-1934) do então 

 

 

 
138 O Manifesto, conforme explica Mate, trata-se de “[...] um documento que, publicado na revista 

Educação (janeiro/fevereiro/março 1932), circulou em âmbito nacional com a finalidade de apontar 

diretrizes para uma política educacional” (MATE, 2002, p. 133). 
139 A reconstrução nacional no Brasil: ao povo e ao governo (AZEVEDO, 1932) é o título original do 

documento, conforme publicado em livro do educador Fernando de Azevedo (1894-1974), que tinha 

como seu subtítulo Manifesto dos pioneiros da educação nova e seria a “denominação pela qual ficou 

conhecido o documento” (MATE, 2002, p. 133). 
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chefe de Estado Getúlio Vargas (1882-1954)140. Nesse sentido, o Manifesto é analisado como 

o elo entre as reformas dos anos de 1920, pelo país, e uma política nacionalizante dos anos de 

1930, amalgamando “[...] as ideias dos renovadores em um documento de força retórica que 

garantisse as estratégias de reformar a educação para uma nova sociedade, administrando-a a 

partir de um projeto nacional” (MATE, 2002, p. 147). 

De maneira mais geral, as reformas são problematizadas aí como expressão política de 

novas relações de poder (idem, p. 166), numa “[...] tentativa de se entender os múltiplos e 

ambíguos significados históricos de subdivisões burocráticas e padronizantes do tempo/espaço 

dos indivíduos ao longo do seu processo de escolarização” (idem, p. 167); bem como discutir a 

naturalização dessas práticas burocráticas que retirariam seu caráter histórico e dificultariam 

sua análise (idem). E como conclui Mate, a partir não somente das possibilidades de 

historicização dessas antigas reformas dos anos de 1920-1930 – que buscaram 

racionalizar/burocratizar e padronizar o tempo/espaço escolar e seus currículos –, como também 

já pensando nos próprios movimentos reformistas mais contemporâneos, o que se tenta com 

tais reformas educacionais seria, segundo a autora, “[...] o impossível: delimitar, cercar e 

antecipar possibilidades inventivas e desejantes; impossíveis porque estas possibilidades só 

florescem quando se libertam da previsibilidade das vontades, gestos e palavras” (idem, p. 168). 

Parece, assim, que Mate encerra seu texto-história, como Larrosa, numa espécie de 

abertura. O impossível nesse caso, porém, pode ocupar o outro lado da história: não é a 

experiência que seria impossível, mas a tentativa – como em certas reformas, currículos, em 

muitas das teorias e discursos pedagógicos – de limitá-la, pré-dizê-la e padronizá-la, o que, 

conforme sustenta o próprio Larrosa, seria seu fim – ou, talvez, o começo de uma invenção do 

inexperiente, com sua própria experiência limitada ou impedida. Em outro momento-texto141, 

Mate, por sua vez, é ainda mais explícita no que seria um caminho de combate desse impossível 

que insiste na padronização da experiência escolar: “[...] enfrentar currículos que insistem em 

padronizar experiências, [...] mergulhar em nossas práticas, captar como incorporamos 

discursos pedagógicos reincidentes, homogeneizadores e opressores e como podemos escapar 

deles” (MATE, 2004, p. 4). E uma fuga, uma brecha, uma caminhadura aberta em favor mesmo 

das próprias experiências pode, quem sabe, ser criada aí, conforme finaliza autora: “[...] trata-

 

 

 
140 “Assim, educação e trabalho, que já vinham recebendo atenção de diferentes autoridades através de 

vários projetos ligados à reorganização das relações de trabalho e à introdução de novas formas de 

organizar a escolaridade, passam agora a ser administrados racional e politicamente pelo novo governo” 

(MATE, 2002, p. 134). 
141 Num breve artigo intitulado Memórias, reformas curriculares e cultura (MATE, 2004). 
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se de priorizar a comunicação real entre professores/as e alunos/as, de modo que as experiências 

possam, de fato, ser pensadas e problematizadas no universo cultural dos sujeitos da educação” 

(idem). O caminho parece estreito, mas possível de existir. A linha tênue que pode separar uma 

possibilidade da outra também parece poder dividir, aqui, os possíveis sujeitos em termos de 

suas próprias experiências ou suas impossibilidades. Entre, portanto, suas próprias invenções. 

Invenção documentada (em tese) 

Falta, no entanto, um fechamento. Que encerra esse pequeno triângulo textual inventivo, 

desejado e possível entre Larrosa, Silva e Mate. A pista introdutória deixada por Silva em seu 

subtítulo rendeu aqui sua entrada, mas sua abertura final e decisiva para esta pesquisa já vem 

com seu título: Documentos de identidade. Ideia que não apenas intitula seu livro como o 

finaliza: 

O currículo tem significados que vão muito além daqueles aos quais as 

teorias tradicionais nos confinaram. O currículo é lugar, espaço, 

território. O currículo é relação de poder. O currículo é trajetória, 

viagem, percurso. O currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum 

vitae: no currículo se forja nossa identidade. O currículo é texto, 

discurso, documento. O currículo é documento de identidade (SILVA, 

2007, p. 150). 

Ao lado das noções de saber e poder, a de identidade também aparece e compõe, em 

conjunto com as duas primeiras, o próprio título dessa última parte do livro – “Currículo: uma 

questão de saber, poder e identidade” (idem, p. 145-150) –, reunindo esses três conceitos como 

questões para o currículo escolar. Cada uma dessas questões-conceito pode, inclusive, de 

maneira bastante esquemática, ajudar a localizar e distinguir três dos principais discursos 

curriculares em função das questões que focalizam e priorizam: os tradicionais com suas 

questões mais em torno dos saberes; os críticos em relação aos poderes; os pós-críticos 

destacando as questões das identidades/subjetividades. Questão de nuance e foco, pois o 

currículo escolar atravessaria e estaria atravessado sempre por essas três dimensões: “[...] o 

currículo é uma questão de saber, identidade e poder” (idem, p. 147), mesmo que os discursos 
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possam variar sua ordem, prioridade e pontos de articulação, defesa ou ataque – é um território 

político, um território contestado (idem, p. 16; p. 148). 

Por sua vez, o saber, o conhecimento que o currículo carrega, transmite e impõe, não se 

opõe ao poder, não lhe é exterior, mas é parte inerente do poder e socialmente construído. 

“Todo conhecimento depende da significação e esta, por sua vez, depende de relações de poder. 

Não há conhecimento fora desses processos” (idem, p. 149); fora de um campo de luta em torno 

da significação social, de um campo de produção de significados, de um campo contestado de 

significação, enfim, por esse jogo de poder e possibilidades inerentes a toda a dinâmica cultural 

e social (idem, p. 133-134). O currículo comporta e ensina muitos significados: em disputa, 

disputados. Por fim, o currículo é ainda pista de corrida, em que no curso dessa corrida 

acabamos por nos tornar o que somos, “[...] esquecendo-nos de que o conhecimento que 

constitui o currículo está inextricavelmente, centralmente, vitalmente, envolvido naquilo que 

somos, naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetividade” (idem, p. 15). 

É, portanto, percurso, é autobiografia, é nossa vida, é curriculum vitae que forja nossa 

identidade: é uma questão, um texto, um discurso, um documento de identidade, portanto (idem, 

p. 150). 

E aí, talvez, esteja uma chave importante com que se abre e fecha aqui este pesquisar. 

Que interessa e permite (re)pensar numa invenção do inexperiente. Num inexperiente ainda 

moderno e já contemporâneo: tempo passado e presente; sujeito presente pelo passado. Que 

não somente pôde nascer com essa modernização industrial, urbana, escolar, padronizante e 

curricular(izada) do século XX, mas que já nasceria com seu documento de identidade. Um 

documento curricular que o padronizaria nos bancos escolares e o classificaria nas bancas de 

jornal. Como uma certidão de nascimento, uma Carteira de Identidade (um Registro Geral – 

RG142), um documento de identificação do sujeito, mas que visaria registrar, discursiva e 

concretamente, sua experiência: escolar e profissional. Seu curriculum vitae: documentando a 

experiência ou a sua falta – um inexperiente, nesse último caso, discursiva e igualmente, 

registrado, documentado. Uma falta (parcial, completa, relativa) que também (o) produz. A 

página em branco ou pouco preenchida de um currículo profissional; os conteúdos excluídos, 

recusados, que ficam de fora ou entram de uma forma e não de outra num currículo escolar; ou 

 

 

 
142 A Carteira de Identidade ou Registro Geral (RG) é o documento oficial de identificação nacional, 

expedido para brasileiros natos e naturalizados. Disponível em: https://www.gov.br/pt-br/servicos-

estaduais/obter-informacoes-sobre-carteira-de-identidade-ou-registro-geral-rg. Acesso em: 13 jun. 

2023. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos-estaduais/obter-informacoes-sobre-carteira-de-identidade-ou-registro-geral-rg
https://www.gov.br/pt-br/servicos-estaduais/obter-informacoes-sobre-carteira-de-identidade-ou-registro-geral-rg
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ainda, até mesmo o próprio currículo oculto143 da educação – que só se oculta, talvez, por ser 

tão visível, familiarizado e produtivo, como são os currículos atualmente.  

O que uma certidão de nascimento e um RG, em conjunto, fazem com uma data de 

nascença, um local, uma filiação, uma nacionalidade, uma etnia, um gênero, somados a uma 

fotografia pessoal, uma digital biométrica e um nome próprio, o currículo, por sua vez, faria o 

mesmo com a própria experiência: seu registro geral. Parece haver, no entanto, outras diferenças 

mais fundamentais entre esses documentos de identificação e a identidade curricularizada, que 

seriam, igualmente, perceptíveis, descritíveis e analisáveis, histórica e concretamente, como se 

pretende problematizar aqui. Diferenças que podem ser pensadas, justamente, pelas análises 

das disputadas finalidades (educacionais e profissionais); dos concretos e materiais 

instrumentos (oficiais, legais, pedagógicos ou classificatórios e concorrenciais); dos recorrentes 

usos (em discursos e práticas escolares ou em buscas por um emprego) desse curioso artefato 

social, cultural, histórico, discursivo, político e curricular. Desse documento de identidade 

(próprio e/ou padronizado), como também de saber (adquirido ou a adquirir) e de poder 

(hierarquizante, de inclusão/exclusão, produtivo, de quem pode ou não pode, por exemplo, ser 

pro-movido a uma vaga ou a um nível de ensino) – um dispositivo ao mesmo tempo ético, 

epistemológico, político: três dimensões interdependentes e indissociáveis, pelo menos em tese 

e nesta tese. 

Um artefato, um documento, um dispositivo utilizado para identificar e certificar, assim 

como fazem os outros documentos do mesmo tipo, mas que, no caso da experiência, unindo a 

padronização (escolar) e uma classificação (profissional), ambos, de mãos dadas e de antemão, 

pode fazer muito mais que identificar os classificados esperados. Pode, dessa forma, antecipada 

e categoricamente, operar também, por um lado, em favor de desclassificações de eventuais 

concorrentes, reclassificações de possíveis indesejados e exclusões de sujeitos já pensados 

como inclassificáveis. Por outro lado, pode ainda favorecer e ampliar a padronização das 

possíveis experiências, uma hierarquização prévia de experientes esperados, a divisão entre 

sujeitos que seriam, antecipadamente, considerados experientes ou inexperientes e uma 

produção, também prévia e em massa, de inexperientes já indesejáveis segundo essas próprias 

discursividades curriculares que os excluiriam de partida. A invenção de todo um jogo 

curricular(izado) de classificações, desde o passado mais passado ao mais recente. Uma 

 

 

 
143 “O currículo oculto é constituído por todos aqueles aspectos do ambiente escolar que, sem fazer parte 

do currículo oficial, explícito, contribuem, de forma implícita, para aprendizagens sociais relevantes” 

(SILVA, 2007, p. 78). 
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história, portanto, do presente e dos sujeitos presentes em seu tempo. E entre suas invenções, a 

invenção do inexperiente. 

Assim, à medida que se expandem e se generalizam pelo país, um sistema escolar 

nacionalmente padronizado e um mercado concorrencial de trabalho livre (em conjunto e 

progressão temporal; com os termos que se utilizam; os discursos que fazem circular; em 

encontros possíveis como nessa associação particular da experiência com os currículos – 

conforme observável no Brasil do século XX), pode-se ter como resultado também uma 

expansão de sujeitos mais inexperientes e não o inverso, como se poderia imaginar. Como 

imaginável, por exemplo, numa hipótese de que – até mesmo independente ou anterior à 

experiência – o inexperiente deveria ser algo (do) passado a ser sempre superado pelos próprios 

sujeitos e em seus currículos: escolares ou profissionais. Dito de outro modo, a partir da 

problematização que se abre em torno deste pesquisar que se encerra, seria possível pensar em 

como mais escolarização e mais mercantilização do trabalho – e quanto mais se proliferam 

suas práticas, seus discursos, seus currículos, seus documentos – poderiam resultar igualmente 

em mais inexperientes e não na hipótese de sua diminuição. Pelo contrário, numa ampla e 

abrangente invenção do inexperiente como um diagnóstico possível do presente, conforme se 

procurou e se procura aqui sustentar, em tese. E tanto por uma chave mais empírica, concreta e 

discursiva de análise, como também pelos desafios conceituais que ideias como a de experiência 

e de currículo colocariam para os próprios sujeitos que se aventuram entre esses campos sociais 

da educação e do trabalho – em que tais termos são historicamente comuns, gradativamente 

frequentes e discursivamente disputados/contestados – assim como para os sujeitos que se 

propõem pesquisá-los, pelo menos ainda, em tese(s). 

Ou seja, considerando histórica e conceitualmente a questão da experiência e do 

currículo (conforme trabalhada pelos autores apresentados) e as práticas discursivas 

empiricamente mais gerais ou específicas (como as reformas educacionais passadas e os antigos 

classificados de emprego), uma problematização como essa, em torno de uma invenção do 

inexperiente, pôde e pode ser colocada ao presente. Se a experiência já (a)parece, em sua ideia 

e discursividade, curricularizada nos campos analisados e se o currículo tem essa força de 

identificação antecipada do sujeito (num formato que o documenta, representa e demanda – 

tanto educacional quanto profissionalmente), a margem para sua própria experiência, se não aí 

anulada, pode acabar sendo quase impossível – e isso em dois abrangentes campos do 

tempo/espaço social que envolvem a maior parte da vida dos sujeitos escolares e trabalhadores, 

dos mais jovens aos mais adultos. 
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Seja numa demanda objetiva, como numa classificação para o trabalho, num anúncio de 

emprego em busca de um experiente assim previamente já identificado (segundo critérios mais 

objetivos e mensuráveis como tempo de trabalho e grau de escolaridade necessários em seu 

currículo profissional); seja numa formação padronizada, massificada, racionalizada e 

universalizada por currículos escolares nacionalizados, técnicos, objetivos, que produziriam 

determinado tipo de sujeito/subjetividade (e não um outro qualquer); seja, ainda, na conjugação 

dos currículos desses dois campos: uma identidade vai sendo objetivamente formada, 

padronizada, esperada, discursada e, na prática, documentada. Conceitualmente, porém, se o 

que aí se forma, demanda e documenta não é a experiência própria, singular, diferente e 

subjetiva do sujeito, mas essa espécie de RG padrão, de uma experiência educacional e 

profissional previamente curricular, idêntica, homogênea e objetiva, o que se documenta com 

e nesses currículos – do ponto de vista da ideia de uma experiência como já aqui analisada – 

também não seria, por fim, um experiente, mas, talvez, novamente, um inexperiente: um sujeito 

sem suas próprias e singulares experiências. E já, assim, documentado. Não simplesmente por 

esta tese, mas muito além desta. Em sua própria (auto)biografia. Em sua vida, em seu 

curriculum vitae, em sua identidade. Em seu próprio documento de identidade. 

Por um caminhar inicialmente mais empírico da pesquisa foi possível analisar esses 

surgimentos, essa entrada discursiva, uma gradativa colocação da experiência em discurso até 

o seu encontro com o aparecimento, também discursivo, do currículo no campo profissional – 

aqui recortado pelos antigos classificados de emprego. Já por essa ocasião, havia aqui a suspeita 

de que essa onda crescente, concreta e persistente da experiência nos classificados de emprego 

permitiria distinguir seus possíveis sujeitos e épocas em torno desse (re)corte discursivo – o que 

seria perceptível materialmente em seus vestígios históricos. Acreditava-se, ainda, que já seria 

possível pensar numa localização e invenção inicial de um experiente pelos rastros deixados 

por uma discursividade em torno da experiência que, por outro lado, fazia surgir, igualmente, 

tantos inexperientes quantos possíveis: prévios, embrionários, (ultra)passados, anteriores à 

experiência; mas também uma conversão desses sujeitos todos em inexperientes propriamente 

à medida que surgia e avançava uma demanda geral por experientes. Assim, moleques, meninos 

e office boys seriam regularmente classificados, desclassificados, reclassificados e 

inclassificáveis nesse jogo de invenções, simultaneamente, político (de múltiplas e variadas 

possibilidades), epistemológico (em nome de saberes, escolaridades, experiências) e ético 

(mobilizador e produtor de sujeitos e suas identidades/subjetividades). Um jogo, uma invenção, 

uma política em torno da experiência – e, posteriormente, da experiência tomada pelo currículo 
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– possível de ser observada e analisada já em suas próprias manifestações históricas, práticas, 

sociais e discursivas. 

Desde esse primeiro ato mais empírico entre diferentes passados de um mesmo material 

de pesquisa – feito um intervalo de fundamentações mais metodológicas deste pesquisar – até 

à elaboração deste último ato, de maior diálogo entre diferentes tempos, autores e materiais, 

outras problematizações em torno de uma invenção do inexperiente puderam, finalmente, ser 

pensadas, procurando não apenas situar melhor tal invenção como ampliá-la. Os classificados 

de emprego serviram, assim, como fonte privilegiada e concreta de observação de práticas 

discursivas atravessadas pelo que agora se pôde propor repensar aqui. Por meio de uma 

triangulação, de um certo jogo dessas breves histórias da experiência, do currículo e de uma 

escolarização moderna no Brasil do século XX é que se pretendeu, aqui, situar também esta 

outra história: de uma invenção do inexperiente em (im)possível diálogo com o(s) presente(s). 

Uma história possível e analisável de um inexperiente que nasce, alcança e se apresenta 

ao presente. Aqui foram tanto aproveitadas quanto deixadas algumas de suas pistas e 

possibilidades. Se o ato de experimentar, se o exercício da experiência – contrariando análises 

conceituais mais céticas; na contramão também de uma demanda prática, seja na história dos 

classificados de emprego e suas demandas objetivadas por um CV, seja na da experiência 

escolar e suas padronizadas reformas curricularizantes –, ainda assim, é possível ao seu próprio 

sujeito, por ele próprio, alguma experiência, parece que suas chances (num sentido ético, 

epistemológico e político) passariam por tentar fazer dessa pouca e estreita margem sua própria 

experiência: exercida, vivenciada, elaborada e ocupada, tanto prática quanto discursivamente.  

Aqui, assim como poder, saber e ética não são pensados apartados, a prática e o discurso 

também podem, por fim, serem pensados e experimentados em suas aproximações: em 

elaborações possíveis da prática e práticas possivelmente elaboradas pelos seus próprios 

sujeitos. Pelos seus sujeitos e suas próprias análises e práticas. Em nome de suas experiências 

próprias e das próprias experiências assim praticadas. Experientes ou inexperientes, não é aqui 

que cabe, uma vez mais, insistir em (re)classificá-los – nem mesmo significar, fixar seus 

significados ou definir prévia e categoricamente seus conceitos e conteúdos. Não é, em tese, o 

papel deste documento. Este que, por fim, ora se encerra e se apresenta: ao outro, ao mundo e 

ao seu próprio escrevente. Não quer representar nenhum deles e tampouco serve sozinho ou em 

si mesmo. Que sua presença – desaparecendo completa e rapidamente ou permanecendo de 

algum modo, em algum tempo/lugar –, mais do que lida, seja sentida, finalmente, por 

aquela/aquele que tiver sua experiência, ao seu modo, da maneira que for possível. Escapa 

daqui... a invenção de sua diferença. 
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ConsiderAções (sem) finais 

  



127 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A história dos homens é a longa sucessão de sinônimos de um mesmo 

vocábulo. Contradizê-la é um dever 

 

René Char (1907-1988) 
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Inversões do inexperiente 

Em movimento do último ato, um jogo de palavras foi feito com a ideia de um políptico. 

Não exatamente como um conjunto de quatro ou mais obras independentes entre si embora 

agrupadas em torno de uma mesma temática – conforme definição das Artes Plásticas144 –, mas 

de uma aproximação entre diferentes quadros políticos possíveis e rascunhados nestas páginas. 

O polí(p)tico assim imaginado foi composto, basicamente, pelo trio de autores escalados para 

o debate naquele momento (Larrosa, Silva e Mate), somadas as participações do próprio 

escrevente-mediador do diálogo proposto e seus eventuais leitores-espectadores. Em termos 

mais estritamente numéricos, pensando numa espécie de fórmula sintética, tal políptico-político 

poderia ser expresso pela seguinte somatória: 3+1+n, em que o n seria justamente um número 

variável de possíveis leitores, já também contemplados no próprio radical grego (polýs) da 

palavra políptico em sua multiplicidade. 

Acontece que, antes mesmo dessa variação indeterminada (n) e além dos demais 

integrantes já enumerados na equação (pelo 3+1), havia outros dois autores já mais 

apressadamente mencionados na própria nota de apresentação desse quadro polí(p)tico. Agora 

com a justa adição desses últimos dois autores, a expressão ficaria, de partida, assim 

reformulada: 3+1+2+n, em que esse +2 corresponderia aos então já citados Tomaz Tadeu e 

Sandra Corazza (1950-2021)145 – trazidos aqui em cena antes de qualquer eventual leitor. 

Enquanto ins-piradores desta pesquisa, ambos constituiriam igualmente essa peça discursiva 

que se desejava montar. E não seria de se estranhar. Tadeu tem seu próprio Políptico (2007) já 

escrito e, pouco antes dele, Corazza tem a escrita de Artistagens: filosofia da diferença e 

educação (2006).  

Nessa montagem de Tadeu, entre seus rebeldes pensamentinhos (TADEU, 2007, p. 310-

311); sua contraofensiva ao Exército da salvação pedagógica (idem, p. 312); ou as desordens 

de sua Maquininha de guerra (idem, p. 313); ou, ainda, sua antológica sacola de Nietzsche e 

 

 

 
144 De acordo com o próprio verbete políptico no dicionário Oxford Languages. Disponível em: 

https://www.google.com/search?q=pol%C3%ADptico. Acesso em: 16 jun. 2023. 
145 A-nota aí num parêntese pós-Corazza substituir números por um registro biográfico de existência 

contém um comando/convite e uma a-notação do acontecimento de uma obra, vidas etc. sob uma sigla, 

a-notem: SMC – SandraMaraCorazza. E aí está a senha/convite que se abre à obra-homenagem póstuma 

em seu nome (AQUINO; CARVALHO; ZORDAN, 2022). A proximidade (não só deste parêntese) com 

o nome de Tadeu acaba por mantÊ-la aqui, em pueril companhia, sempre – não só de Nietzsche –, mas 

dos nossos nós com de-mais escre-viventes. Como-vê-se, quiçá, com algum so-rrir-se de lágrimas, são 

ainda tantos in memorian possíveis pela experiência-SMC que Ela segue entre nós, presente(s). 

https://www.google.com/search?q=pol%C3%ADptico
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companhia (idem, p. 313-314) – que, juntos, formam o Panfletinho (idem, p. 310-314) que 

compõe seu Políptico, onde Menos parece ser essa sua calculadora de somar desordens (idem, 

p. 309-310) –, pode-se ler em sua página de abertura (idem, p. 309): 

[...] 

1. Não termine pelo fim. 

300. Nem comece pelo começo. 

35. Troque o fim pelo começo. 

53. E vice-versa. 

3. Aproveite e troque tudo 

[...] 

 

E, por fim (como também pelo começo), na sensual poesia de sua onomatopaica 

despedida, repleta de sinestesias, ouve-se escrito em seus (in)versos finais de Ça marche 

(TADEU, 2007, p. 321-322): 

[...] 

Quando não sei se 

o que ouço é 

o que quer dizer ou 

se o que quer dizer 

é o que ouço. 

 

Quando põe tudo 

de ponta-cabeça. 

E o que antes valia 

não serve pra nada. 

E o que não valia 

agora não tem preço. 

Quando me faz dizer 

socorro que me perco! 

 

Quando me incha 

de desejo. 

E me leva junto 

e me funde 
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e me derrete. 

E me faz dizer 

Uhm! Aiii! Aaaah! 

Ooooh! Ahnnn! 

Sim! Sim! Assim! 

 

E assim parece que o Políptico de Tadeu não se encerra, mas se sente, se lê e se 

experimenta, singularmente: leitor e seu próprio escrevente. Já Corazza, em seu trecho de 

abertura, dispara com seu Beco sem saída: “[...] educar poético, livre e selvagem!” (CORAZZA, 

2006, p. 19). E segue a autora em sua energética política que desloca limites e se arrisca numa 

ideia geral de currículo como uma teoria generalizada dos fluxos. “Políticas da criação. 

Intervenções micropolíticas. Contra fascismos. Não mais um sistema de crenças no lugar da 

produção. [...] Produção do currículo. [...] Currículo-esquizo. Inorganizado. Transbordante. 

Ziguezagueante. Só maquínico” (idem, p. 74).  

E em sua derradeira teatralogia para pensar (idem, p. 75-117), seu cântico parece poder 

musicar não somente sua despedida, mas também, aqui, as linhas e entrelinhas que ela ajuda a 

compor: “[...] Ó política da filosofia para resistir ao presente e inventar outras possibilidades de 

vida [...] Ó trabalho sobre autores como produção de experiência Ó antropofagia de ideias Ó 

rajadas e sacudidas que nos atingem pelas costas [...]” (idem, p. 117). Resistências presentes na 

invenção de experiências arrebatadoras que possam ser sentidas pelos seus sujeitos. Que traz à 

baila o sujeito e suas experiências. Que sacode as evidências. Que põe tudo de ponta-cabeça, 

inverte valores, desordena o que se ouve e o que se diz: sujeitos que se fundem e se derretem.  

Na (não) Introdução ou apresentação, sei lá (idem, p. 9) de Artistagens de Corazza, é 

Tadeu quem a apresenta e assina o texto introdutório do livro. Ou aparenta ser, conforme 

brincam de inverter suas assinaturas, os dois autores, no último parágrafo da apresentação: 

Assinado: Tomaz Tadeu. [Oi, revisora, corta isso e coloca: “Assinado: 

Sandra Corazza”. Esse cara é um usurpador. SANDRA, VIA EMAIL]. 

Assinado: Sandra Corazza. [Oi, revisora, não liga para o que diz essa 

tal de Sandra. Ao contrário do que diz, é ela que é apenas uma 

personagem minha. Aliás, vamos deixar claro, fui eu quem também 

escreveu o livro. O raciocínio é simples. Só não vê quem não quer. Eu 

gostaria de tê-lo escrito. Logo, sou o autor. TOMAZ TADEU, 

TAMBÉM VIA EMAIL]. Assinado: Tomaz Tadeu. [Caso encerrado, 

POR VIA DAS DÚVIDAS] (CORAZZA, 2006, p. 14). 
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Se não se tem aí um exercício, uma experiência, um jogo, uma brincadeira de 

dessubjetivação já possível, parece que, pelos menos finais dissolventes, do começo ao fim, 

podem ser escritos, sentidos e experimentados. A poesia que encerra o Políptico de Tadeu 

começa pelo (in)verso “ça marche quando me pega a contrapelo e me destelha” (TADEU, 2007, 

p. 321). E as ideias que começam o texto sugerem – como já aqui indicado – que se troque o 

fim pelo começo e vice-versa. Até os próprios sujeitos podem acabar trocados como numa 

introdução, num encerramento ou no desenrolar de uma própria vida de experimentações 

possíveis.  

Caso não se note nem se saiba, Silva (do tríptico inicial de autores) e Tadeu (do par 

artístico com Corazza) não somente carregam em comum o prenome Tomaz como são (ou 

costumavam ser) a mesma pessoa – se é que seria possível assim permanecer no decorrer de 

uma biografia não simplesmente homogeneizada pelos currículos: escolares, profissionais ou 

por ambos, ao fim e ao cabo (dessas classificações curricularizantes). “Há mais quem, como 

eu, escreva para deixar de ter um rosto. Não me perguntem quem sou e não me digam que 

continue a ser o mesmo: tal é a moral de registo civil, que governa os nossos papéis. Que nos 

deixe em liberdade quando se trata de escrever” (FOUCAULT, 2016a, p. 53). E assim Silva 

virou Tadeu, sem enganos ou por meio de vários desses – o que o permitiu recomeçar ou acabar 

terminando por onde deveria ter começado, conforme reconta o próprio Tomaz em recente 

entrevista146. 

Talvez, algum leitor possa pensar então que a fórmula numérica aqui proposta 

precisasse de nova revisão, somando apenas +1 e não +2 ao trio de autores inicial. Pois bem, é 

possível que Tomaz, licenciado primeiramente em Matemática, sugerisse a seguinte expressão: 

(3-1)+1+2+n, movendo-se a si próprio no interior da conta. Que assim seja: amém, talvez 

dissesse Tomaz garoto do tempo de seminarista católico. Seja como for, Silva já Tadeu, poucos 

 

 

 
146 “Tudo se resume em enganos que se transformaram em acertos. Por engano fui parar, garoto, num 

seminário católico. Por engano, cursei o segundo grau numa modalidade que, na época, se chamava 

‘científico’, quando deveria ter optado pelo ‘clássico’. Por engano, cursei Matemática, quando deveria 

ter ido para a área de Letras. Por engano, fiz o doutorado em Stanford, quando deveria ter ido para Paris 

(o que, depois compensei, me metendo com Deleuze, Derrida, Foucault e a turma toda). Acertei quando, 

já metido na área da educação, fui contrabandeando uns subversivos para dentro de um campo 

acadêmico estagnado e retrógrado. Acertei quando, num evento acadêmico da área educacional, em 

Caxambu, no final dos anos 80, início dos 90, conheci Rejane Dias, então ainda inventando o que se 

tornaria uma grande editora, a Autêntica. Por aí, começando pela publicação de livros próprios e de 

traduções na área de educação, sociologia e filosofia, fui me voltando para a tradução de textos literários, 

terminando por onde deveria ter começado: a literatura, uma paixão de toda a vida” (LACERDA, 2021, 

p. 261-262). 
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anos depois de assinar, em 1999, seu Documentos de identidade, escreveria com Corazza, em 

Composições (2003), um também pioneiro e tão inventivo, (anti)manifesto em educação. 

Começando pelo fim desse suposto manifesto educacional. “Nenhuma palavra de 

ordem, nenhum partido de vanguarda, nenhuma frente unida, nenhum intelectual orgânico. 

Finalmente, e sobretudo, nenhum manifesto” (CORAZZA; TADEU, 2003, p. 16). Um 

manifesto antimanifesto, portanto. E, quem sabe, também uma lição não curricular para um 

currículo147. Um currículo anticurrículo, talvez. Ou, ao menos, uma inspiração para pensar nas 

possibilidades de uma anticurricularização, de uma oposição mais manifesta a essa espécie de 

captura da experiência por uma discursividade/política curricular(izada): universalizante, 

padronizante e homogeneizadora, conforme problematizada no último ato deste pesquisar. Se 

não desordem e desgoverno, quiçá uma problematização a partir das (im)possibilidades da 

experiência dos sujeitos que seriam governados por essas formações/classificações: prévias, 

unificadoras e mais definitivas, em torno de um currículo, seja ele escolar ou profissional, seja 

nos dois casos. 

Tal (des)ordem de questionamento parece ser o espírito desse Manifesto pelo 

pensamento da diferença em educação exposto por Corazza e Tadeu que comporia, assim, o 

quadro polí(p)tico já aqui apresentado. Em vez de reunir, novamente, essas composições num 

quadro múltiplo de pensamento, quem sabe talvez tentar experimentar um pouco mais de seus 

eventuais atravessamentos. Um manifesto em atos de pesquisas práticas e específicas não em 

torno de um ou mais ideais, mas das possíveis histórias de ideias (como a de currículo, de 

experiência, de uma pela outra) que podem ser transformadas – histórica e politicamente – em 

ideais, essenciais, fundamentais ou universais: 

As fundações, os transcendentais, os universais são estreitamente 

dependentes dos atos que os enunciam e das posições de onde são 

enunciados. Não existem antes da linguagem e do discurso, nem fora 

da história e da política, nem independentemente da sociedade e da 

cultura. São circulares: aquilo que eles supostamente são têm como 

 

 

 
147 Cabe lembrar que a própria Corazza, pensando num currículo como linguagem, como “uma prática 

social, discursiva e não-discursiva, que se corporifica em instituições, saberes, normas, prescrições 

morais, regulamentos, programas, relações, valores, modos de ser sujeito” (CORAZZA, 2001, p. 10), 

defende a ideia de se referir a um currículo sempre como um currículo e não o currículo, afastando-se 

de pensá-lo de maneira homogênea e unívoca: “[...] criar condições para que cada pesquisador/a trabalhe 

não sobre ‘o Currículo’, como um conjunto de currículos, que demandaria uma resposta unívoca. Mas, 

enfatizar o termo ‘um currículo’, para justificar a diversidade das respostas que são encontradas nas 

investigações” (idem, p. 12). 
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único fundamento o ato que os definiu como tais. Não existem 

universais que não estejam baseados em um ato de exclusão. Não 

existem fundações que dispensem a força retórica que as funda. Não 

existem transcendentais que não derivem de mundanos atos de força. 

Pensar e viver sem eles não significa simplesmente que ‘tudo vale’, 

mas que aquilo que vale não está antecipada e definitivamente 

decidido (CORAZZA; TADEU, 2003, p. 14. GRIFOS NOSSOS).  

Eis aí o coração manifesto e pulsante em atos concretos e historicamente analisáveis. 

Eis aqui uma tentativa de desenhar possíveis fluxos de algumas dessas veias e artérias que vão 

e vêm do coração. Não em suas interioridades anatômicas, mas em suas expressões manifestas, 

visíveis, históricas e discursivas. Tão expostas e em circulação como num jornal cotidiano, 

periódico, centenário e seus mundanos atos de enunciação, classificação, exclusão, força 

discursiva – como nos atos mais empíricos aqui buscados. Pulsados, pulsantes e pulsando em 

torno da questão da experiência. E da experiência enquanto uma questão que – como se tentou 

demonstrar – seria também uma questão de currículo, de identidade e de política: desses 

documentos, desses artefatos, dessa tecnologia de identificação de sujeitos. Desses sujeitos em 

suas invenções. Em classificações, mais empíricas ou conceituais, presentes e em disputas 

desde um passado que os constituem, política, histórica e discursivamente. E assim também 

pulsa aqui o (anti)manifesto em suas batidas. “O sujeito não existe. O sujeito é um efeito da 

linguagem. O sujeito é um efeito do discurso. O sujeito é um efeito do texto. [...] O sujeito é o 

efeito da história. O sujeito é o efeito da différance. [...] O sujeito é um efeito” (CORAZZA; 

TADEU, 2003, p. 11). 

 Coração, veias, artérias em seus fluxos e pulsação sentidos na pele. E a pele já pensada 

e sentida como uma superfície de inscrição148 da linguagem, dos textos, dos discursos que 

recobrem todo e qualquer sujeito e o identificam. Assim como são as suas impressões 

biométricas, fotográficas, nominais estampadas numa carteira de registro civil ou, no caso da 

experiência, num documento de identidade como seria um currículo. Tanto o currículo obtido 

ou a obter nos bancos da escola, quanto aquele com que se classificavam (ou não) os sujeitos 

 

 

 
148 A ideia de uma filosofia como arte das superfícies é descrita por Deleuze em sua Lógica do sentido 

(2009), mas é ele próprio, em sua Conversações (2010), que, ao ser perguntado sobre a cortante frase 

de Paul Valéry (1871-1975) “o mais profundo é a pele”, remete a Foucault a ideia de uma superfície de 

inscrição. “Precisamente em Foucault, a superfície torna-se essencialmente superfície de inscrição [...]. 

A superfície não se opõe à profundidade (voltamos à superfície), mas à interpretação. O método de 

Foucault sempre se contrapôs aos métodos de interpretação. Jamais interprete, experimente…” 

(DELEUZE, 2010, p. 113-114). 
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que circulavam pelas bancas de jornais: “lembre-se que um bom profissional se conhece pelo 

Curriculum” (01-06-1965, p. 19 – assento 68), conforme anunciava, nas páginas do acervo 

pesquisado, uma propaganda já em 1965 – quando a curricularização da experiência, além de 

escolar, começava a encontrar com os classificados de emprego. 

Atos históricos e sujeitos possíveis em torno da experiência e do currículo, manifestados 

e esculpidos; movimentos de identidade, de conhecimento e de relações de poder, envolvidos e 

em jogo: a invenção dos sujeitos em suas dimensões éticas, epistemológicas e políticas. E essa 

différance que pulsa aqui do (não) Manifesto seria como a batida do coração que tudo irriga e 

atravessa: o jogo, as jogadas e seus jogadores. É Silva que parece soprar aí nas orelhas de Tadeu, 

Corazza e destas páginas a ideia de uma différance. E como naquela antiga brincadeira 

popularmente conhecida como telefone sem fio149, Silva tem as orelhas sopradas aí pelo filósofo 

franco-argelino Jacques Derrida (1930-2004), cunhador dessa ideia de différance como forma 

de radicalizar o conceito de diferença (SILVA, 2007, p. 121). 

Com os ouvidos sussurrados, por sua vez, pelas teorias da linguagem e dos jogos de 

significação estudados pelo linguista suíço Ferdinand de Saussure (1857-1913), Derrida não 

somente reconhece que um significante (aquilo que representaria um significado, gráfica ou 

foneticamente) depende de sua diferença em relação a outros significantes, como também 

propõe que um significado nunca seria, definitiva e univocamente, representado pelo 

significante a que é/está associado. “Nós temos a ilusão de que a definição de uma determinada 

palavra (significante) é constituída por um significado, ‘o significado da palavra’, mas na 

verdade, ela é sempre definida por uma outra palavra (um outro significante)” (SILVA, 2007, 

p. 121). Numa espécie de jogo e história de significantes sem fim, ou numa longa história de 

sucessão de sinônimos de um mesmo vocábulo – contra a qual dispara o poeta francês René 

Char na abertura destas considerações150 –, nunca se sairia do domínio do significante, estando 

o significado “sempre mais além, mais adiante, mas esse além, evidentemente, nunca chega” 

(idem, p. 122). Daí a différance, a diferença pulsante que animaria todo sujeito como efeito de 

 

 

 
149 Telefone sem fio (no Brasil) ou telefone estragado (em Portugal): tradicional brincadeira popular, na 

qual uma pessoa fala uma única vez uma palavra ou frase ao ouvido de outra que deve, por sua vez, 

fazer o mesmo ao ouvido de uma terceira pessoa até chegar à última, que deve revelar o segredo em voz 

alta. É comum – e daí vem a diversão da brincadeira – a mensagem ser mal-entendida pelo caminho e 

chegar completamente diferente ao ouvinte final. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Telefone_sem_fio_(brincadeira). Acesso em: 17 jun. 2023. 
150  A citação de Char é utilizada pelo próprio Foucault na contracapa da edição francesa de dois de seus 

volumes da História da sexualidade (Cf. FOUCAULT, 2018b, p. 199, nota 33). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Telefone_sem_fio_(brincadeira)
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seus próprios jogos de identidade, conhecimento e poder, ou ainda, de uma dimensão ética-

epistemológica-política das relações históricas e discursivas entre os diferentes sujeitos. 

 Assim, pode-se saltar, por fim, ao começo desse Manifesto por um pensamento da 

diferença em educação. Partindo da ideia manifesta em seu título para as suas primeiras 

palavras e parágrafo. Aí seu sentido se fecha, ou ainda, seus vários significantes e significados 

se dispersam e se abrem em si. Como também deságuam nestes escritos, irrigando seu 

escrevente e esta experiência: em seu pesquisar. Tomando (im)pulso que o faz circular. 

“Dispersar. Disseminar. Proliferar. Multiplicar. Descentrar. Desestruturar. Desconstruir. O 

significado. O sentido. O texto. O desejo. O sujeito. A subjetividade. O saber. [...] O currículo” 

(CORAZZA; TADEU, 2003, p. 9). 

Em tese(s), mais empiricamente e numa prática (discursiva) como a da classificação de 

trabalhadores-escolarizados ou das reformas educacionais na formação de sujeitos 

escolarizados-trabalhadores, a experiência não apenas apareceria curricularizada e 

curricularizável com o avanço do século XX no Brasil como já (a)parece também, em termos 

agora mais conceituais, quase seu oposto: uma não experiência, pois se distanciaria da 

(trans)formação da experiência própria pela própria experiência de seu sujeito. De antemão, 

prévia, homogênea e objetivamente, os currículos – escolares, profissionais e ambos em 

conjunto –, a (per)correr ou já corridos por um estudante/trabalhador, (trans)formariam 

igualmente uma massa de possíveis sujeitos (em) inexperientes. Ou seja, tal curricularização, 

em moldes cada vez mais abrangentes e padronizantes, poderia contribuir, assim, para uma 

invenção do inexperiente como um diagnóstico possível do presente – gradativamente crescente 

no Brasil do século XX ao corrente. Enfim, contradizê-la deve ser uma destas missões que já 

(ou só) imaginariam os poetas. Pelo menos, em tese…  
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Entre uma pós-tese e uma pós-(in)experiência: um pós-resumo ou um 

resumo pó(s) 

 

(Em) resumo: “este trabalho tem como objetivo analisar a invenção histórica da noção de 

sujeito inexperiente no Brasil, tomando como fonte privilegiada os classificados de emprego 

do jornal O Estado de S. Paulo. Adota perspectiva inspirada em Michel Foucault, buscando 

diagnosticar diferenças entre épocas e discursividades. Em meio à pandemia de 2020, o 

isolamento social levou o autor a buscar fontes em arquivos digitais, encontrando no acervo 

online do Estadão uma possibilidade de dar continuidade à pesquisa. Os classificados 

justificam-se por sua relevância como prática social, pelo método historiográfico e pelo 

enfoque na invenção do inexperiente. A análise enfrentou desafios devido às características 

desse material. O uso de buscas por palavras-chave, a partir de 2022, permitiu ampliar o 

alcance da pesquisa. Inspirado em Foucault, propõe-se pensar os anúncios como monumentos 

evocados no presente, preservando sua integridade. Questões éticas e políticas são destacadas, 

com ênfase na noção de poder como jogo de relações entre sujeitos. Enfatiza-se o problema 

político por trás da experiência, atravessando domínios ético e epistemológico. O estudo se 

desenvolve em dois Atos, intercalados por um Entreatos teórico-metodológico. No primeiro 

ato, a análise retrospectiva de anúncios do século XX sugere o surgimento do experiente e, por 

oposição, do inexperiente. O segundo ato discute o encontro entre experiência e currículo nos 

campos educacional e do trabalho, propondo a curricularização como uma espécie de não-

experiência contemporânea. Conclui-se que a expansão escolar e do trabalho ao longo do 

século XX teria produzido mais inexperientes, sendo a invenção do inexperiente um diagnóstico 

do presente” (Esta tese con-tém manifestos e mani-festa-ções. Em tempo-s de pós… 

graduações, trabalhos remotos, uberização, e-NEMs, neo-fascismos, pandemias, guerras, 

colonialismos, pós-modernidades, currículo, cultura, escrit@, linguagem, sujeito, experiências 

e teses… esse último resumo/abstract acima foi e-laborado em duas linguagens, ou quantas 

forem possíveis, em diálogos com máquinas reais de Inteligência Artificial-IA or Artificial 

Intelligence-AI, ex-traído in-versa-mente e prosa pelas batidas de um cons-pirado-r em transe, 

na busca por uma tesinha menor ou um tesão maior. Aiai, i.a. já a.í. esquecendo as referências. 

A uberização citada acima é ideia trabalhada por Ludmila Abílio – inverta o nome e sobrenome 

da autora e encontrará, mais em ordem, o ano de sua produção nas referências desta pesquisa e 

ao lado de outras máquinas maiores. A ins-piração para o jogo com maior/menor e as máquinas 

en-contratar-se-á aqui com Sílvio Gallo aos sussurros com Deleuze – sem brigas, procure por 
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GALLO que o ano também aparecerá. Para um chat com uma dessas máquinas de inteligência 

artificial, a seguir, procure nas referências eletrônicas por OpenAI que aí alguma dessas se 

abrirá, mas não só-mente. Já a escrit@ e o e-NEM são brincade-iras das palavras que se 

escrevem com símbolos mais atuais, digitais, sempre políticos ou siglas possíveis de um des-

esperado v-Exame Nacional do Ensino Médio-ENEM ou de uma #revogável reforma do Novo 

Ensino Médio-NEM. As demais referências estão a todo o vapor no-s presente-s e suas cria-

turas – cria-dores e delícias de um tempo que não se sabe tragicômico – exceto por este 

parêntese fora de lugar e da-hora: não há inteligência que o crie ou explique e nenhuma que 

não o entenda, sonhe ou re-ali-mente poetas do timbre de Cecílias Meirelles, Buarques e 

outras/os mais in-ex-peri-entes – desses que artística-livre-mente falando, cantando, bordando, 

também ins-piram a-s gente-s. Enfim e final-mente, chega-se nesse tanto de nós existentes entre 

o conteúdo próprio deste último parêntese e o de um conteúdo todo contido – ou nem tanto – 

entre o primeiro resistente resumo e este: brinque de inverter es-te e pode ter uma te-se entre 

esses resumos. Entre palavras e coisas. Entre humanos e máquinas. Entre diferença e identidade. 

Entre algum jogo de liberdade e as-sujeita-mento. Entre algumas poucas e estreitas es-colhas, 

possível-mente. Entre ousa-dias e inteli-gentes inteligências. Entre paixão e luzes. Entre final-

mentes e pós-epigraficamente. Entre pós-tese e pós-in-experiente-mente. Entre...). 

 

[...] escreve-se para ser diferente do que se é. Há uma modificação de 

sua maneira de ser que se busca através do fato de escrever 

 Michel Foucault, Arqueologia de uma paixão, 2009, p. 407 

(Entre…) 

[...] a experiência teórica e prática que fazemos de nossos limites e de 

sua ultrapassagem possível é sempre limitada, determinada e, 

portanto, a ser recomeçada  

Michel Foucault, O que são as Luzes, 2000e, p. 349 

 

(Pois entrão, no apagar das luzes, acendam o fogo, apaguem as trevas, 

saiam das casernas e, simplesmente, re-entrem…)  
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O heterotópico e extraordinário Jornal de um 
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É aí, sem dúvida, que encontramos o que de mais essencial existe nas heterotopias. 

Elas são a contestação de todos os outros espaços, uma contestação que pode ser exercida de 

duas maneiras: [...] uma ilusão que denuncia todo o resto da realidade como ilusão, ou, ao 

contrário, criando outro espaço real tão perfeito, tão meticuloso, tão bem disposto quanto o 

nosso é desordenado, mal posto e desarranjado[...] 

Michel Foucault, 2013a, p. 28  
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Entrem ou desertem, mais 

que continuar a navegar 

às superfícies, vivê-las 

pode ser igualmente 

im-preciso 


